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Resumo
Contratos públicos são instrumentos utilizados para a formalização de vínculos entre a 

administração pública e empresas contratadas. Com o uso desses instrumentos pelas admin­

istrações públicas federal, estaduais e municipais para a aquisição de bens e serviços, com 

o objetivo de suprir as demandas da população, o volume de contratos firmados representa 

um desafio para os órgãos públicos e a sociedade civil no pleno exercício do controle e 

acompanhamento da execução desses contratos. Nesse contexto, o uso da aprendizagem de 

máquina na seleção de casos prioritários para fiscalização tem se mostrado uma estratégia 

promissora. Este trabalho de tese avaliou a eficácia prática de uma ferramenta atualmente 

em uso para a priorização de empresas com comportamentos de risco. Nessa avaliação, os 

resultados mostram que a priorização realizada pela ferramenta é ineficaz, especialmente ao 

considerar o número de empresas falsamente classificadas como de alto risco, reforçando o 

enquadramento do problema da estimação de risco em nível do contrato. Em seguida, com 

um conjunto inédito de rótulos em nível de contrato, foi proposto e avaliado um modelo 

de previsão de risco de contratos municipais treinado a partir de características do próprio 

contrato, da empresa contratada e de seu histórico de fornecimento, além da avaliação 

de estratégias de mitigação do desbalanceamento entre classes de risco. O resultado da 

modelagem evidencia a viabilidade da estimação de risco em nível de contrato, com 

performance superior à de um classificador aleatório para o conjunto de dados considerado. 

Entretanto, não há evidências de que o uso de técnicas de balanceamento artificial de classes 

nesse contexto melhore a capacidade preditiva do modelo em relação ao balanceamento por 

pesos durante o aprendizado. A partir desse modelo base apresentado, outras características 

preditoras foram experimentadas: características latentes sobre o objeto do contrato e a 

característica econômica do PIB p er capita dos municípios contratantes. Como resultado, 

observa-se que, ao utilizar características latentes, a performance do modelo é equivalente 

ou superior à do modelo base. Já com o uso do PIB per capita, é provável que o classificador 

obtenha vantagem em relação ao modelo base. Com base no modelo de maior AUC-PR, 

foi fornecida uma visão geral da influência das características preditoras utilizadas no risco 

de rescisão contratual e da maneira como cada característica contribui para a classificação 

correta dos contratos. Por fim, ao avaliar o alinhamento do aprendizado e da previsão do
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modelo de risco com os pareceres técnicos de justificativa de rescisão contratual feitos por 

especialistas, observou-se que as características determinantes para o risco na modelagem 

possuem razoável verossimilhança com as causas reais e práticas das rescisões contratuais.

Palavras-chave: estimação de risco; contratos públicos; aprendizagem de máquina; en­

genharia de características.
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Abstract
Public contracts are essential instruments for formalizing agreements between public 

administrations and contracted companies. Federal, state, and municipal governments 

rely on these contracts to procure goods and services that address public needs. However, 

the growing volume of contracts presents significant challenges for public agencies and 

civil society in effectively monitoring and controlling their execution. In this context, 

machine learning has emerged as a promising strategy for prioritizing high-risk cases 

for inspection. This dissertation evaluates the practical effectiveness of a tool currently 

in use for identifying companies with risk-prone behaviors. Initial findings reveal that 

the tool's prioritization is ineffective, particularly due to the high number of companies 

incorrectly classified as high-risk. These results highlight the need to reframe the risk 

estimation problem at a more actionable level: the contract level. Using a novel dataset 

of contract-level labels, this study proposes and evaluates a predictive model for assessing 

municipal contract risk. The model incorporates features derived from the contract itself, 

the contracted company, and its supply history, while also exploring strategies to address 

class imbalance in risk categories. The results demonstrate the feasibility of contract-level 

risk estimation, with the model outperforming a random classifier on the dataset. However, 

the use of artificial class balancing techniques does not significantly enhance the model's 

predictive performance compared to weight balancing during training. Building on this 

baseline model, additional predictive features were introduced, including semantically latent 

features related to the contract’s subject matter and the GDP per capita of the contracting 

municipalities. The inclusion of latent features yielded model performance equivalent to or 

better than the baseline, while the use of GDP per capita provided a potential advantage. 

Based on the model with the highest AUC-PR, the study offers insights into the influence of 

predictive features on contract termination risk and their contribution to accurate contract 

classification. Finally, the study assesses the alignment between the model’s risk predictions 

and expert technical opinions on contract termination justifications. The findings indicate 

that the key risk factors identified by the model exhibit reasonable consistency with the 

real-world causes of contract terminations. This alignment underscores the model’s practical
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relevance and its potential to support decision-making in public contract management.

Keywords: risk estimation; public contracts; machine learning; feature engineering.
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Capítulo 1 

Introdução

A identificação de padrões em conjuntos de dados para classificação de itens em grupos, 

a previsão de eventos futuros ou o reconhecimento de contexto semântico em estruturas 

textuais são exemplos de aplicações da Inteligência Artificial (IA) voltadas à otimização 

de tarefas mecânicas. A partir do avanço na capacidade e performance de processamento, 

tornou-se possível aplicar métodos estatísticos e técnicas de IA para reconhecer e prever 

padrões de comportamento em grandes volumes de dados históricos.

Na Administração Pública (AP), o processo de transição de serviços analógicos para 

plataformas digitais tem gerado grandes volumes de dados, abrangendo tanto os serviços 

quanto os processos de governança interna de cada organização. Nesse sentido, investir 

em estratégias apropriadas para armazenamento e tratamento desses dados é essencial não 

apenas para garantir o cumprimento de normas regulatórias, mas também para possibilitar 

a instrumentalização e compreensão dos desafios e êxitos das gestões por meio de de sua 

análise [9, Art. 4-5]. A extração de conhecimento desses dados oferece insights valiosos, 

contribuindo para a melhoria contínua dos processos e serviços públicos.

Diante desse cenário, a obrigatoriedade de disponibilização de dados dos órgãos públicos 

(órgãos do Executivo, Legislativo, Judiciário e outros entes) foi definida pela Lei N° 12.527 

de 18 de novembro de 2011 — a Lei de Acesso à Informação (LA I)1. Como forma de pres­

tação de contas à sociedade, com a intenção de fomentar a participação e controle social, 

a lei garante o amplo acesso a dados de atividades meio e fim, sua divulgação, disponibili­

dade, integridade e autenticidade. Esse marco eleva ainda mais o potencial de impacto de

1Lei de Acesso à Informação - Governo Federal

1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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ferramentas que possam automatizar a análise, a identificação de padrões e a extração de 

conhecimento de massas de dados.

Ao considerar somente a compra de produtos ou serviços pelos órgãos vinculados a cada 

um dos 5.570 municípios brasileiros -  atividades que, via de regra, necessitam de docu­

mentos transacionais - ,  constata-se que centenas de milhares de contratos são firmados anu­

almente. Pela lei, a execução de todo contrato público deve ser rigorosamente acompa­

nhada e fiscalizada por um representante da AP designado para a função ou por uma pessoa

auxiliar contratada, de modo a garantir seu cumprimento, conformidade e eficiência [10; 

8, Art. 117; Art. 67]. Para a gestão, isso implica disponibilidade de pessoal para alocação 

de ao menos um fiscal por contrato, ou de recursos financeiros para contratação de terceiros 

que auxiliarão o fiscal em sua função. Na prática, o atendimento a esses requisitos legais 

pode ser deficiente devido ao alto volume de contratos ou à escassez de pessoal, inviabili­

zando o acompanhamento e regulação adequados aos respectivos instrumentos.

Ademais, as Controladorias, Ministérios Públicos e Tribunais de Contas representam ou­

tro nível de controle para garantir o bom uso dos recursos públicos, atendendo aos interesses 

da população e assegurando a responsabilização penal ou civil em casos nos quais práticas 

irregulares são identificadas. Esses órgãos operam de forma tipicamente reativa, conduzindo 

inspeções em resposta a denúncias ou com base no conhecimento prévio de seus servido­

res [55]. Devido à baixa escalabilidade desse modo de funcionamento, tanto em relação ao 

volume crescente de dados quanto à limitação de recursos humanos disponíveis, o uso de es­

tratégias de priorização e seleção de casos para orientação de ações é uma prática comumente 

adotada.

Levando em consideração o volume de contratos dos municípios e o potencial para au­

tomação de atividades repetitivas, a AP representa um cenário promissor para a experimen­

tação e aplicação de técnicas de IA e Aprendizagem de Máquina (AM) na resolução de 

problemas. Nessa perspectiva, os governos federal, estaduais e municipais têm investido no 

desenvolvimento de ferramentas que promovam o cumprimento das regulações, melhorem a 

gestão dos dados gerados e otimizem o uso dos recursos humanos e financeiros disponíveis2. 

Desse modo, os resultados positivos dessas iniciativas incluem a geração de economias por 

meio da implementação de estratégias para prevenir o descumprimento contratuais, normati-

2Como as robôs Alice, Sofia e Monica ajudam o TCU a caçar irregularidades em licitações.

https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/como-as-robos-alice-sofia-e-monica-ajudam-o-tcu-a-cacar-irregularidades-em-licitacoes.ghtml
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vos ou o uso indevido de recursos públicos, além da otimização de processos e mitigação dos

efeitos da escassez de recursos humanos [21, p. 29]. Ainda, como benefício geral, uma vez 

que os muitos dos dados gerados por estados e municípios possuem certa correspondência 

semântica e estrutural, ferramentas e métodos desenvolvidos podem ser adequados ou servir 

como inspiração para outras instituições interessadas.

A seguir, apresenta-se a motivação deste trabalho, seus objetivos e suas contribuições 

para os campos da AM e da AP, além da descrição da estrutura deste documento.

1.1 Motivação

O contrato público formaliza um vínculo entre os entes público e privado para fornecimento 

de bens ou serviços à população, garantindo o bem-estar social. Educação, saúde, assistência 

social, construção, serviços profissionais, habitação, fornecimento de equipamentos, limpeza 

e manutenção são exemplos de áreas estratégicas em que os governos nacional e subnacio- 

nais desempenham papéis essenciais, recorrendo à contratação de empresas terceiras para 

suprimento de suas necessidades.

Sob esse viés, a amplitude da responsabilidade governamental em fornecer assistência 

à população reflete diretamente na abrangência temática dos contratos públicos. Na AP fe­

deral, somente no ano de 2023, foram homologados mais de 189 mil processos de compra, 

totalizando a expressiva cifra de R$ 171.354.167.865,56 (mais de cento e setenta bilhões 

de rea is)3. De maneira geral, cada compra pode estar vinculada a um ou mais fornecedo­

res e resultar em um ou mais contratos (ou documento equivalente, quando conveniente e 

possível [10; 8, Art. 95, Art. 62]).

Entre os princípios estabelecidos pela lei vigente de licitações e contratos (Lei 

14.133/2021), destaca-se o dever de contratar com base nos princípios de igualdade e não

discriminação [10]. Isso significa garantir que todos os pleiteantes de uma licitação (lici­

tantes) sejam tratados de forma justa e sem privilégios. Assim, frente à impossibilidade, 

justificada, de contratar com base na reputação ou no desempenho prévio das empresas con­

correntes, cabe à AP atuar como gestora dos recursos da sociedade, garantindo seu uso eficaz 

e eficiente na aquisição de bens e serviços. Nesse contexto, mecanismos de governança são

3Fonte: Painel de Compras, Governo Federal -  Processos homologados.

https://paineldecompras.economia.gov.br/processos-compra
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propostos para nortear, monitorar e avaliar a gestão pública.

GOVERNANÇA ORGANIZACIONAL PÚBLICA

MECANISMOS LIDERANÇA r- ESTRATÉGIA r  CONTROLE

Estabelecer o 
modelo de 
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Figura 1.1: Mecanismos e práticas de governança pública organizacional - Fonte: Manual 

de Licitações e Contratos, Tribunal de Contas da União, 2020, p. 52.

O manual de jurisprudência e orientações sobre contratos e licitações do Tribunal de 

Contas da União (TCU) explicita mecanismos e práticas para uma governança pública ade­

quada 4, ilustrados na figura 1.1. Nesse contexto, a mitigação de irregularidades, a gestão de 

riscos, a garantia de integridade, a eficiência e a transparência são mecanismos fundamentais

para o sucesso da gestão contratual [10]. Assim, a definição e o cálculo de riscos associados 

aos processos internos das instituições são práticas de controle comuns, que tornam tangíveis 

sua antecipação, monitoramento e mitigação [21, p. 23].

Nesse sentido, com a possibilidade de o contrato estar sujeito a falhas de planejamento, 

falhas de execução, corrupção envolvendo agentes públicos e/ou privados e outros eventos, 

cada qual com suas chances de ocorrência em cenários particulares, a própria lei de licitações 

e contratos define a permanente gestão de riscos e manutenção de controles preventivos [10, 

Art. 169], com o objetivo de "promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o ali­

nhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações" [10, Art. 11]. Com suporte na li-

Licitações e contratos -  Orientações e jurisprudência do TCU.

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf
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teratura e na prática das instituições e agentes, por meio da estimação e análise dos riscos 

associados aos contratos públicos, é possível:

1. Garantir um melhor aproveitamento dos recursos públicos e geração de oportunidades 

com a prestação dos serviços e o fornecimento de bens à população;

2. Auxiliar na orientação de esforços fiscalizatórios em contratações vigentes com base 

em evidência, a fim de possibilitar um acompanhamento mais rigoroso em contrata­

ções possivelmente arriscadas;

3. Economizar recursos humanos e financeiros em investigações reativas sobre contratos 

previamente problemáticos — uma vez que, frequentemente, é mais oneroso tentar 

recuperar recursos desviados de seus fins (sem nenhuma garantia de êxito) do que o 

recurso em si;

4. Aprimorar continuamente processos administrativos, em especial o de contratação, por 

meio da análise do comportamento prévio de contratados e contratantes;

5. Materializar o conhecimento tácito de atores envolvidos na gestão, controle e fiscaliza­

ção, promovendo transparência em decisões administrativas e fortalecendo a prestação 

de contas das instituições.

Casos práticos e a literatura, seja ela proveniente ou não de instituições da AP, apontam 

para a IA e AM como tecnologias promissoras na resolução de desafios críticos e no auxílio 

às práticas de governança -  em especial na gestão de riscos e na instrumentalização do acom­

panhamento de gastos. Nesse viés, a previsão do risco de corrupção associado a unidades 

de gestão públicas [3; 14], a estimação do risco de corrupção associado a empresas da AP

federal [47; 48; 52], a identificação de gastos anormais por deputados [29], a detecção de

figurantes em pregões eletrônicos ou lances anômalos em pregões[18], bem como avaliação

do risco do fracionamento de licitações [12], são exemplos do uso dessas tecnologias.

Diferentes tipificações de risco, granularidade de ocorrência de observações, desenhos 

experimentais e contextos foram apresentados em trabalhos anteriores que abordam AM 

aplicada à estimação de risco de entidades na AP. O risco de fraude ou de possíveis irregula­

ridades contratuais é mais comumente abordado na literatura temática, enquanto os desenhos
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experimentais consideram comportamentos genéricos ou meras indicações de risco como ró­

tulos de condutas históricas.

No contexto brasileiro, o risco de falha em contratos federais é materializado por meio

do uso de sanções prévias sofridas pelas empresas responsáveis pelos contratos [32; 48; 52]. 

Além disso, o risco de fracionamento de licitações e contratos federais é abordado com base

na opinião de especialistas para validação do modelo proposto [12]. Ainda, comportamentos 

anômalos em compras federais são modelados e reconstruídos a partir de uma abordagem

inovadora à época [26].

Na Colômbia, dados dos governos federal e municipais são utilizados para previsão do 

risco de possíveis condutas ilegais ou indesejadas em contratos, considerando o compor­

tamento prévio das empresas e um indicador de risco como rótulo para definição de clas­

ses [27]. Em uma abordagem inovadora, em parceria com o Banco Mundial, a modelagem 

de comportamentos de risco de fraude, corrupção e conluio foi proposta utilizando contra­

tos de abrangência internacional a partir de rótulos tanto positivos (contratos sabidamente

irregulares) quanto negativos (contratos não irregulares) [30].

Além disso, a modelagem dos comportamentos de risco nos exemplos citados, por exem­

plo, exige não apenas domínio das técnicas de AM, mas também um entendimento profundo 

do complexo processo de contratação pública. Por outro lado, a colaboração com entida­

des da AP, órgãos de controle e sociedade civil deixa evidente que, apesar de oportunas, as 

soluções utilizando AM ainda não são adotadas de maneira sistêmica, sendo aplicadas majo- 

ritariamente a desafios pontuais. Ademais, a insegurança no uso das ferramentas, incertezas 

sobre o seu modo de funcionamento e possíveis impactos negativos no trabalho realizado são 

possíveis gargalos para a adoção plena deste tipo de tecnologia.

Estudos anteriores, em geral, exploram a viabilidade técnica de seu constructo em relação 

às técnicas adotadas e aos dados disponíveis. Especificamente sobre o tema da modelagem 

do risco de contratos, existem lacunas quanto ao desenho experimental, à falta de detalhes 

acerca da engenharia de características, à ausência de explicações acerca da composição de 

risco para as previsões feitas pelo modelo a partir dessas características. Ainda, é pertinente 

destacar que a literatura pública atual não reflete completamente os esforços de pratican­

tes (pertencentes ou não ao setor público) no tema, uma vez que muitos trabalhos são de 

consumo interno dos órgãos ou apenas não foram publicados em periódicos, revistas ou si­
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milares.

A motivação para a escolha deste tema de pesquisa esteve principalmente ligada às lacu­

nas relacionadas ao desenho da modelagem de risco contratual, à quantificação experimental 

do impacto de conjuntos de características na capacidade preditiva do modelo e à quantifi­

cação experimental da eficácia de um método de estimação de risco utilizado na prática. A 

partir disso, espera-se trazer maior clareza e refinamento na aplicação de métodos de AM na 

estimação de risco, consolidando práticas já existentes e explorando novas possibilidades. 

Além disso, busca-se aprofundar a compreensão da natureza e composição do comporta­

mento de risco de rescisão como uma característica tangível.

Assim, utilizando mutações contratuais (paralisações, rescisões, suspensões, impedimen­

tos e sustações) como rótulos de risco, este trabalho, no contexto municipal paraibano, avalia 

experimentalmente um método em uso para estimação de risco; detalha e avalia a modela­

gem de risco a partir da perspectiva do risco de rescisão a nível de contrato; experimenta 

estratégias para suplantar problemáticas comuns, como o desbalanço entre classes e indispo- 

nibilidade de dados; e, por fim, propõe e analisa o impacto de características na composição 

do risco de rescisão dos contratos. Com isso, espera-se que os esforços aqui refletidos con­

tribuam para expandir o conhecimento na aplicação de técnicas de AM em ferramentas de 

controle, na tarefa de modelagem do risco de contratos públicos e no aprimoramento do 

processo de contratação.

1.2 Objetivos

Tendo em vista a necessidade de priorização de esforços de fiscalização ou investigação no 

montante de contratos produzido por cada município paraibano, o objetivo deste trabalho 

é aprimorar a modelagem de risco de rescisão em contratos públicos e aprofundar a com­

preensão do comportamento de risco através da observação de tendências. Para isso, foram 

avaliadas experimentalmente mudanças no desenho da modelagem e nas características uti­

lizadas como insumo no processo de aprendizagem, além de analisada, de forma empírica, a 

influência dessas variáveis na previsão de risco do modelo.
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1.3 Contribuições

A quantificação da influência do desenho da modelagem na eficiência preditiva do classifi- 

cador de risco e a aplicação de técnicas do estado da arte no contexto de contratação pública 

municipal são contribuições relevantes para a aprendizagem de máquina aplicada ao setor 

público. No âmbito da administração pública, proporciona uma compreensão mais apro­

fundada sobre o efeito de cada característica específica na composição do risco de rescisão 

contratual, além de contribuir para a discussão da validade do ferramental quanto ao seu uso 

prático. Dessa forma, espera-se que este trabalho possa servir de ponto de partida para o 

desenvolvimento e implementação de dispositivos de controle ativos baseados em AM para 

contratações municipais mais efetivas e eficientes.

Em específico, realiza-se a avaliação experimental de uma ferramenta utilizada para es­

timar o risco de empresas, ampliada para contratos públicos firmados por essas instituições. 

Com isso, quantifica-se empiricamente seu impacto prático e estabelece-se uma base com­

parativa para os modelos seguintes.

Foram avaliadas, experimentalmente, estratégias para o refinamento da modelagem do 

comportamento de risco de rescisão, através do uso de um conjunto de rótulos inédito, estra­

tégias para mitigação do desbalanceamento entre classes e o efeito de características predi- 

toras utilizadas previamente ou propostas neste trabalho.

Por fim, analisou-se como cada característica utilizada como preditor no processo de 

aprendizagem do modelo impacta, na prática, a composição do risco de rescisão dos con­

tratos de maneira geral e especificamente para contratos corretamente classificados. Essa 

análise fortalece a confiança no modelo ao proporcionar maior clareza no entendimento do 

risco, compara as previsões com o senso comum de especialistas, e pode auxiliar outros 

praticantes na produção de novas características, na adoção da ferramenta por órgãos de 

controle ou no aperfeiçoamento das características já utilizadas ou, ainda, no aprimoramento 

da governança dos contratos públicos.

1.4 Estrutura do Documento

O restante deste documento está estruturado da seguinte maneira:
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Capítulo 2 expõe definições teóricas necessárias a este trabalho;

Capítulo 3 examina trabalhos anteriores com proposta semelhante, destacando pontos for­

tes e lacunas desses estudos;

Capítulo 4 apresenta os materiais e metodologias utilizadas nesta pesquisa;

Capítulo 5 avalia experimentalmente o estado da prática na estimação de risco na Paraíba;

Capítulo 6 explora a estimação de risco em nível de contrato, suas oportunidades e desafios;

Capítulo 7 explora o uso ou impacto da ausência de conjuntos de características na eficácia 

da modelagem de risco;

Capítulo 8 explica detalhadamente o tipo de impacto que cada característica possui no com­

portamento de risco de rescisão;

Capítulo 9 apura os desdobramentos reais de contratos corretamente classificados pelo mo­

delo;

Capítulo 10 apresenta as conclusões deste estudo e oportunidades de trabalhos futuros.



Capítulo 2

Fundamentação Teórica

Este capítulo apresenta os fundamentos teóricos que embasam o processo de elaboração e 

percurso deste estudo, necessários para sua compreensão.

2.1 Contratação pública

O processo de contratação pública é compreendido por etapas, que nesta seção serão resumi­

damente descritas. A primeira etapa, destinada à licitação, visa especificar e tornar pública 

a necessidade de determinado bem e/ou serviço e selecionar a proposta mais vantajosa para 

seu provimento, de modo a promover o desenvolvimento nacional e garantir um tratamento 

igualitário perante a lei (princípio da isonomia) para com as pessoas físicas ou jurídicas par­

ticipantes (licitantes) [1 ]. Essa etapa contempla as fases de preparação e planejamento do 

edital de licitação, divulgação do edital, recebimento de propostas e lances (quando opor­

tuno), julgamento e habilitação das propostas, apresentação de recursos e homologação dos

licitantes vencedores [10, Art. 17]. Por outro lado, os participantes do processo estão res­

ponsáveis pela ciência do documento do edital, apresentação de propostas, desistência do

certame, apresentação de recursos e impugnações [44].

A segunda etapa, a contratação, estabelece as condições para o fornecimento do bem ou 

execução da prestação do serviço e responsabilidades das partes [10, Art. 89 §2°], cabendo 

aos licitantes adjudicados5 (pessoas físicas ou jurídicas) firmarem ou não o termo de contrato

5Adjudicação - ato de entrega do objeto licitado ao licitante vencedor e convocação do mesmo para a 

assinatura do contrato.

10
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ou documento equivalente. Com a finalidade de formação de um vínculo, o documento do 

contrato estabelece, entre outras determinações, o objeto e suas características, como preço, 

prazo e referência ao edital de licitação originário ou ato para contratação direta [1] [10, Art. 

92]. Apesar de obrigatório, o contrato pode ser substituído por instrumento correspondente

quando conveniente [10, Art. 95].

Já a reserva orçamentária do gasto estimado na licitação e definido posteriormente em 

contrato é denotada pela fase de empenho. A fase de liquidação caracteriza-se pela confe­

rência da prestação do serviço ou recebimento do bem adquirido. O pagamento é a transfe­

rência efetiva do montante acordado em contrato ao fornecedor. Essas três fases compõem a 

execução orçamentária, etapa transversal à contratação pública e posterior ao planejamento 

orçamentário anual.

A nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), Lei 14.133 de 1° de abril de 2021 6, re- 

gimenta o Artigo 37 da Constituição Federal Brasileira e "estabelece normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos [...] no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios". Ainda, são também detalhadas em lei as modalidades, 

fases e tipos de licitação, tipos de contratos e aspectos da qualificação das empresas concor­

rentes, possíveis sanções administrativas ou penais para toda e qualquer prática que obstrua

as diretrizes estabelecidas [40].

Além disso, é conveniente citar a antecessora da NLLC, a Lei 8.666, de 21 de junho 

de 1993 7, antiga Lei Geral de Licitações e Contratos (ALGL). Tanto a ALGL, quanto a 

Lei do Pregão (10.520, de 17 de julho de 2002) e parte da Lei do Regime Diferenciado 

de Contratações (12.462, de 4 de agosto de 2011) foram revogadas a partir da vigência da 

NLLC [10, Art. 191, 193].

Desse modo, fundamentadas na NLLC, para fins de atualização, as explicações desta 

seção e do Capítulo 1 são pontos comuns entre ambas as leis e não visam expor exaustiva­

mente suas minúcias, mas sim sintetizar operações quanto à contratação pública e possibilitar 

a compreensão deste trabalho. Assim, vigente à época de assinatura e execução do conjunto 

de contratos objeto deste estudo, a ALGL servirá como referência ao restante do texto.

6 Lei 14.133/2021 - nova Lei de Licitações e Contratos
7Lei 8.666/1993 - antiga Lei Geral de Licitações e Contratos

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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2.1.1 Contrato

Contratos públicos são instrumentos pelos quais órgãos da administração direta, autarquias, 

fundos especiais, fundações, empresas públicas e demais entidades controladas, direta ou 

indiretamente, pela União, estados ou municípios realizam a aquisição de bens e serviços por 

meio da contratação de empresas [8, Art. 1] [20]. Nesse contexto, fundamentais para suprir 

as necessidades da população e governo, esses instrumentos são, de modo geral, regulados 

pela lei de licitações e contratos em vigor, por suas próprias cláusulas, além de seguirem os 

preceitos do direito público [8, Art. 54].

No entanto, durante a execução contratual, não é incomum que a ineficiência na gestão, 

falhas, irregularidades ou outros incidentes findem o vínculo firmado antes da sua conclusão. 

Se por um lado é de interesse público o mantenimento do contrato e finalização da prestação 

do serviço, também é importante que a fiscalização desses contratos ocorra sem onerar em 

excesso sua realização. À vista disso, a própria gestão responsável, sociedade civil e órgãos 

públicos de controle têm um papel importante no acompanhamento desses contratos e dos 

recursos investidos neles, garantindo que o objetivo da contratação seja alcançado.

Ademais, na intenção de resguardar o interesse público e a própria gestão, assim como 

no intuito de comprovar o cumprimento dos resultados acordados, o artigo 67 da ALGL 

estabelece que "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um re­

presentante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros 

para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição". Na prática, alocar 

fiscais suficientes para cada contrato firmado por entes nacionais e subnacionais é um obstá­

culo ao cumprimento da lei, tendo em vista a escassez de recursos humanos e/ou financeiros. 

Como consequência, esse desafio, por vezes, distancia entidades e órgãos governamentais do 

êxito de seus objetivos para a manutenção do seu pleno funcionamento.

2.1.2 Desfazimento e mutação contratual

A execução parcial ou inexecução total são razões válidas para a extinção de um contrato. 

A lentidão, o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou 

prazos, além de irregularidades, alteração social ou estrutural na empresa que restrinja a 

capacidade de execução ou até mesmo a falência da empresa são motivos que podem justi-
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ficar a quebra de vínculo. Nessa perspectiva, as hipóteses de desfazimento contratual, tanto 

da parte contratante quanto contratada, estão especificadas na seção V, Da Inexecução e da 

Rescisão dos Contratos, da ALGL. Para referência, na NLLC, essas hipóteses estão previstas 

no Capítulo VIII, Das Hipóteses de Extinção dos Contratos. Nesse caso, as obrigações entre 

as partes do contrato encerram-se.

Já alterações (mutações) contratuais podem ocorrer para incluir mudanças nas condições 

inicialmente definidas entre as partes do contrato ou, simplesmente, para alterar seu estado. 

A seção III, artigo 65 da ALGL, Da Alteração dos Contratos, rege alterações no conteúdo 

do contrato, que podem depender ou não de análise jurídica prévia. Aqui, o contrato vigente 

permanece válido, mas seus termos são ajustados.

Assim, um dos interesses deste trabalho é estimar as chances de que motivos relativos 

à quebra do contrato ou alterações que comprometam o alcance de seu propósito ocorram 

com base no histórico da empresa responsável ou das próprias características do contrato. 

Os motivos de mutação ou desfazimento contratual nos contratos municipais paraibanos são 

descritos como: Aditivo, Apostilamento, Retomada, Ordem de Serviço, Paralisação, Resci­

são, Suspensão, Impedimento ou Sustação. É necessário pontuar que a quebra ou mutação 

contratual não é, necessariamente, ocasionada por irregularidade, visto que pode ocorrer por 

necessidade da AP ou por acordo entre as partes.

Detalhes sobre os motivos de mutação e quebra contratual úteis a este trabalho são des­

critos na seção 4.1 deste documento.

2.1.3 SAGRES

No Estado da Paraíba, o SAGRES8 (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos 

da Sociedade.) é o sistema responsável por receber, armazenar e disponibilizar dados sobre 

o processo de contratação e execução da despesa pública: licitações, contratos, empenhos, 

liquidações, pagamentos, dados sobre pessoas físicas e jurídicas envolvidas nesses processos, 

além de outras informações. O sistema foi desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) da Paraíba, no ano de 2002, como uma forma de atender aos requisitos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e é alimentado automaticamente pelos órgãos sob a jurisdição deste 

TCE [49].

8SAGRES - Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

http://tce.pb.gov.br/sagres-online
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O SAGRES conta com diversos módulos. Este estudo utiliza o módulo SAGRES Muni­

cipal que conta com cerca de 190 tabelas e é responsável por armazenar dados de todas as 

unidades gestoras dos 223 municípios paraibanos. A ideia e a arquitetura do SAGRES foram 

replicadas e aperfeiçoadas por diversos estados brasileiros, sendo uma prática de transparên­

cia pública notável. Nesse contexto, o SAGRES representa, para a esfera municipal, o que o 

Portal de Transparência |9 representa para a esfera federal do Governo.

No Capítulo 6, serão exibidos mais detalhes sobre como os dados disponíveis no SA­

GRES Municipal são utilizados para compor as características que servem como variáveis 

preditoras na modelagem.

2.2 Aprendizagem de máquina

A AM é uma subárea da IA que se propõe a estudar e desenvolver algoritmos capazes de 

aprimorar seu resultado com base em dados históricos. Ao modelar determinado comporta­

mento, considera-se um conjunto de dados XiJ- formado por j preditores (ou características 

de entrada) com j  = {1,2,..., p} para cada observação i, com i = {1,2,3,..., n}, e Yi repre­

sentando a variável resposta da i-ésima observação. Assim, esse conjunto de dados pode ser

representado por {(x1, yG , (x2, y2),..., (xn, yn)}, onde x  = (xa , xa ,..., Xip)T [34, p. 21], exibido 

em 2.1. O objetivo da aprendizagem é, portanto, associar o conjunto de observações e suas 

respectivas características à variável resposta. Isto é, espera-se encontrar uma função f  tal 

que Y = f  (X) para cada par (X, Y).

(
X11 x12 •

\
 ̂  ̂ x1p

( \ 
y 1

x21 x22 •• • x2p
-

y2

Xn1 xn2 •• • xnp, yn,

Hastie at al. [31] definem que problemas resolvidos por meio da aprendizagem de má­

quina podem ser divididos em duas grandes categorias: aprendizagem supervisionada e não 

supervisionada.

9Portal da Transparência - Governo Federal.

https://portaldatransparencia.gov.br/
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Aprendizagem supervisionada

Na aprendizagem supervisionada, para cada observação xi (e respectivos preditores) haverá 

uma resposta yi associada. Aqui, o objetivo é encontrar um modelo matemático que relaci­

one a variável resposta (ou variável dependente) às características preditoras (ou variáveis 

independentes), considerando todas as observações. Com isso, é possível compreender a 

relação entre características preditoras e respectivas respostas em dados já conhecidos, ou

prever uma resposta para observações futuras [34, p. 26].

Sob essa perspectiva, utiliza-se uma parte das observações do conjunto de dados para 

treinamento do modelo, ou, em outras palavras, para ajustar a função nas características 

preditoras em relação à variável resposta — essa parcela dos dados é chamada de conjunto 

de treino. Enquanto o restante dos dados, denominado conjunto de teste, é utilizado para 

avaliar a eficácia do modelo e sua capacidade de generalização de previsão para dados não 

conhecidos. A avaliação é realizada utilizando os preditores do conjunto de testes como 

entrada do modelo e comparando sua previsão com os valores da variável resposta já sabida 

para cada observação.

Grosso modo, modelos cuja variável resposta é quantitativa são denominados modelos 

de regressão, enquanto aqueles que preveem uma variável resposta qualitativa (ou categó­

rica) são denominados modelos de classificação. Um bom modelo não é, necessariamente e 

sempre, o que atinge valores mínimos de erro em sua previsão, mas também o que representa 

um preditor útil ao contexto para o qual foi projetado e modelado.

Neste trabalho, aborda-se a estimação do risco rescisão de contratos públicos munici­

pais a partir da aprendizagem supervisionada, utilizando como variável resposta contratos 

sabidamente problemáticos no passado.

Aprendizagem não supervisionada

Já a aprendizagem não supervisionada carece de resposta associada a cada observação xi, 

não sendo possível definir uma função f , uma vez que não há valor a ser previsto. Aqui, o 

objetivo passa a ser exploratório, buscando encontrar padrões (de similaridade ou dissimila- 

ridade) entre características ou entre observações que possam ser úteis no uso dos dados. O 

agrupamento (ou clusterização) é um exemplo de técnica de aprendizado não supervisionado
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e baseia-se na junção de observações em grupos, com base na similaridade de característi­

cas. Nesse tipo de aprendizado, não é trivial mensurar a qualidade dos comportamentos 

ou agrupamentos produzidos por um modelo, na medida em que não há resultados a serem 

comparados. Logo, usualmente, recorre-se a heurísticas ou conhecimento especializado do 

próprio domínio na tentativa de justificar ou avaliar as inferências feitas.

2.3 Desbalanceamento entre classes

A identificação de comportamentos atípicos em cenários financeiros, por meio da aprendiza­

gem de máquina, tem sido uma tarefa amplamente estudada nos últimos anos, por exemplo: 

fraudes em leilões [2; 18], serviços bancários e seguros, fraude ou corrupção em contratos

públicos [48] ou privados [30]. Em cenários onde algoritmos de aprendizagem supervisi­

onada sejam utilizados, é necessário que o conjunto de dados de treinamento contenha um 

número equivalente de exemplares de cada classe. Dessa maneira, o modelo/função pode 

ajustar-se e realizar previsões a partir do comportamento de ambas as classes de maneira 

mais acurada. Entretanto, nesses cenários, uma característica comum dos conjuntos de da­

dos de treinamento dos modelos é o desbalanço, por vezes severo, entre as classes da variável 

resposta -  onde uma possui um tamanho significativamente superior ao outro.

Um modelo treinado em um conjunto desbalanceado terá viés em relação à classe majori­

tária pela métrica de avaliação, já que as regras de aprendizagem que preveem corretamente 

um maior número de observações serão relacionadas a essa classe, tendendo a classificar 

erroneamente observações da classe minoritária. Assim, o uso de estratégias para lidar com 

o desbalanço entre classes da variável dependente impacta diretamente nos resultados dos 

modelos de classificação, podendo, ainda, prejudicar sua capacidade preditiva. Em alguns 

cenários, o uso de técnicas de balanceamento artificial para tornar o tamanho das classes 

equivalentes no conjunto de dados de treinamento tem demonstrado melhora na performance 

de modelos preditivos [2].

De modo geral, essas técnicas podem aumentar o número de observações da classe mi­

noritária (data oversampling -  sobreamostragem em tradução livre do inglês), diminuir o 

número de observações da classe majoritária (data undersampling -  subamostragem de da­

dos em tradução livre do inglês) ou combinar aumento e diminuição. No primeiro caso, a
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sobreamostragem pode ser realizada pela simples replicação de amostras de dados da classe

minoritária ou pela criação de observações sintéticas [16]. No segundo caso, a subamostra- 

gem pode ser realizada por meio da seleção de amostras menores da classe majoritária.

A literatura apresenta que métodos para sobreamostragem têm eficácia limitada em con­

juntos de dados reais. Por um lado, a replicação aleatória dos mesmos valores e carac­

terísticas não produz novas informações ao espaço de características e consequentemente 

no aprendizado de regras pelo modelo; e observações sintéticas podem comprometer a re-

presentatividade dos registros [54]. Por outro, reduzir o volume de observações através da 

subamostragem acarreta a perda de uma parcela de dados de treino devido ao balanceamento. 

Uma estratégia alternativa é utilizar o aprendizado sensível ao custo para lidar com o des- 

balanceamento, atribuindo pesos de importância a cada classe ou observação para ajustar 

sua importância durante o treinamento, assumindo custos maiores na classificação errônea 

de amostras da classe minoritária. Diferentes estratégias podem ser úteis, a depender do 

domínio específico.

2.4 Processamento de linguagem natural

Até então, as técnicas de AM apresentadas focam na modelagem, análise e compreensão de 

dados numéricos. O Processamento de Linguagem Natural (PLN), subárea da IA, oferece 

estratégias para resolução de tarefas, a partir de documentos textuais. Essas estratégias con­

sideram a distribuição e relevância de palavras em documentos distintos, a estrutura do corpo 

de documentos e os aspectos sintáticos e semânticos [5].

2.4.1 Modelagem de Tópicos

A modelagem de tópicos (ou identificação de tópicos) consiste em um tipo de modelagem es­

tatística não supervisionada que faz uso da linguagem, para descoberta de estruturas em uma 

coleção de documentos textuais (corpus). O objetivo dessa técnica é sumarizar estruturas 

latentes em grandes volumes de documentos, cuja rotulagem manual torna-se inviável [4]. 

Essa técnica é comumente utilizada em tarefas de redução de dimensionalidade, aprendizado 

não supervisionado e rotulagem de classes a partir de tópicos.

A estratégia Online [33], da Latent Dirichlet Allocation (LDA), promete lidar de maneira
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eficiente com grandes volumes de documentos e diversos tópicos. A partir de um corpus, um 

conjunto de palavras e um número de tópicos previamente informado como parâmetro, o mo­

delo retorna a distribuição de palavras e tópicos para cada documento. De maneira simples, 

cada documento pode ser visto como uma mistura de tópicos (em que cada tópico tem um 

peso específico) e cada tópico como uma mistura de palavras. Já a Latent Semantic Analy- 

sis(LSA) e a Probabilistic Latent Semantic Analysis(pLSA) são outras técnicas comumente 

utilizadas para identificação de tópicos em documentos textuais.

2.5 XGBoost

O algoritmo de AM eXtreme Gradient Boosting (XGBoost) foi utilizado para modelagem do 

risco de rescisão de contratos públicos. O XGBoost foi utilizado em trabalhos anteriores e

tipicamente alcança performances do estado da arte em dados tabulares [51] que possuem 

escalas similares a do conjunto de dados utilizados neste estudo.

Anterior ao treinamento dos modelos com o XGBoost, é necessário compreender e de­

finir valores dos hiperparâmetros, que podem impactar positivamente o desempenho dos 

classificadores. Esses parâmetros determinam, por exemplo, a velocidade, a profundidade e 

o nível de conservadorismo no processo de aprendizado. São eles:

n_estimators (número de estimadores) -  representa a quantidade de árvores consideradas na 

construção do classificador, isto é: o número de rodadas de aprendizagem -  [0, +rc>). 

Um aumento no número de árvores pode melhorar a performance do modelo, mas 

também pode causar sobreajuste do modelo nos dados ou maior tempo de treinamento.

learning_rate (taxa de aprendizado) -  define o ritmo de aprendizado, determinando a con­

tribuição de cada estimador no resultado final -  [0, 1]. Um valor demasiado baixo 

retarda o aprendizado e pode requerer uma maior quantidade de estimadores, apesar 

de possível melhor generalização de aprendizado no conjunto de dados. Uma alta taxa 

pode levar a um treinamento mais rápido, porém possivelmente com uma cobertura 

apenas parcial dos padrões disponíveis nos dados.

scale_pos_weight -  balanceia o aprendizado de ambas as classes atribuindo-lhes pesos. Ti­

picamente, esse hiperparâmetro assume o valor da proporção da classe negativa em
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relação a classe positiva, como exibido na fórmula 2.2.

, . , Num. Obs. Classe Negativa
scale_pos_weight = -------- —— —-----------——

Num. Obs. Classe Positiva
(2.2)

reg_lambda -  este hiperparâmetro é o responsável pela regularização L2 nos pesos das fo­

lhas. Quanto maior o valor, mais conservador o modelo.

min_child_weight -  define a soma mínima de pesos de todas as observações em cada nó 

filho do estimador. Quanto maior o valor deste hiperparâmetro, mais conservador será 

o modelo, entretanto valores muito altos podem levar a sobreajuste.

Além dos hiperparâmetros descritos acima, outros podem ser experimentados para refi­

namento do classificador gerado 10.

2.6 Explicabilidade em modelos de aprendizagem

Com o avanço tecnológico, a expectativa de geração de valor é proporcional à disponibi­

lidade e volume de dados coletados pelos setores público e privado. A complexidade de 

modelos de aprendizagem de máquina é também reflexo da complexidade dos padrões pre­

sentes nos dados de treinamento. Modelos lineares, como uma regressão, por exemplo, irão 

identificar relações lineares entre as características preditivas no aprendizado, podendo o 

relacionamento entre as características ser entendido através de seus coeficientes. Analo­

gamente, modelos não-lineares poderão identificar relacionamentos menos triviais ao custo 

de serem baseados em estruturas mais complexas (camadas de interação na aprendizagem, 

funções de ativação, parametrização extensa, por exemplo).

A interpretabilidade de um modelo de AM pode ser definida como o nível no qual um

ser humano consegue entender uma decisão a partir de uma causa [38]. A aplicação de mo­

delos de aprendizagem de máquina em áreas críticas, como a medicina, justiça e finanças,

10Documentação XGBoost - Parâmetros e hiperparâmetros

https://xgboost.readthedocs.io/en/latest/parameter.html
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por exemplo, tornou ainda mais fundamental que seres humanos possam interpretar e ex­

plicar o comportamento dos modelos criados, principalmente para validação de sua eficácia 

e constructo, descobrimento de conhecimento, identificação de possíveis vieses ou mesmo

para a justificativa de seu comportamento preditivo [39]. Além disso, a interpretação das 

previsões de um modelo pode ser comunicada aos especialistas na área de interesse e, a par­

tir disso, podem ser realizadas melhorias no conjunto de dados utilizado no aprendizado ou

no algoritmo de treinamento [56].

Diante disso, o conceito de interpretabilidade será utilizado neste estudo para tornar pos­

sível a compreensão das classificações de risco de rescisão contratual realizadas pelo modelo, 

a partir das características utilizadas no aprendizado.

2.6.1 Valores SHAPley

A literatura conta com uma diversidade de métodos para interpretação, que podem ser es­

pecíficos para uma classe de modelos (e, nesse caso, também são considerados os modelos 

intrinsecamente interpretáveis, como os lineares), ou genéricos suficientes para abarcar mo­

delos de AM no geral. Nesse sentido, métodos locais explicam previsões individuais para 

cada observação, enquanto métodos globais fornecem uma explicação sobre o comporta­

mento do modelo como um todo. Neste trabalho, serão utilizados os valores SHAPley, um 

método local e genérico para interpretação das previsões de um modelo de risco de rescisão 

de contratos.

Sucintamente, valores SHAPley são utilizados para determinar quanto e de que modo o 

valor de cada característica contribuiu para o valor de previsão de uma observação específica 

em relação à previsão média do modelo para todo o conjunto de dados. Em teoria, o cálculo 

do valor SHAPley é a contribuição marginal média da presença ou ausência do valor da ca­

racterística dentre todas as possíveis combinações de características. Entretanto, na prática, 

a seleção de amostras dentre as combinações possíveis para estimar a contribuição é uma 

aproximação que possibilita o equilíbrio entre a conclusão da tarefa em tempo hábil razoá­

vel, uma vez que, quanto maior o número de combinações, maior será o tempo necessário

para computação [39]. Por fim, a soma dos valores SHAPley sempre será igual ao valor 

médio das previsões por um modelo treinado utilizando todo o conjunto de características. 

Desse modo, a possibilidade de explicações contrastantes e explicações individuais são
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propriedades que motivaram o uso dos valores SHAPley para interpretação das previsões. 

Nesse cenário, é possível captar contribuições não lineares de uma mesma característica, in­

ferir comportamentos gerais através do conjunto de comportamentos individuais e descrever

comportamentos de risco de subconjuntos de contratos específicos. Assim, o SHAP [36] é 

um método otimizado para computação dos valores SHAPley, implementado e disponibili­

zado em diversas linguagens de programação, e será utilizado neste trabalho.



Capítulo 3

Referências e estado da arte

Neste capítulo são descritos trabalhos prévios que abordaram, direta ou indiretamente, os 

temas de estimação de risco ou detecção de comportamentos atípicos em entidades da AP.

3.1 Estimação de Risco

A combinação de mineração de dados e AM tem se tornado um conjunto de ferramentas 

populares na detecção e previsão de fraude ou comportamentos anômalos no âmbito finan­

ceiro [57]. Administrações de órgãos públicos e privados têm investido nessa área, concen­

trando esforços no processamento e na análise de dados cadastrais e comportamentais de 

suas principais entidades para gerar inteligência. Nesse contexto, a criação de indicadores 

de risco ou regras baseadas em comportamentos suspeitos, bem como a detecção de padrões 

de comportamento e similaridades, são exemplos de tarefas relevantes, listadas a seguir.

3.1.1 Empresas Licitantes

A empresa que se submete ao processo de contratação pública (licitante) é a principal enti­

dade modelada no domínio da estimação de risco. Algoritmos de regressão logística e árvore 

de decisão foram utilizados para modelar características sobre 1.000 empresas contratadas e 

classificá-las quanto às suas chances de serem sancionadas (utilizando rótulos provenientes

do Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS) [47]. Adicionalmente, as classes de 

risco dos dados de treinamento foram artificialmente balanceadas por meio da amostragem

22
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aleatória da classe de maior tamanho.

A acurácia geral dos modelos de regressão logística (62,5%) e árvore de decisão (63%) 

mostrou-se promissora à época, ao considerar que esse foi um dos primeiros esforços da 

aplicação da AM para estimação de risco no país. Esse trabalho foi realizado por integrantes 

do Observatório da Despesa Pública, uma unidade interna da Controladoria Geral da União 

(CGU). Sua principal contribuição está na avaliação de características relevantes na distinção 

entre fornecedores possivelmente inadimplentes, destacando atributos relativos ao tamanho 

ou porte da empresa como bons discriminantes.

Ainda no âmbito federal, Sales et al. [48], componentes da CGU, propuseram o uso de 

dados sobre contratações e compras governamentais provenientes do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG), para medir o risco associado a contratos públi­

cos. O histórico do CEIS foi novamente utilizado como rótulo para contratos de empresas de 

alto e baixo risco. Naive Bayes, Tree Augmented Naive Bayes, Tabu Search e Hill-Climbing 

foram os modelos de classificação avaliados, não havendo diferença estatisticamente signi­

ficativa entre suas performances. Apesar disso, o primeiro modelo foi selecionado para o 

cálculo de métricas avaliativas no conjunto de testes, seu intervalo de confiança com 95% 

para acurácia variou entre 0,69 e 0,77, acurácia = 73% e sensibilidade (TPR) = 76%. Apesar 

de propor estimar o risco em contratos públicos, o grão das observações utilizadas para mo­

delagem e rótulo são empresas (rotuladas como "Good"e "Bad", "boas"e "ruins"em tradução 

livre do inglês), sendo estimado, ao final, o risco de cada uma. Também é válido destacar 

que as características preditoras listadas são descritores sobre empresas.

No âmbito estadual, [25] et al. descrevem e normalizam as características utilizadas 

como preditores de risco. Além disso, em um cenário pouco desbalanceado, compara o uso 

do balanceamento artificial de classes com sua ausência. Nesse trabalho, o rótulo das obser­

vações é definido a partir da citação da empresa em relatórios de auditoria por envolvimento 

em fraudes ou rescisões contratuais. O algoritmo J48 (árvore de decisão) demonstrou melhor 

performance na classificação de risco das empresas.

3.1.2 Contratos e Compras

Em compras do Governo Federal, gastos sobre TI foram utilizados como entrada do al­

goritmo Deep Auto-Encoder para identificação de despesas anômalas [26]. Dentre os 12



3.1 Estimação de Risco 24

modelos avaliados, o de melhor desempenho era composto por 15 camadas escondidas, 5 

iterações, função de ativação Tahn, e seu Erro Quadrático Médio (Mean Squared Error - 

MSE) ficou em torno de 0,001. O modelo de melhor desempenho foi aplicado nos dados 

de teste e foi avaliado o erro na reconstrução de cada registro. A estratégia de validação 

utilizada foi selecionar os registros com maior MSE na sua reconstrução e verificar suas ca­

racterísticas. A partir disso, seria possível priorizar as ocorrências onde o erro foi maior em 

investigações futuras.

Os algoritmos KNN, Regressão Logística, Análise Discriminante, SVM e Floresta Ale­

atória modelaram a previsão do risco de falhas em contratos públicos federais, a partir de

dados do ComprasNet, SICAF, RAIS, RF, TSE [32]. Novamente, os rótulos para as clas­

ses de risco foram extraídos do CEIS. O modelo utilizando KNN obteve uma performance 

superior aos demais, com 93,5% de acurácia.

A primeira aplicação de redes neurais profundas no contexto da auditoria governamental 

comparara o desempenho desse algoritmo com os de rede neural tradicional, regressão lo­

gística e análise da função discriminante [52]. Em parceria com a CGU, foram modeladas 

as características de contratos acima de 1 (um) milhão de reais e suas respectivas empresas 

responsáveis. Sete fontes de dados foram utilizadas para geração de características, e dados 

sobre sanções prévias das empresas responsáveis (provenientes do CEIS) serviram como 

rótulo das classes de risco. No conjunto de treinamento, as classes de risco foram artifici­

almente balanceadas com sobreamostragem. O modelo utilizando redes neurais profundas 

demonstrou melhores resultados, com acurácia = 97%; especificidade (TNR) = 94%; preci­

são = 0,4; AUC = 0,87 e F 0.5 = 0,56. A pouca capacidade interpretativa do aprendizado e 

decisões do modelo é um desafio no uso dessa classe de algoritmos.

No contexto internacional, Grace et al. [30] avaliaram a eficácia de modelos utilizando 

algoritmos de floresta aleatória, AdaBoost, classificação com vetores de suporte (SVC), Gra- 

dient Boosting Machine (GBM) e KNN para previsão de risco de fraude, corrupção e conluio 

em contratos internacionais. Nesse estudo desenvolvido em parceria com o Banco Mundial, 

foram usadas características relativas a empresas e contratos, e dados sobre investigações 

em contratos passados como rótulo das classes de risco. Uma característica crucial dessa 

investigação é que foram propriamente avaliados e rotulados tanto contratos que levaram a 

algum indício de irregularidade, como também contratos onde nada foi encontrado. Diferen­
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temente de outros estudos, a parcela de observações de baixo risco não apenas não possui 

a característica de interesse, como também, de fato, possui a característica de não-interesse. 

Em suma, contratos rotulados como baixo risco não apenas não são de alto risco, como são 

comprovadamente de baixo risco — uma base que contém, de fato, ambas as classes de risco. 

A partir da precisão (0,7) como principal métrica de avaliação, o modelo utilizando GBM 

surge como o de melhor resultado.

A partir da modelagem de contratos da Colômbia (Sistema Eletrônico de Contratação Pú­

blica -  SECOP), de 2011 a 2015, o modelo utilizando GBM atingiu a melhor performance, 

com um IC para AUC-ROC que variou entre 0,78 e 0,91. Dados sobre risco de irregularida­

des ou potenciais violações foram utilizados como rótulos de risco. Por utilizar observações 

e rótulos para as observações no nível/grão do contrato municipal, esse trabalho, desenvol­

vido por Gallego et al. [27], é o mais próximo do proposto por esta pesquisa. Contudo, 

dois dos três rótulos experimentados estiveram no nível de empresa, enquanto o terceiro não 

representava falhas contratuais de fato, mas mera indicação de risco.

No contexto espanhol, foi apresentada uma análise descritiva quantitativa sobre 58.337 

contratos, entre 2012 e 2018, e proposto um modelo para previsão de valores vencedores 

em licitações [28]. A escassez de ferramentas à disposição do governo e o efeito da com­

petitividade entre empresas no preço pago motivou o uso do algoritmo de floresta aleatória 

para criação de um modelo de regressão utilizando 15 características preditoras. O objetivo 

do modelo era previsão de preços para itens homologados e, assim, auxiliar na tomada de 

decisão durante o processo licitatório.

Por fim, dando continuidade ao trabalho desenvolvido pelos autores desta pesquisa ao

longo do mestrado [37], a pesquisa desenvolvida por De Lima et al. [24] avaliou a justiça e 

métodos de mitigação de injustiça em modelos de estimação de risco semelhantes aos utiliza­

dos por órgãos de controle. Essa avaliação de possíveis vieses considerou as esferas federal 

e municipal, bem como distinguiu o risco de empresas e contratos. Regressão logística, flo­

resta aleatória, redes neurais, SVM e KNN foram os algoritmos utilizados na modelagem de

risco.
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3.1.3 Lances e Participantes em Leilão

O pregão eletrônico 11 opera como um leilão inverso. Isto é, quem propõe o menor lance 

e está de acordo com as demandas do proponente é contemplado. Esta é uma das diver­

sas modalidades que a AP dispõe para contratar bens ou serviços privados. A detecção de 

figurantes (participantes cujo objetivo é influenciar o resultado do pregão, prejudicando o 

comprador e/ou vendedor) ou de lances possivelmente fraudulentos é tema abordado na lite­

ratura e consiste na estimação da chance de que um participante do leilão ou um lance sejam 

irregulares.

Na literatura referente a leilões ordinários, Rebouças et. al. [45] identificaram indica­

dores que pudessem ser portados ao contexto dos pregões eletrônicos. Utilizando dados do 

portal de compras do Governo Federal -  o antigo ComprasNet 12 (atual Compras.gov) - , 

os autores propuseram um conjunto de indicadores relacionados a situações suspeitas para 

fundamentar a classificação de um lance como possivelmente irregular, partindo de um figu­

rante. Após atribuir pesos a esses indicadores, foi gerado um conjunto de dados contendo 

figurantes e lances artificiais. Assim, a partir do cálculo do score dos lances, utilizando as 

características propostas, foi possível mensurar o risco dos lances e verificar sua autentici­

dade.

Ainda que utilizando dados da indústria (contexto privado), as contribuições trazidas por 

Anowar et al. [2] podem ser aplicadas à AP. Esse estudo avaliou a utilização de técnicas para 

balanceamento entre classes na identificação de lances possivelmente fraudulentos em leilões 

do eBay 13. A partir de dados sobre o leilão de um videogame, foi empregado agrupamento 

hierárquico para rotulação desses lances em grupos significativos. O número de observa­

ções em cada classe de risco foi balanceado por meio de cinco técnicas distintas: SMOTE, 

SmoteENN, Smote-TomekLink, NearMiss, ClusterCentroids. Após balanceamento, o con­

junto de dados foi utilizado para modelagem utilizando o algoritmo SVM. O modelo com 

balanceamento via SmoteENN demonstrou melhores resultados a partir da análise do F 1.
11Pregão Eletrônico - Portal de Compras do Governo Federal
12ComprasNet - Governo Federal
13eBay

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/pregao-eletronico
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.ebay.com/
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3.1.4 Servidores Públicos

Desenvolvido na Diretoria de pesquisa e informações estratégicas da CGU e com o objetivo

de prever o risco de corrupção de servidores públicos federais, Carvalho et al. [15] utili­

zaram dados referentes a filiação partidária de servidores públicos. Esse trabalho oportuniza 

uma comparação entre algoritmos de classificação selecionados e um modelo construído na 

prática por especialistas da área. Supondo uma ligação moral entre as esferas políticas e pú­

blicas, os autores deste artigo fazem uso de modelos com redes bayesianas, SVM, florestas 

aleatórias e redes neurais artificiais tradicionais com retroalimentação para classificação das 

observações. Para rotulagem dos dados de treinamento, foram usados registros disponíveis 

no sistema de administração de pessoal do governo e filtrados os casos em que servidores 

foram expulsos devido à corrupção. O modelo criado com floresta aleatória demonstrou os 

melhores resultados — ainda que sua precisão tenha sido semelhante ao modelo utilizado 

pelos especialistas (86%), a revocação obteve um valor aproximadamente duas vezes mais 

alto (32%).

3.1.5 Unidades Administrativas

No intuito de otimizar estratégias de controle, a CGU utilizou modelos probabilísticos (Naive 

Bayes, Tree Augmented Naive Bayes, e Attribute Weighted Naive Bayes) para estimar o risco

de corrupção em unidades administrativas federais [14]. A partir de dados sobre as unidades 

administrativas e sobre servidores expulsos em decorrência de comportamento corrupto, foi 

possível criar uma base de treinamento composta por unidades corruptas ou não corruptas. 

O modelo Naive Bayes obteve melhor desempenho, atingindo uma AUC-ROC de 0,76.

Já no Tribunal de Contas da União (TCU), foi experimentada uma estratégia para esti­

mar o risco combinado de corrupção e conluio entre unidades governamentais e empresas 

privadas na execução de contratos [3]. O algoritmo Naive Bayes foi utilizado numa aborda­

gem não-supervisionada e sua validação foi realizada através do conhecimento e opinião de 

especialistas na área.
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3.2 Identificação de Contexto

Na publicização de dados em portais de transparência ou sistemas de gerenciamento de re­

cursos, via de regra, os gastos realizados pela AP são categorizados por propósito ou con­

texto. Em alguns estados, quando disponível, uma estratégia possível para identificação do 

tipo/contexto do gasto é acessar despesas semelhantes através da sua função e/ou subfunção 

orçamentárias — que indicam de qual fundo de recursos o valor gasto é proveniente. Essa 

identificação de contexto tem potencial de favorecer a transparência e o controle social pos­

sibilitando buscas proativas por temas de competência ou, ainda, comparações em operações 

semelhantes. Entretanto, um entrave no uso da estratégia relacional de função ou subfun- 

ção orçamentária do gasto é a frequente indisponibilidade, incorretude ou incompletude da 

informação.

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás utilizou os algoritmos SVM, naive bayes e 

regressão logística para categorização de gastos do Sistema de Informações Orçamentárias

e Financeiras Integradas (SIOFI) de acordo com seu propósito [23]. Através de uma mode­

lagem supervisionada do texto descritivo do gasto (possibilitada pela rotulagem manual de 

parte dos dados de entrada), foi possível identificar 124 despesas (3,1 milhões de dólares) 

relacionadas à propaganda/publicidade não divulgadas previamente ao público.

O uso do texto descritivo de itens também foi útil na geração de uma base de preços 

de referência, ferramenta de necessidade básica em unidades gestoras para realizar cotações

e comparações de preço diariamente [13]. Na nota fiscal, são detalhados, em texto semi- 

estruturado, os códigos identificadores dos itens descritos, o que contribui para a categoriza- 

ção. Através desse dado, os autores desenvolveram uma metodologia para agrupamento de 

gastos em itens semelhantes utilizando KNN.

3.3 Considerações

É relevante pontuar que o acesso a artigos e trabalhos iniciais sobre determinados temas só 

foi possível graças ao contato com servidores públicos que, gentilmente, concederam acesso 

às suas produções que, ocasionalmente, estão disponíveis apenas ao público interno dos 

órgãos. Ainda, diversos trabalhos contam com a participação direta de membros de órgãos
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governamentais. Este trabalho de tese contou com a generosa colaboração de servidores 

do Ministério Público da Paraíba e Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, entretanto foi 

desenvolvido e orientado por membros da sociedade civil.

Os trabalhos citados nessa revisão de literatura representam grande contribuição para o 

estado da arte tanto na área computacional, como no controle social. No primeiro, inovando 

na aplicação de técnicas em diversos contextos, propondo novas abordagens e produzindo 

conhecimento acerca dos comportamentos estudados. No último, auxiliando as entidades 

fiscalizadoras a migrarem para uma postura proativa, de modo a antever casos de corrupção, 

de fraude e otimizando suas próprias metodologias e uso de recursos.

Em se tratando de trabalhos que fazem uso AM para revisão de algum comportamento de 

risco, é pertinente elencar decisões conceituais cujo objetivo seja estimar o risco de contra­

tos públicos. Como visto, há casos em que: (i) são utilizados rótulos de classes referentes a 

comportamentos prévios de empresas; (ii) são utilizadas observações acerca de empresas; ou 

(iii) são utilizados rótulos referentes a meras indicações de risco, e não de comportamentos 

comprovadamente irregulares no passado.

No primeiro e segundo casos, no entendimento da autora deste trabalho, é fundamental 

que haja a distinção entre as entidades de contrato e empresa, uma vez que a multiplicidade 

do par empresa-contrato é de 1:N. Isto é, uma mesma empresa pode estar associada a um 

ou mais contratos públicos. Sendo assim, para estimar o risco de um contrato, aponta-se 

para o menor grão do processo de contratação, ao passo que, ao estimar o risco de uma em­

presa, será necessária uma varredura em todos os contratos associados à mesma. No terceiro 

caso, entende-se que o uso das indicações de risco é válido e fundamental, quando utilizado 

como uma característica preditora (variável independente), uma vez que um comportamento 

passado não pode ser constatado em suposição, senão em um fato concreto.

No panorama brasileiro, comportamentos de risco são predominantemente abordados 

considerando entidades da esfera federal. Com exceção da pesquisa desenvolvida por De

Lima [24], cujo foco foi análise de justiça e viés em modelos previamente propostos, não 

foram encontrados outros estudos abordando risco em nível municipal ou estadual. Além 

disso, não há evidências de uma avaliação experimental da prática na estimação do risco em 

contratos e empresas. Por fim, especificamente para os municípios do estado da Paraíba, não 

há registro do uso de AM para estimação de risco em contratos públicos. Um sumário dos
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estudos apresentados está disponível no Apêndice A 14.

O uso de características latentes na modelagem do risco de rescisão contratual, bem 

como de técnicas para explicar as previsões do modelo ou compará-las com a prática do 

controle, não foi identificado na literatura, seja no contexto federal, estadual ou municipal. 

O preenchimento dessas lacunas representa uma contribuição valiosa, especialmente no nível 

de contratos municipais, onde frequentemente não há dados estruturados ou rotulados para 

análise qualificada de dados ou treinamento de modelos de AM.

O objetivo deste trabalho é estender o uso de AM na esfera pública ao contemplar con­

tratos municipais do estado da Paraíba. Como primeiro passo, é avaliado um método prático 

para estimação de risco de empresas nesse estado, explorando suas deficiências e utilidades. 

Essa análise fornece argumentos experimentais para, em seguida, enquadrar a estimação de 

risco no nível de contrato. A partir disso, são experimentadas técnicas de balanceamento de 

classes, novos conjuntos de características e estratégias para modelagem do risco contratual. 

Em seguida, as contribuições das características relevantes para a composição do risco de 

rescisão são analisadas de modo geral (para todo o conjunto de contratos) e, também, em 

uma amostra dos dados (para os contratos corretamente classificados pelo modelo). Por fim, 

compara-se a semântica das características mais relevantes na previsão do risco dos contratos 

pelo modelo com pareceres técnicos de auditores, visando validar o constructo de risco de 

rescisão contratual proposto neste trabalho.

14A Tabela A.1 lista os dados e as técnicas utilizadas, enquanto a Tabela A.2 detalha os métodos e as con­

clusões.



Capítulo 4

Materiais e Métodos

Este capítulo descreve os métodos e materiais utilizados nos experimentos e análises exe­

cutados nos capítulos seguintes deste documento. Oportunamente, esta pesquisa combina a 

avaliação experimental de modelos, a aplicação de técnicas do estado da arte em AM e a 

caracterização do comportamento de risco de rescisão contratual no contexto municipal.

4.1 Fontes de Dados

De modo geral, foram aproveitados dados sobre contratações públicas e execução da despesa 

pública, registros empresariais, sanções empresariais anteriores, resultados de auditorias, en­

tre outros. A partir de filtros, transformações e cruzamentos entre as bases de dados abaixo 

listadas, foram construídos os conjuntos de dados de contratos utilizados como base na mo­

delagem do risco de rescisão e análises descritas nos próximos capítulos.

SAGRES

Como descrito na Subseção 2.1.3, o banco de dados do sistema SAGRES contém dados so­

bre o processo de contratação, sobre a relação histórica das empresas com a AP, informações 

cadastrais de servidores e fornecedores, empenhos, pagamentos e outros documentos resul­

tantes do processo de contratação e despesa pública estadual e municipal da Paraíba. A este 

trabalho, foi útil o módulo SAGRES Municipal, dividido em 294 tabelas, do qual foram ex­

traídos dados sobre propostas, licitações, contratos, empenhos, fornecedores e pagamentos.

31
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Receita Federal do Brasil

A Secretaria Especial da Receita Federal (RF) do Brasil é responsável por manter um ca­

dastro de todas as pessoas jurídicas (empresas) em operação em todo o Brasil, o Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). Nesse cadastro estão contidas as datas de abertura, o 

porte, a situação de operação da empresa, entre outros dados. Neste estudo filtramos ape­

nas dados sobre empresas em contratação com a AP paraibana. Esses dados tornaram-se, 

recentemente, disponíveis ao público para descarga massiva e consulta por meio do portal de 

dados abertos do Governo Federal15.

Matriz de Risco de Empresas

Essencialmente, em qualquer contexto, uma matriz de risco condensa um conjunto de regras 

baseadas em comportamentos de risco, de maneira a detectar ou antever possíveis irregulari­

dades. Originalmente elaborada por servidores públicos da Controladoria Geral de Pernam­

buco e adotada pelo Tribunal de Contas da União, além de outros órgãos, a matriz de risco 

(MR) utilizada neste trabalho reúne regras baseadas no comportamento licitatório e dados 

cadastrais de empresas em relacionamento com a AP.

A MR foi elaborada a partir da experiência prática de servidores públicos, com a intenção 

materializar tipologias de risco. Essa é uma dentre as ferramentas utilizadas pelo Ministério 

Público da Paraíba (MPPB) e outros órgãos, para estimação de risco de empresas e, até onde 

foi possível verificar, não foi previamente avaliada experimentalmente.

A instância utilizada da ferramenta contém atributos estratégicos sobre mais de 29.000 

empresas em contrato com os órgãos públicos paraibanos. A matriz computa 57 variáveis 

que descrevem o comportamento passado das empresas, dados de registro, possíveis sanções 

prévias, composição societária e informações sobre os sócios, entre outros dados. O sumário 

(score de risco) dessas variáveis é representado por uma soma ponderada desses 57 valores, 

que têm seus pesos definidos manualmente por especialistas.
15Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -  Governo Federal.

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj
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Tramita

O Tramita 16, Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba, permite o acompanhamento da situação das contas e tramitação dos 

processos dos municípios. Nesse sistema ficam armazenados as mutações de estado dos 

contratos da AP paraibana. As mutações podem caracterizar-se nos seguintes tipos: aditivo, 

apostilamento, retomada, ordem de serviço, paralisação, rescisão, suspensão, impedimento 

ou sustação.

Dentre essas, foram selecionadas as mutações relativas aos comportamentos que pudes­

sem, de alguma maneira, encerrar ou interromper o curso esperado da execução do contrato 

para que fosse possível operacionalizar o conceito e constructo de risco. Assim, a partir de 

agora referidas por apenas "rescisões", foram utilizadas mutações contratuais referentes a 

paralisações, rescisões, suspensões, impedimentos e sustações. Na Figura 4.1, observamos 

as ocorrências dessas mutações de interesse entre os anos de 2014 e 2019.

2019 
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o  2017
C

<  2016 

2015 

2014

Figura 4.1: Total de mutações contratuais de interesse ao longo dos anos. Dados: Tramita. 

Fonte: elaboração própria.
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A partir da figura, vê-se que o número de mutações das categorias de interesse é crescente 

ao longo dos anos. Contudo, não é possível afirmar se esse aumento se dá em decorrência do 

aumento do próprio número de contratos firmados a cada ano, ou devido ao exercício mais 

intenso das atividades de controle.
16Tramita TCE-PB.

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf
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4.2 Operacionalização do Risco de Rescisão

Medir o risco associado a algo pode ser definido como estimar o grau de incerteza de que um 

determinado evento ocorra ou não. Por exemplo, quando alguém solicita um empréstimo a 

uma instituição bancária, esta realiza uma avaliação a fim de verificar se o solicitante receberá 

ou não o valor solicitado. Pode-se dizer que, nessa análise de adimplência/inadimplência, é 

avaliado o crédito do solicitante ou o risco que o banco corre ao garantir o empréstimo do 

dinheiro. Nesse exemplo simplório, é intuitivo entender o porquê de características como 

histórico de pagamentos, dados sobre bens, receitas e despesas serem úteis à decisão de 

concessão do empréstimo.

A existência do risco, tal como sua intensidade, está condicionada a fatores específi­

cos do domínio em questão. Assim, para analisar o risco em outros cenários análogos ao 

exemplo anterior, é necessário observar e investigar duas dimensões fundamentais: o evento 

que se deseja observar e as características do cenário em questão que podem influenciar no 

crescimento ou diminuição da chance de ocorrência desse evento. A estratégia de estimar 

a chance de ocorrência de um evento com base em características, eventos anteriores e seus 

resultados tem sido utilizada por diversos setores de maneira a lidar com grandes volumes 

de solicitações de análise [2; 30]. Nos Capítulos 5 e 6 são abordadas a avaliação experimen­

tal do risco associado a empresas e a contratos públicos. Em cada capítulo são definidas as 

características a partir das quais é modelado o risco.

A literatura disponível acerca da previsão de ocorrência de corrupção, interrupções, ou 

quaisquer outros eventos indesejados durante a execução do contrato, tipicamente, recorre 

a duas estratégias para operacionalização desses comportamentos para modelagem. Na pri­

meira estratégia, mais utilizada, faz-se uso da ocorrência passada de eventos que representam 

irregularidades ou comportamentos sabidamente reprováveis para viabilizar a rotulagem do 

conjunto de dados. Na segunda estratégia, faz-se uso de indicações de risco -  que não são 

necessariamente ações irregulares - ,  para rotulagem do conjunto de dados. Em ambos os 

casos, considerando uma tarefa de classificação supervisionada do risco.

A pressuposição da existência de registros históricos suficientemente consistentes e aces­

síveis, tendo em vista, em muitas cidades, a pouca transparência dos gastos públicos ou li­

mitações de governança institucional, são implicações relevantes à primeira estratégia. Ade­
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mais, a detecção parcial (subnotificação) dos casos sabidamente irregulares pode produzir 

um viés inerente à criação desse conjunto de rótulos, impactando negativamente a capaci­

dade preditiva de qualquer modelo de risco. Apesar dessas limitações, essa abordagem de 

operacionalização do risco considera a real ocorrência de eventos, por lei, sabidamente irre­

gulares ou prejudiciais ao processo de contratação. Por outro lado, o uso de indicações de 

risco para a operacionalização do conceito de risco está principalmente limitado à conside­

ração subjetiva do que constitui um comportamento arriscado e que merece uma inspeção 

mais detalhada, uma vez que esse comportamento é uma mera suposição.

Abaixo, detalha-se como é posto em prática o conceito de risco para empresas e contratos, 

uma vez que diferentes órgãos da AP, praticantes e pesquisadores têm diferentes formas de 

tornar palpável a abstração do risco para entidades. O processo de avaliação do risco de 

que uma empresa seja fantasma ou que um contrato tenha um alto risco de corrupção ou 

fraude, por exemplo, tomará rumo de acordo com o conhecimento prévio e experiência de 

cada praticante.

4.2.1 Risco em Empresas

Como visto anteriormente, órgãos de controle fazem uso de estratégias de detecção de risco 

também a nível das empresas contratadas. As tipologias de risco da MR auxiliam na prioriza- 

ção de casos mais críticos através de scores de risco. Essas tipologias podem ser comparadas, 

em analogia, às características sobre o solicitante do empréstimo exemplificado acima, e ca­

racterizam a ocorrência de um evento de interesse comum: o risco de irregularidade. Nesse 

caso, a sumarização destas tipologias torna tangível o conceito de risco para cada empresa 

listada.

Para a avaliação da MR no Capítulo 5, vê-se seu comportamento desde o ponto de vista 

da avaliação de um modelo de AM: o ranking gerado pela MR servirá como a "previsão"do 

modelo/matriz, e a informação de rescisão vinda do Tramita atuará como o rótulo real dessa 

observação. Dessa maneira, o conceito de risco de uma empresa é associado à existência 

de contratos previamente rescindidos associados a ela. Assim, uma empresa de alto risco é 

toda e qualquer empresa que tenha, relacionada a si, pelo menos um contrato rescindido.
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4.2.2 Risco em Contratos

Similar ao risco de empresas descrito acima, o conceito de risco para contratos públicos é 

materializado através de construção de um conjunto de variáveis que caracterizam o próprio 

contrato em situações que o relacione ao evento de interesse que é utilizado como rótulo -  

nesse caso, que possa relacionar o contrato ao comportamento futuro de rescisão contratual. 

Dessa maneira, um contrato de alto risco é todo e qualquer contrato que tenha incorrido em 

uma das mutações de interesse.

É importante destacar que, em ambos os conjuntos de dados mencionados acima, englo­

bando empresas e contratos, a classe de baixo risco que rotula parte das observações não 

denota a ausência de qualquer irregularidade, mas sim que essas não foram previamente 

inspecionadas para atribuição de um rótulo.

Ainda, outras fontes de dados podem ser utilizadas como formas de operacionalizar a 

abstração do risco, através de rotulagem das entidades a serem classificadas. O Cadastro Na­

cional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de Empresas Pu­

nidas (CNEP), o Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa 

e por Ato que Implique Inelegibilidade (CNCIAI), o Cadastro de Expulsões da Administra­

ção Federal (CEAF) e o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual da PB (CAFIL) são exemplos de outras fontes de dados de 

comportamentos sancionáveis. Entretanto, a depender do contexto do estudo, é importante 

verificar o grau de subnotificação desses cadastros, a fim de maximizar a performance do 

modelo e atingir o máximo possível de balanceamento entre as classes de risco. O CEIS, por 

exemplo, é a fonte de dados mais comum em esforços anteriores na literatura disponível para 

a esfera federal de governo. Entretanto, é uma fonte de dados severamente subnotificada no 

contexto municipal.

4.3 Avaliação em Cenários Desbalanceados

Modelos de classificação treinados a partir de conjuntos de dados desbalanceados requerem 

métricas de avaliação adequadas para evitar interpretações equivocadas sobre sua perfor­

mance. Nesse cenário, estudos anteriores adotam a AUC-ROC, uma métrica amplamente 

utilizada em AM, cujo objetivo é ser maximizada para avaliar a capacidade do modelo em
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distinguir entre classes positivas e negativas.

A AUC-ROC é definida como a área sob a curva que representa a relação entre a Taxa 

de Verdadeiros Positivos (True Positive Rate -  TPR), também conhecida como Revocação 

(Recall), e a Taxa de Falsos Positivos (False Positive Rate -  FPR), para a avaliação de clas- 

sificadores considerando um intervalo como limiares da classificação [7]. Respectivamente, 

TPR e FPR são definidas pelas seguintes fórmulas:

TPR =
True Positives

True Positives + False Negatives (4.1)

FPR =
False Positives

False Positives + True Negatives
(4.2)

Entretanto, em um cenário de severo desbalanceamento, o número de Verdadeiros Nega­

tivos (True Negatives) é tão grande que torna a FPR irrelevante, encobrindo possíveis ganhos 

na FPR, na avaliação do modelo. Como alternativa, é preferível que a métrica penalize mode­

los que prevejam todas, ou grande parte, das observações como classe majoritária, enquanto 

também seja sensível a Falsos Positivos. Em nosso contexto, especificamente, uma métrica 

apropriada consideraria Falsos Positivos tão importantes quanto Verdadeiros Positivos e Fal­

sos Negativos. O aumento de Falsos Positivos demanda grandes despesas em capital humano 

e financeiro para sustentar investigações, assim como o aumento de Falsos Negativos enfra­

quece o propósito de identificar entidades de alto risco.

Após investigação e experimentação com diversas métricas, o estado da arte [7 ;

22] aponta que o Coeficiente de Correlação de Mattews (Matthews Correlation Coeffici-

ent -  MCC) e a Área Sob a Curva de Precisão-Revocação (AUC-PR) são os indicadores 

de performance mais apropriados para cenários de severo desbalanço entre classes, devido 

ao comportamento não enviesado em relação ao grupo majoritariamente representado. En­

tretanto, sendo a primeira métrica pouco utilizada na literatura de estimação de risco, será 

utilizada a AUC-PR para avaliação e comparação dos modelos propostos.
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A AUC-PR é uma métrica difundida na literatura e capaz de discernir o desempenho de 

modelos de risco em cenários desequilibrados. Essa métrica é definida como a área formada 

pela relação entre os valores de Precisão (Equação 4.3) e Revocação (TPR), também consi­

derando a avaliação do classificador em diferentes limiares de classificação. Quanto maior o 

valor para ambas as medidas, maior será a AUC-ROC -  o aumento de Verdadeiros Positivos 

diminui Falsos Negativos e Falsos Positivos.

Verdadeiros Positivos
Precisão = (4.3)

Verdadeiros Positivos + Falsos Positivos

Uma importante distinção entre AUC-ROC e AUC-PR está no seu limiar base de clas­

sificação (que é frequente e comumente utilizado como comparativo de performance). En­

quanto, para a AUC-ROC, um classificador aleatório tem performance de 0,5 em um con­

junto de dados balanceado; para a AUC-PR, um classificador aleatório teria uma perfor­

mance igual ao percentual de casos da classe positiva no conjunto de dados, como definido 

em 4.4.

Linha base AUC-PR =
Num. Obs. Classe Pos.

(Num. Obs. Classe Pos. + Num. Obs. Classe Neg.)
(4.4)

Para avaliação dos modelos apresentados neste trabalho, é computado o intervalo com 

95% Confiança (IC), com 4.000 reamostragens bootstrap da amostra utilizada como conjunto 

de dados de testes para reportar e interpretar resultados. Assim, serão realizadas inferências

a partir do intervalo construído e sua estimativa [19].

4.4 Normalização min-max

A normalização min-max é uma transformação que permite escalar um conjunto de valores 

para um determinado intervalo, relacionando o valor mínimo do conjunto ao limite inferior 

do intervalo e o valor máximo ao limite superior do intervalo.
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X ’ = (X Xmin) 
(Xmax - Xmin)

(4.5)

A fórmula |4.5 define a operação. X é o valor corrente a ser transformado, x min e Xmax 

são os valores mínimo e máximo do conjunto, respectivamente. Por fim, X ’ é o valor nor­

malizado resultante. Nesse estudo, a normalização min-max será utilizada para atribuição de 

pesos de relevância com base no valor do contrato durante o processo de aprendizagem do 

modelo.

4.5 Infraestrutura

Para pré-processamento de dados foi utilizada a linguagem e ambiente de computação R

(versão 3.5.1), bibliotecas: RPostgres17, D B I18, Config 19, RM ySql20, Tidyverse 21, Here 22

e Tibble 23. Para treinamento e avaliação dos modelos, foi utilizada a linguagem Python

(versão 3.10.4) e bibliotecas: pandas 24, numpy 25, scikit-learn 26, xgboost27, matplotlib 28 e

pickle 29. Bem como também R, com as bibliotecas: Tidymodels, C aret30, Unbalanced 31,

M ccr32, GridExtra33, Ggbeeswarm 34 e ggplot2 35. Para o cálculo e a geração dos intervalos

17https://www.rdocumentation.org/packages/RPostgres/versions/1.1.1
18https://www.rdocumentation.org/packages/DBI/versions/0.5-1
19https://www.rdocumentation.org/packages/config/versions/0.3
20https://www.rdocumentation.org/packages/RMySQL/versions/0.10.17
21 https://www.rdocumentation.org/packages/tidyverse/versions/1.2.1
22https://www.rdocumentation.org/packages/here/versions/0.1
23https://www.rdocumentation.org/packages/tibble/versions/1.4.2
24https://pandas.pydata.org/pandas-docs/version/2.2.0rc0/whatsnew/v2.2.0.html
25https://numpy.org/doc/2.1/release/1.26.4-notes.html
26 https://scikit-learn.org/stable/whats_new/v1Ahtml
27https://xgboost.readthedocs.io/en/release_2.0.0/install.html
28 https://matplotlib.org/3.8.2/
29 https://docs.python.org/3/library/pickle.html
30https://www.rdocumentation.org/packages/caret/versions/6.0-84
31https://www.rdocumentation.org/packages/unbalanced/versions/2.0
32https://www.rdocumentation.org/packages/mccr/versions/0.4.4
33https://www.rdocumentation.org/packages/gridExtra/versions/2.3
34https://www.rdocumentation.org/packages/ggbeeswarm/versions/0.5.3
35https://www.rdocumentation.org/packages/ggplot2/versions/3.2.0

https://www.rdocumentation.org/packages/RPostgres/versions/1.1.1
https://www.rdocumentation.org/packages/DBI/versions/0.5-1
https://www.rdocumentation.org/packages/config/versions/0.3
https://www.rdocumentation.org/packages/RMySQL/versions/0.10.17
https://www.rdocumentation.org/packages/tidyverse/versions/1.2.1
https://www.rdocumentation.org/packages/here/versions/0.1
https://www.rdocumentation.org/packages/tibble/versions/1.4.2
https://pandas.pydata.org/pandas-docs/version/2.2.0rc0/whatsnew/v2.2.0.html
https://numpy.org/doc/2.1/release/1.26.4-notes.html
https://scikit-learn.org/stable/whats_new/v1Ahtml
https://xgboost.readthedocs.io/en/release_2.0.0/install.html
https://matplotlib.org/3.8.2/
https://docs.python.org/3/library/pickle.html
https://www.rdocumentation.org/packages/caret/versions/6.0-84
https://www.rdocumentation.org/packages/unbalanced/versions/2.0
https://www.rdocumentation.org/packages/mccr/versions/0.4.4
https://www.rdocumentation.org/packages/gridExtra/versions/2.3
https://www.rdocumentation.org/packages/ggbeeswarm/versions/0.5.3
https://www.rdocumentation.org/packages/ggplot2/versions/3.2.0
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de confiança, foi utilizada a linguagem R, com as bibliotecas: Broom 36 e B oot37.

36https://www.rdocumentation.org/packages/broom/versions/0.5.2 
37 https://www.rdocumentation.org/packages/boot/versions/1.3-22

https://www.rdocumentation.org/packages/broom/versions/0.5.2
https://www.rdocumentation.org/packages/boot/versions/1.3-22


Capítulo 5

Estimação de risco de empresas: prática 

e eficácia

Apesar da experimentação e eventuais aplicações de técnicas de IA por órgãos públicos em 

desafios cotidianos, como visto no Capítulo 3, os sistemas para auxílio em investigações, 

fiscalizações ou auditorias frequentemente utilizam soluções computacionais mais simples e 

que não envolvem a identificação e aprendizado automático de padrões. Isso pode ocorrer 

devido à complexidade de rotulagem dos dados, ao custo de implementação e manutenção, 

ou mesmo devido à baixa adesão ou resistência das áreas interessadas ao uso das ferramentas.

O risco de ocorrência de um determinado evento pode ser caracterizado, operacionali- 

zado e mensurado através de padrões de ocorrência identificados na experiência de especia­

listas em uma área ou negócio. No contexto da contratação de empresas pela AP, empresas 

que possuem sócios beneficiários de programas de assistência social ou que firmam quan­

tidades de contratos em desacordo com seu porte estrutural, financeiro ou técnico podem 

levantar suspeitas de irregularidades. Nesse sentido, essas regras baseadas em comporta­

mentos de risco são chamadas de trilhas ou tipologias de risco. De maneira análoga, outros 

aspectos podem ser analisados para criar padrões de comportamento incomuns, os quais po­

dem ser relevantes à participação dessa empresa em processos licitatórios ou ao cumprimento 

de suas obrigações contratuais de acordo com a lei e o contrato.

41
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5.1 Matriz de risco

A MR é composta por variáveis numéricas que materializam características consideradas 

passíveis de atenção para cada empresa em contrato com a AP. Essas variáveis englobam in­

formações sobre histórico de prestação de serviços, composição societária e dados cadastrais 

das empresas, quadro de funcionários, porte/capital social, localização, entre outros atribu­

tos. Assim, a partir da atribuição de pesos para as características históricas e cadastrais, é 

construído um score único de risco para cada empresa.

Gerado em 17 de junho de 2017, o arquivo da MR é composto por pouco mais de 29.000 

registros, com 62 variáveis, dentre as quais 57 são tipologias de risco. Um ranking do risco 

associado às empresas pode ser gerado a partir da ordenação inversa do score de risco -  

quanto maior o score, maior o risco de irregularidade.

Neste capítulo, é quantificada a eficácia prática da MR com o objetivo de avaliar expe­

rimentalmente a própria ferramenta e fornecer uma linha de base para comparação com os 

modelos de AM posteriores. Além disso, também busca-se orientar desenvolvedores e usuá­

rios sobre o impacto da MR com base no método avaliativo desenvolvido. Cabe ressaltar 

que a MR avaliada representa uma instância específica, um retrato momentâneo da massa 

de dados disponível, sendo apenas uma das várias ferramentas utilizadas para atividades de 

controle.

5.2 Filtragem e rotulagem de dados

Ao considerar a inviabilidade prática de um órgão de controle avaliar todas as 29 mil em­

presas da MR, o escopo de avaliação da ferramenta foi reduzido a uma amostra de 15 mil 

empresas, selecionadas com base nos maiores scores de risco, de modo a tornar a análise 

mais próxima da realidade.

Para avaliar o modelo treinado em uma tarefa de classificação, o rótulo previsto pelo mo­

delo é comparado ao rótulo previamente estabelecido para cada observação. Nesse cenário, 

as rescisões contratuais do Tramita foram utilizadas para rotular cada observação da MR, 

enquanto o score de risco produzido pelas tipologias desempenhou o papel de previsão do 

classificador.
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Desse modo, duas classes de risco foram criadas com base nas rescisões: empresas com 

pelo menos um contrato rescindido foram rotuladas como de alto risco, enquanto empresas 

sem contratos rescindidos foram rotuladas como de baixo risco. O conjunto de dados final 

contém 14.595 empresas de baixo risco e 405 empresas de alto risco.

A "classificação"da MR foi gerada a partir de subconjuntos de dados nas Top N posições 

no ranking de score de risco, com o tamanho dos subconjuntos iguais a 10, 50, 100 e 500 

empresas. Assim, é considerado que todas as empresas em cada um dos subconjuntos pos­

suem algum indício de irregularidade (alto risco), enquanto as demais não possuem indício 

de irregularidade (baixo risco).

Na Figura 5.1 é possível observar a distribuição do score (Total Tipologia) em relação às 

classes de alto e baixo risco, com destaque para a diferença de tamanho entre as classes de 

risco.
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Figura 5.1: Distribuição do score de risco da MR por classe. Fonte: elaboração própria.

5.3 Avaliação da matriz de risco

A classe de empresas consideradas de alto risco representa 2,7% (405) da amostra de 15 mil 

observações. Considerando a AUC-PR como métrica de avaliação apropriada em um cenário 

desbalanceado, um classificador aleatório para esse conjunto de dados teria uma performance
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de 0,027 (como detalhado na Seção 4.3). Esse valor servirá de referência para avaliação da 

classificação do risco nos subconjuntos de empresas.

Tabela 5.1: Avaliação da Matriz de Risco

Conj. VP VN FP FN Precisão Revoc. AUC-ROC AUC-PR IC

10 2 14,587 8 403 0.200 0.004 0.502 [-0.035, 0.218]

50 4 14,549 46 401 0.080 0.009 0.503 [0.008, 0.093]

100 8 14,503 92 397 0.080 0.019 0.507 [0.028, 0.093]

500 13 14,108 487 392 0.026 0.032 0.499 [0.026, 0.055]

0.0 0.1 0.2 0.3
AUC-PR

Figura 5.2: Intervalos de Confiança (AUC-PR) - Matriz de Risco

A Tabela 5.1 exibe as métricas de avaliação para os cinco subconjuntos de empresas com 

maior pontuação de risco. Quanto mais próximo o AUC-PR de um subconjunto de empresas 

esteja do AUC-PR do classificador aleatório, menor será a capacidade de distinção entre 

as classes de risco nesse recorte e, consequentemente, menor será a credibilidade do score 

de risco na distinção entre possíveis casos irregulares. Na Figura 5.2, pode-se comparar 

o desempenho dos subconjuntos da MR com o desempenho de um classificador aleatório 

hipotético (representado pela linha vermelha vertical).

A partir dos ICs, nota-se que, à medida que o número de empresas considerado cresce, a 

distribuição dos valores de AUC-PR restringe-se a uma menor amplitude — o que representa 

um intervalo mais acurado. Contudo, apesar de uma menor variabilidade entre os valores de 

AUC-PR possíveis, o desempenho na seleção de empresas com potencial de alto risco tende
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a decair (piora na classificação).

5.4 Discussão

Para os subconjuntos de 10 e 50 empresas, com 95% de confiança, não há evidências con­

clusivas de que o desempenho da MR seja superior a um palpite aleatório, podendo ser pior. 

Porém, é plausível que a performance de classificação desses subconjuntos tenha vantagem 

em relação ao classificador aleatório. A partir das 100 e 500 empresas, o desempenho desses 

subconjuntos pode ser equivalente ou superior ao classificador aleatório. No melhor cenário 

(limite superior do intervalo), esses subconjuntos alcançariam desempenhos pelo menos três 

(0,093) e duas (0,055) vezes superiores ao classificador aleatório, respectivamente.

A precisão informa sobre o quão correta é a seleção de empresas positivamente suspeitas 

feita pela classificação. Já a revocação fornece a informação de quantas empresas de alto 

risco a MR está classificando corretamente em relação ao total de empresas de alto risco. À 

medida que o tamanho do subconjunto de empresas cresce, a precisão diminui e a revocação 

aumenta. Sob esse viés, a MR pode alcançar desempenhos aceitáveis quando são utiliza­

dos subconjuntos de empresas suficientemente abrangentes, o que conflita com o objetivo 

intrínseco da priorização de risco: minimizar o escopo de trabalho para reduzir os recursos 

despendidos.

Considerando o propósito dos scores de risco da MR, quanto menor fosse o subconjunto 

de empresas (que estariam associadas aos maiores scores de risco), maiores seriam também 

a precisão e a revocação do subconjunto. Entretanto, apesar da previsão de risco acertada 

para uma pequena parcela das empresas -  o que pode sinalizar certa convergência entre as 

tipologias de risco e o descritor de risco de rescisão contratual - ,  o número de empresas 

falsamente classificadas como alto risco representa uma fraqueza da ferramenta. Por exem­

plo, em um cenário de análise dos subconjuntos de 100 e 500 empresas e uma situação de 

recursos financeiros e humanos limitados, ainda seriam inspecionadas 92 e 487 empresas (e, 

talvez, seus contratos relacionados) desnecessariamente.

A relevância de métodos de estimação de risco está justamente no direcionamento de 

esforços de fiscalização (humanos e financeiros) de maneira mais eficaz, idealmente para 

casos em que já haja sinais de comportamentos irregulares. Nesse caso, uma postura proativa
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acerca do comportamento contratual das empresas podería assegurar o investimento público; 

entretanto, como visto, a maior parcela das empresas ainda seria examinada em vão. Em 

um contexto realista, seria mais comum que possíveis irregularidades ocorressem em níveis 

mais granulares como, por exemplo, nos contratos. Afinal, o histórico de relação de uma 

empresa com a AP é marcado por contratos celebrados com a finalidade de provimento de 

bens ou serviços.

Diante dessa necessidade, a modelagem e avaliação de estratégias de previsão de risco 

devem acontecer no nível do contrato ou entidade de grão similar ou menor que possa con­

duzir a intervenções práticas pelos órgãos responsáveis. No capítulo seguinte, na intenção 

de preencher essa lacuna, são propostos modelos de AM para estimar o risco de rescisão em 

contratos públicos.

5.5 Limitações

O objetivo dessa análise foi avaliar experimentalmente a eficácia da MR a partir do histórico 

de irregularidades nos contratos de suas respectivas empresas. Contudo, é relevante que limi­

tações presentes nos conjuntos de dados utilizados ou no próprio método de sua construção 

sejam pontuadas, em especial, para fins de interpretação da análise e para aprimoramento 

dos esforços experimentais futuros.

Sub-representação do conjunto de rótulos

É importante ressaltar que o conjunto de rescisões é provável de subnotificação e sub- 

representação. A criação de um conjunto de rótulos completo envolveria a investigação 

de todos os contratos disponíveis, um cenário inviável, tendo em vista os recursos neces­

sários para a tarefa. No conjunto de rótulos utilizado, estão presentes contratos que foram 

investigados previamente pelos órgãos competentes. Eles apresentaram algum indício de 

irregularidade, falha ou desvio em sua execução padrão e tiveram esses eventos documenta­

dos.

Desse modo, contratos não rescindidos não são necessariamente contratos idôneos, mas 

sim contratos que não passaram por escrutínio. Assim, empresas que não foram rotula­

das como alto risco não são necessariamente isentas de risco. Elas são classificadas pela
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MR como falsos positivos e podem exibir comportamentos atípicos que justificariam explo­

rações mais detalhadas em seu comportamento, apesar de não terem contratos rescindidos 

associados a elas como rótulo.

Construção da MR

Como visto, as tipologias de risco foram desenvolvidas com base na experiência prévia de 

servidores públicos no exercício de suas funções. Naturalmente, a construção dessas tipo­

logias reflete a opinião e o conhecimento tácito relacionado ao risco dessas pessoas, o que 

pode reproduzir vieses intrínsecos ao seu modo de trabalho e cosmovisão.

Ao usar a MR com ou sem algoritmos de AM, esses vieses podem impactar negati­

vamente, de maneira desproporcional, empresas jovens, empresas de pequeno porte, pro­

dutores familiares que pleiteiem licitações por meio de programas sociais e outros grupos 

sensíveis de empresas cujas características encaixem-se em comportamentos tidos como ar­

riscados [35]. Nas aplicações de AM, o uso de ferramentas como o Aequitas38, por exemplo, 

pode auxiliar na identificação de grupos sensíveis e grupos de referência, além de auxiliar na 

mitigação de possíveis vieses na previsão dos modelos.

38Aequitas

https://www.datasciencepublicpolicy.org/our-work/tools-guides/aequitas/


Capítulo 6

Estimação do risco de rescisão em 

contratos

A avaliação apresentada no capítulo anterior permitiu mensurar o esforço de investigação 

necessário para identificar contratações de alto risco em determinadas empresas. Na prática, 

cada contrato firmado por essas empresas seria submetido a um escrutínio detalhado, visando 

identificar possíveis falhas ou irregularidades. Analisar um subconjunto de 10 empresas, 

das quais duas apresentam potencial risco, exigiria a avaliação de pelo menos 67 contratos 

associados a elas. Nesse contexto, a precisão de 0,2 na avaliação de risco de empresas cairia 

para 0,02 no nível de contratos, uma redução de dez vezes. Nos subconjuntos de 50 e 100 

empresas, haveria 217 e 1.037 contratos a inspecionar, resultando em precisões de 0,01 e 

0,007, respectivamente. Assim, estimar o risco de contratos com base no ranking de risco 

oferecido pela MR se mostra uma estratégia ineficaz. A ineficiência da estimação de risco 

para empresas e o uso promissor de AM para revisão de risco em entidades da contratação 

pública na literatura, detalhados no Capítulo 3, fundamentam a abordagem da previsão de 

risco de rescisão no contexto de contratos.

Neste capítulo, são apresentados os resultados da experimentação sobre a estimação de 

risco de rescisão em contratos públicos dos municípios da Paraíba. Além disso, avalia-se a 

eficácia de um algoritmo de aprendizagem do estado-da-arte para dados tabulares, compara- 

se estratégias comumente utilizadas para mitigação do desbalanço entre classes, e mensura- 

se o impacto da eventual indisponibilidade de conjuntos de dados na eficácia do modelo no 

contexto da contratação municipal.

48
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6.1 Método

6.1.1 Engenharia de características

A modelagem de um evento de interesse é, em parte, uma tarefa subjetiva que requer com­

preensão do contexto, identificação e seleção de variáveis preditoras relevantes que sejam 

capazes de explicar este evento de maneira significativa. As primeiras referências de pre- 

ditores que pudessem denotar comportamentos de risco nos contratos foram extraídas de

trabalhos realizados por Sales et al. [47; 48]. Entretanto, são raros os trabalhos anteriores 

que descrevem detalhadamente as características utilizadas, seu cálculo ou sua importância 

na modelagem, possivelmente por seu caráter estratégico.

O trabalho desenvolvido por Sun et al. [52] estimou o risco de contratos na esfera federal 

(ainda que utilizando uma variável resposta relacionada a empresas). Com o objetivo de 

identificar características e fontes de dados de influência significativa na modelagem, este 

trabalho foi replicado em colaboração com seus autores. Por fim, com base na experiência 

de promotores e servidores do MPPB e outros órgãos da AP federal e estadual — por meio 

de debates, projetos conjuntos e da própria trajetória desta pesquisa — foram elaboradas 

características que pudessem, possivelmente, contribuir para o evento de rescisão contratual.

SAGRES

A partir do banco de dados do SAGRES, foram elaboradas 14 características sobre o histó­

rico de participações, ganhos, abrangência e frequência de serviço, detalhes da licitação de 

origem e sobre o próprio contrato, e são descritas a seguir. Ainda, é relevante pontuar que 

todas as características foram calculadas até o momento de assinatura de cada contrato.

1. Modalidade da licitação que originou o contrato;

2. Valor total do contrato em reais (R$);

3. Número de licitações nas quais a empresa participou;

4. Número de licitações nas quais a empresa foi vencedora;

5. Montante monetário acumulado pela empresa em licitações vencidas;
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6. Percentual de vitórias da empresa em licitações;

7. Média de licitações nas quais a empresa foi participante por anos de atuação;

8. Média de licitações nas quais a empresa foi vencedora por anos de atuação;

9. Número de propostas enviadas pela empresa em licitações;

10. Média do número de propostas enviadas pela empresa em licitações por anos de atua­

ção;

11. Total monetário em contratos firmados;

12. Razão entre o valor do contrato corrente e o valor acumulado em contratos pela em­

presa;

13. Número de contratos firmados pela empresa;

14. Média do número de contratos por ano.

Receita Federal

Com base na fonte de dados da RF, foram criadas quatro características adicionais, abran­

gendo aspectos cadastrais, composição societária, localização geográfica e o tempo de ope­

ração da empresa.

1. Número de sócios;

2. Porte econômico;

3. Categoria do logradouro onde está localizada (exemplo: avenida, praça, rodovia, rua, 

rural);

4. Tempo decorrido (em anos) entre a abertura da empresa e a data de início do contrato 

corrente.

As características acima foram descritas com o objetivo de viabilizar a replicação deste 

estudo ou servir de inspiração para futuros praticantes e não representam informações estra­

tégicas de nenhum dos parceiros que contribuíram para a elaboração deste trabalho.
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Por fim, um conjunto de 19 características foi gerado, abrangendo não apenas aspectos 

recentes dos contratos e empresas responsáveis, mas também seu histórico de participação, 

vitórias, proventos e assiduidade na prestação de serviços a AP.

6.1.2 Extração e tratamento

A inserção de dados em sistemas como o SAGRES é realizada manualmente pelos funcio­

nários da AP em suas respectivas unidades gestoras, o que torna as informações suscetíveis 

a erros. Em vista disso, a remoção de registros possivelmente inconsistentes e contratos não 

relevantes ao escopo é detalhada a seguir. O arquivo de dados do banco foi fornecido ori­

ginalmente em Oracle39, o arquivo precisou ser convertido para um SGBD não proprietário 

(MariaDB 5.5.5840), além da criação ou correção de índices de tabelas. Mais de 122 mil 

contratos foram assinados e incluídos no SAGRES entre 2014 e 2018 (com mais de 28 mil 

pessoas físicas ou jurídicas distintas contratadas) 41.

Critérios de filtragem

Com rescisões frequentes e alheias aos interesses deste estudo, contratos relacionados à con­

tratação de profissionais de saúde (frequentemente médicos) foram removidos do conjunto 

de dados. Também foram desconsiderados contratos cuja pessoa jurídica responsável pres­

tasse algum serviço essencial ao estado, tais como: companhia de fornecimento de energia 

(Energisa) ou água (CAGEPA), Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Imprensa Naci­

onal, Polícia Militar do Estado e outros 12 CNPJs 42.

Na esfera federal, Sales et al. [48] consideram apenas contratos acima de um milhão de 

reais. Contudo, o calibre dos contratos das administrações municipais é, tipicamente, menor. 

Entre 2014 e 2018, por exemplo, 75% dos contratos têm valor inferior a R$ 97.000. Contratos 

de valores exorbitantes ou extremamente baixos podem representar possível falha humana 

de preenchimento. No segundo caso, o custo de alocação de recursos para acompanhamento 

sequer compensaria seu próprio valor. Assim, foram removidos contratos de valor inferior a 

R$ 800,00 e superior a R$ 500.000.000,00.
39 Oracle DB
40Maria DB
41Dados parcialmente disponíveis no SAGRES Online e nos Dados abertos do TCE.
42A lista completa de empresas pode ser vista no Apêndice C.

https://www.oracle.com/br/database/
https://mariadb.org/
https://sagresonline.tce.pb.gov.br/
https://tce.pb.gov.br/servicos/dados-abertos-do-sagres-tce-pb
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Pela impossibilidade de cruzamento com outras etapas da contratação, contratos, licita­

ções e empenhos com códigos de identificação (identificador próprio ou da empresa respon­

sável) inválidos ou faltantes foram removidos. Contratos sem empenho associado, com có­

digo de licitação de origem ou data de homologação desconhecidos, e cujos códigos da uni­

dade gestora ou descrições do objeto são desconhecidos, também foram removidos. Ainda, 

contratos com códigos identificadores faltantes ou inconsistentes também foram removidos. 

As características categóricas foram transformadas em variáveis binárias, como no caso do 

tipo de licitação de origem do contrato. Essa etapa de pré-processamento e filtragem resultou 

em um conjunto de contratos municipais com 17.138 registros.

6.1.3 Treino, teste e rótulos

A partir dos dados de mutações de interesse do Tramita, cada contrato foi rotulado como 

alto ou baixo risco: contratos previamente impedidos, paralisados, rescindidos, suspensos 

ou sustados foram considerados contratos de alto risco de rescisão. Caso contrário, foram 

rotulados como contratos de baixo risco de rescisão.

Com seleção aleatória, 80% do conjunto de dados foi utilizado para treinamento e vali­

dação cruzada do modelo, enquanto os 20% restantes foram destinados à avaliação da per­

formance de generalização do modelo em uma amostra externa. Os arquivos de contratos de 

treino e teste possuem, respectivamente, divisões de 13.502/208 e 3.363/65 para as classes 

de baixo e alto risco.

6.1.4 Algoritmo e parametrização

Em determinados algoritmos de aprendizagem, nem todos os parâmetros para definição do 

modelo podem ser inferidos a partir do conjunto de dados durante o treinamento. Como 

visto na Seção 2.5, o XGBoost requer a definição de hiperparâmetros mínimos (ou uso de 

valores padrão das implementações propostas) e, uma vez que esses valores variam para cada 

conjunto de dados, são descritas abaixo as estratégias adotadas para sua definição.

É importante frisar que a busca pela combinação ideal de hiperparâmetros para otimizar 

o desempenho do modelo é, por si só, um campo de pesquisa. Ao considerar as diferen­

ças significativas entre conjuntos de contratos em distintos contextos, este estudo não tem
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por objetivo buscar exaustivamente uma configuração ótima de hiperparâmetros, mas sim 

explorar a modelagem do risco contratual dentro do escopo proposto.

A partir do método de amostragem hipercubo latino (HL), foram geradas faixas de va­

lores semialeatórias para os hiperparâmetros. Os valores dos hiperparâmetros de modelos 

com performances promissoras foram manualmente selecionados e compõem a Tabela 6.1. 

Essa estratégia foi utilizada para fornecer uma direção inicial no conjunto de valores (com 

exceção do parâmetro de peso das classes de risco), evitando buscas exploratórias. Para evi­

tar sobreajuste do modelo nos dados, foi utilizada a estratégia de CV com 3-folds. Demais 

hiperparâmetros foram mantidos em suas configurações de valores padrão 43.

Tabela 6.1: Hiperparâmetros - HL

Hiperparâmetro Valores

n_estimators [100; 200; 300; 400; 500; 600; 700; 800]

learning_rate [0,012; 0,014; 0,016; 0,02; 0,025; 0,03; 0,035; 0,04; 

0,045; 0,05; 0,055; 0,06; 0,07; 0,075; 0,08; 0,09; 0,1]

scale_pos_weight [100; 120; 150; 200; 260; 300]

min_child_weight [0,5; 0,8; 1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 10; 20]

reg_lambda [0,1; 1; 4; 5; 8; 10; 13; 15; 20; 30; 50]

Tabela 6.2: Hiperparâmetros - Grid Search

Hiperparâmetro Valores

n_estimators [1600; 2000; 2100; 2200; 2300]

learning_rate [0,005; 0,008; 0,01; 0,015; 0,020; 0,025; 0,035; 0,04]

scale_pos_weight [100; 150; 200; 260]

reg_lambda [1; 4; 8; 10; 13; 15]

min_child_weight [0,7; 0,8; 1;2;4]

43Documentação XGBoost - Parametrização

https://xgboost.readthedocs.io/en/latest/parameter.html
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A partir de rodadas de experimentação, de avaliação e de seleção manual, o conjunto de 

valores foi refinado, tendo como critério o aumento no valor da AUC-PR e a observação do 

erro na curva de aprendizado de cada modelo. O conjunto de hiperparâmetros utilizados para 

os treinamentos a seguir, por meio de grid search, pode ser verificado na Tabela 6.2.

6.2 Risco do contrato

Entre os 17.138 contratos municipais, 273 (distribuídos entre treino e teste) foram rotulados 

como de alto risco de rescisão, com base nos dados do Tramita. Essa proporção resulta em 

uma AUC-PR de 0,015 para um classificador aleatório hipotético treinado nesse conjunto 

de dados. Na avaliação da MR, a previsão de risco foi baseada no ranking do sumário das 

tipologias. Já nesta análise, no entanto, o risco de cada contrato é estimado por meio de 

um modelo XGBoost utilizando características do SAGRES e da RF, duas fontes de dados 

amplamente empregadas no acompanhamento e fiscalização de contratos, além dos hiperpa- 

râmetros apresentados na Tabela 6.2.

O modelo de melhor performance conta com os seguintes hiperparâmetros: lear- 

ning_rate = 0.01; min_child_weight = 0,7; n_estimators = 1600; reg_lambda = 4 e 

scale_pos_weight = 260. A previsão do modelo para o conjunto de teste resultou em um 

intervalo de confiança para a AUC-PR entre 0,053 e 0,209; precisão = 0,09; revocação = 

0,26; AUC-ROC = 0,60 e AUC-PR = 0,11.

As métricas de avaliação deste experimento não são diretamente comparáveis aos resul­

tados da avaliação da MR, devido à significativa disparidade de volume e esparsidade entre 

os conjuntos de dados. No entanto, neste caso, os resultados apontam que, no pior caso -  

considerando o limite inferior do intervalo - ,  o modelo supera em sete vezes o classifica­

dor aleatório para este conjunto de dados. A Figura 6.1 ilustra o resultado da previsão de 

classificação do modelo para o conjunto de teste.

Para essa instância de previsão, 17 dos 65 contratos de alto risco foram corretamente 

identificados como verdadeiros positivos, enquanto 48 foram considerados falsamente como 

de baixo risco (falsos negativos). Na prática, pelo modelo, aproximadamente R$ 12 milhões 

seriam devidamente acompanhados e fiscalizados, representando cerca de 7% do montante 

de alto risco de R$ 196 milhões. Para os contratos de baixo risco, 3.192 foram corretamente
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Figura 6.1: Classificação do conjunto de testes - Matriz de Confusão

classificados como verdadeiros negativos, totalizando cerca de R$ 2,2 bilhões. Entretanto, 

171 contratos, equivalentes a R$ 112 milhões, foram erroneamente considerados como de 

alto risco pelo modelo (falsos positivos). Dos 188 contratos indicados pelo modelo como 

alto risco de rescisão, 17 resultariam em buscas frutíferas, enquanto os outros 171 poderiam 

ou não revelar possíveis irregularidades.

6.3 MR como filtro de contratos

Como visto na análise anterior, a modelagem do risco de contratos municipais é uma fer­

ramenta promissora. A fim de verificar a capacidade de síntese de risco das tipologias e 

perspectiva de melhoria na performance do modelo -  ao modelar o mesmo espaço de con­

tratos passíveis de risco englobado pelas empresas da MR, o conjunto de contratos utilizado 

na seção anterior foi filtrado de forma a considerar apenas aqueles associados a empresas 

presentes na MR.

Dos 13.212 contratos de empresas da MR, 218 (1,6%) foram rotulados como alto risco de 

rescisão, o que define um valor base de 0,016 para um classificador aleatório considerando 

sua AUC-PR. Esse conjunto de dados foi separado para treinamento e teste com 80% e 20% 

das observações, com 10.433/168 e 2.561/50 observações nas classes de baixo e alto risco, 

respectivamente. Os mesmos conjuntos de hiperparâmetros e de preditores na aprendizagem 

(SAGRES e RF) do experimento anterior foram utilizados.

O modelo de melhor performance possui os seguintes hiperparâmetros: learning_rate = 

0,008; min_child_weight = 4; n_estimators = 2000; reg_lambda = 15; scale_pos_weight =

o
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100; e IC para a AUC-PR entre 0,070 e 0,277. Semelhantemente, no pior caso, o modelo 

supera o classificador aleatório hipotético desse conjunto de dados em quatro vezes. A matriz 

de confusão na Figura 6.2 informa o resultado para essa instância de previsão. A previsão do 

modelo resulta em uma precisão = 0,12. revocação = 0,22, AUC-PR = 0,15 e AUC-ROC = 

0,59.

4 8 3  39 -

78 11

0 1
Referência

Figura 6.2: Classificação do conjunto de testes (contratos da MR) - Matriz de confusão

Como resultado, 11 dos 50 contratos de alto risco foram corretamente identificados pelo 

modelo, ao tempo que 39 foram falsamente classificados como baixo risco. Dos quase R$ 

181 milhões de reais referentes a contratos de alto risco de rescisão, apenas R$ 6,7 milhões 

teriam o acompanhamento apropriado para melhor utilização de recursos. Os verdadeiros 

negativos representam R$ 1,6 bilhão, enquanto falsos positivos pouco mais de R$ 53 milhões.

6.4 Desbalanço entre classes de risco

Nas modelagens anteriores, a compensação do desbalanceamento entre as classes de risco no 

dado foi realizada através do aprendizado sensível ao custo, atribuindo pesos a cada classe. 

Com o objetivo de avaliar como estratégias de balanceamento teriam impacto na capacidade 

de aprendizagem do modelo, em especial no aprendizado da classe minoritária, dois mo­

delos foram treinados utilizando a subamostragem (undersampling) e a sobreamostragem 

(oversampling) de dados. Tendo em vista a experimentação de outras estratégias de ba­

lanceamento, o hiperparâmetro scale_pos_weight foi suprimido durante o treinamento dos 

modelos desta seção.

O conjunto de contratos de treinamento é composto por 13.502 observações da classe
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majoritária e 208 observações da classe minoritária, sendo que apenas o conjunto de trei­

namento foi artificialmente balanceado. As características do SAGRES e RF foram, nova­

mente, utilizados como preditores de risco.

Para o undersampling, a classe minoritária foi mantida, e foram selecionados 208 regis­

tros aleatórios da classe majoritária para composição de um novo conjunto de treinamento 

com tamanho total de 416 contratos. Com 95% de confiança, o IC para o modelo SAGRES 

RF Under varia entre 0,026 e 0,090. Já para o oversampling, a classe minoritária foi re­

plicada com reposição até atingir o número de registros da classe majoritária. Com 27.004 

registros, a modelagem utilizando esse novo conjunto de treinamento resultou em um IC que

varia entre 0,053 e 0,194.
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(b) SAGRES RF Oversampling

Figura 6.3: Comparação entre estratégias de mitigação do desbalanço - Matriz de confusão

Observa-se que, na estratégia de undersampling(Figura 6.3a), o modelo erra de forma 

mais uniforme na previsão de ambas as classes de risco. Apesar de um aumento nos verda­

deiros positivos, essa abordagem resulta também em um aumento significativo no número de 

contratos classificados como falsos positivos -  sete vezes maior ao comparar com o SAGRES 

RF. Como consequência de um modelo menos conservador, o número de falsos negativos é 

reduzido pela metade. Uma menor representatividade da classe negativa pode levar o modelo 

a identificar mais padrões na classe positiva, explicando o aumento dos falsos positivos.

Em contrapartida, ao replicar as observações da classe minoritária, o modelo treinado a 

partir da adoção do oversampling (Figura 6.3b) não apresenta mudanças significativas em 

seu comportamento. Ao passo que previu cinco contratos verdadeiros positivos a mais, 13 

novas previsões falso-positivas também ocorreram. Embora a proporção entre as classes seja
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equivalente, a mera replicação de contratos sabidamente problemáticos não demonstra, nesse 

contexto de modelagem, efetividade na melhoria de performance na classificação do risco.

A Figura 6.4 ilustra o comparativo de ICs das AUC-PR para os métodos de balancea­

mento artificial. Apesar da clara sobreposição entre os três intervalos, vê-se que o desempe­

nho do modelo SAGRES RF Under. ainda, no melhor caso, é inferior aos demais. Por outro 

lado, o IC da diferença entre SAGRES RF  e SAGRES RF Over. varia entre -0,092 e 0,113, 

o que demonstra ausência de diferença estatisticamente significativa entre ambas as estra­

tégias de balanceamento entre classes -  na prática, essas duas estratégias possuem efeitos 

equivalentes na previsão do modelo.

SAGRES RF Under. ----- •----------

SAGRES RF Over. ------------- •------------------------

SAGRES RF ---------------- •-------------------------

0.0 0.1 0.2 0.3 0.4
AUC-PR

Figura 6.4: IC para 95% de confiança - Comparação entre desempenho de modelos

6.5 Discussão

Na Seção 4.3, abordou-se a necessidade do uso de métricas apropriadas para avaliação de 

modelos de risco em cenários de severo desbalanço entre classes. A AUC-PR foi utilizada 

para análise e comparação dos modelos propostos. Entretanto, estudos anteriores recorrem 

a outras métricas para avaliação de seus modelos. Assim, os comparativos abaixo foram 

realizados com base nas métricas disponíveis em cada estudo específico.

Neste capítulo, o esforço para estimação do risco de rescisão de contratos municipais re­

sultou em dois modelos principais: um treinado com uma amostra ampla de contratos e outro 

considerando apenas contratos de empresas pertencentes a uma ferramenta de priorização de 

investigações em uso (MR). Com o primeiro modelo (SAGRES RF), o objetivo foi fornecer 

evidência para enquadrar o problema da previsão do risco de possíveis falhas no nível de
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contrato por meio do dado de rescisão contratual. Os resultados apontam que, no cenário de 

pior caso, o preditor de risco tem desempenho sete vezes superior a um classificador aleatório 

considerando o valor de referência (AUC-PR) do próprio conjunto de dados.

O modelo SAGRES RF  possui acurácia = 93%; precisão = 0,09; taxa de verdadeiros ne­

gativos (TNR) = 94%; AUC = 0,60 e F 0.5 = 0,1 e F ^  0,13. Em comparação, um modelo de

redes neurais profundas treinado com um conjunto de contratos federais de grande porte [52] 

possui acurácia = 91%; precisão = 0,4; taxa de verdadeiros negativos (TNR) = 94%; AUC = 

0,87; F 0.5 = 0,56 e F i = 0,48 (valor calculado a partir dos dados fornecidos). Com alta TNR, 

ambos os modelos erram menos na classificação de contratos de baixo risco (classe majori­

tária). Entretanto, o DNN  possui maior capacidade de identificação de contratos de alto risco 

de fato (verdadeiros positivos). É provável que a diferença significativa na capacidade de 

identificação de contratos de alto risco entre os modelos se dê pela disparidade na proporção 

de contratos de alto risco no próprio conjunto de dados -  o conjunto utilizado por Sun et al. 

possui sete vezes mais observações da classe minoritária do que o utilizado no treinamento 

do modelo SAGRES RF .

Gallego et al. [27] propõem modelos similares aos apresentados nesta análise e também 

utilizam um algoritmo baseado em árvore (Gradieng Boosting Machine -  GBM). Contudo, 

estimam o risco de contratos colombianos em relação a três indicadores de irregularidades 

distintos. O modelo que utiliza a indicação de risco de ineficiência contratual como rótulo 

possui a melhor performance para a AUC-PR. Apesar das métricas de avaliação para todos 

os modelos gerados no trabalho não estarem explicitamente disponíveis, é possível realizar 

uma comparação visual de suas curvas de precisão-revocação. Na Figura 6.5, vê-se que 

a AUC-PR do modelo para os contratos colombianos é superior à do SAGRES RF. Ainda, 

nesse estudo, para qualquer uma das três variáveis resposta experimentadas, o cenário de 

desbalanceamento é menos severo do que o enfrentado no conjunto de contratos municipais 

da Paraíba. A classe minoritária para o rótulo do melhor modelo representava 11% dos dados 

totais.

Nos dois estudos citados acima, a classe de alto risco na variável resposta (classe de in­

teresse na modelagem) tem proporções consideravelmente maiores do que a utilizada nessa 

análise. No entanto, enquanto, no primeiro caso, essa variável resposta faz referência ao 

histórico de sanções das empresas responsáveis pelos contratos, no segundo caso ela denota
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Figura 6.5: Comparativo de curva de precisão-revocação - GBM vs. XGBoost

a possibilidade de irregularidades. À vista disso, se o aprendizado é essencialmente a iden­

tificação de padrões que relacionem descritores à variável resposta, isso significa dizer que, 

nos casos mencionados, há mais exemplos nos quais o modelo pôde aprender os padrões do 

comportamento de risco para cada cenário.

Apesar do paralelo entre as métricas dos modelos, é imprescindível ressaltar que os con­

juntos de dados utilizados para rotulagem dos diversos grupos de contratos podem possuir 

entidade-referência, contexto e semântica distintas. Todavia, embora denotem um tipo de 

risco em alguma medida, não quantificam exatamente os mesmos comportamentos. No se­

gundo estudo comparado [27], em especial, as variáveis respostas no grão de contrato de­

notam apenas mera indicação de risco (uma tipologia de risco, em outras palavras), e não 

contratos previamente impedidos ou interrompidos, de fato -  o que contribui diretamente 

para um conjunto de rótulos mais numeroso.

Já o segundo modelo proposto, SAGRES RF (contratos MR), propôs simular o universo 

de contratos passíveis de fiscalização das empresas presentes na MR para verificar a capa­

cidade de identificação/filtragem do risco nas tipologias propostas pela ferramenta. Compa­

rativamente, esse modelo possui maior precisão, menor revocação e maior AUC-PR do que 

o SAGRES RF. Na prática, isso significa que o SAGRES RF (contratos MR) prevê menos 

contratos falsos positivos ao custo de mais contratos falsos negativos -  o modelo é mais con­

servador e tem a tendência a classificar um número maior de contratos como baixo risco. No 

contexto de contratação, consequentemente, o montante financeiro passível de fiscalização
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é menor, assim como as chances de investigar contratos possivelmente não irregulares ou 

falhos também.

Entre SAGRES RF  e SAGRES RF (contratos MR), considerando os respectivos conjuntos 

de teste, há: uma redução no percentual de contratos classificados como falsos positivos (de 

4,98% para 2,98%), um aumento na proporção de falsos negativos (de 1,4% para 1,9%), 

enquanto o percentual de verdadeiros positivos decai (de 0,49% para 0,42%). A fim de 

selecionar um modelo para continuação das demais análises, a diferença entre ambos foi 

calculada por meio de um IC para sua AUC-PR.

-1.0 -0.5 0.0 0.5
Diferença AUC-PR:

(SAGRES RF) -  (SAGRES RF (contratos MR))

1.0

Figura 6.6: IC da diferença entre os modelos SAGRES RF  e SAGRES RF (contratos MR)

Considerando as previsões, duas amostras independentes, foi calculado o IC da diferença 

entre suas AUC-PR, ilustrado na Figura 6.6, que varia entre -0,162 e 0,091. Com uma con­

fiança de 95%, o IC mostra a faixa de valores plausíveis e, nesse caso, indica que é provável 

que não haja diferença estatisticamente significativa entre o desempenho de ambos os clas- 

sificadores. Mesmo que, em alguma medida prática, o filtro proporcionado pela MR possa 

selecionar contratos de empresas mais propensas ao risco para modelagem, não é possível 

afirmar que o modelo treinado com este conjunto de dados possui desempenho superior. 

Assim, o conjunto de contratos sem filtro será utilizado para subsequentes modelagens e 

análises.

Na modelagem de risco de rescisão de contratos municipais, não há diferença significa­

tiva entre as estratégias de balanceamento -  assim como apontado por Gallego et al. [27]. Se, 

por um lado, a sub-representação da classe negativa pode enviesar o aprendizado em relação 

à classe positiva, a mera replicação das observações não produz padrões relevantes que au­

xiliem na identificação mais eficiente da classe minoritária. Esse comportamento corrobora

resultados anteriores [41] de que estratégias de balanceamento podem não ter efeito prático
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relevante para aplicação em conjuntos de dados com eventos reais.

De modo geral, até aqui, tomando em consideração a ineficiência da estimação em nível 

de empresa e os resultados promissores, ao comparar o AUC-PR de cada modelo proposto 

com um classificador aleatório para cada conjunto de dados, pode-se dizer que há evidência 

para abordar o problema de estimação de risco contratual no nível da entidade de contrato. 

Contudo, não há evidência de que utilizar estratégias para balanceamento artificial das clas­

ses de risco tenha impacto positivo na eficácia da previsão.

Limitações

Uma primeira limitação dos experimentos e análises realizadas neste capítulo relaciona-se ao 

tamanho da amostra de contratos de alto risco utilizada para rotulagem do conjunto de con­

tratos empregado para treino e teste. Essa amostra é, por si, subnotificada e sub-representada.

Ainda, como consequência de mecanismos de controle e fiscalização tipicamente reati­

vos, um viés de seleção inerente à natureza do exercício do controle pode afetar a composição 

desse conjunto de rótulos. Uma vez que os contratos utilizados como rótulos foram seleci­

onados por agentes humanos, os padrões de risco passíveis de aprendizado pelos modelos 

podem estar enviesados por características comuns na tomada de decisão humana.

Por fim, a replicação desse estudo, para comparação semanticamente consistente de re­

sultados, está condicionada à existência de um conjunto de rótulos semanticamente similar 

-  o que pode não estar disponível, ao menos publicamente, em todos os estados brasileiros.



Capítulo 7

Experimentação de outros preditores de 

risco

No capítulo anterior, foram propostos e avaliados modelos de previsão de risco de resci­

são para contratos municipais utilizando dois conjuntos de características frequentemente 

empregados no acompanhamento de contratações. Esses conjuntos condensam informações 

sobre as duas principais entidades envolvidas nesse tipo de modelagem: os próprios contra­

tos e as empresas responsáveis por eles. Neste capítulo, analisa-se o impacto da inclusão de 

características relacionadas ao tema do contrato e a um fator econômico municipal. Além 

disso, avalia-se o impacto na performance do modelo no cenário da ausência de ao menos 

uma fonte de dado, e da influência do valor do contrato no aprendizado -  tendo em vista o 

custo do erro de classificação de contratos financeiramente mais relevantes.

7.1 Objeto do contrato como característica

Na literatura sobre previsão de risco em contratos públicos, não é comum o detalhamento 

das características preditoras utilizadas para treinamento dos modelos de AM, com exce­

ção de poucos trabalhos menos recentes. Em geral, os praticantes limitam-se a descrever 

brevemente seus contextos de abrangência ou fonte de dado de origem. Em específico na 

estimação do risco 44 de contratos, as características utilizadas foram, a partir das informa­

ções disponíveis em cada estudo prévio disponível e considerado neste trabalho (detalhadas

44A tipificação do risco pode variar a cada estudo.

63



7.1 Objeto do contrato como característica 64

na Seção 3.1.2), dados numéricos ou categóricos relativos ao contrato em si ou à empresa 

responsável.

Com base na experiência prática de especialistas -  dois promotores e três servidores 

públicos - ,  contratações em determinadas áreas consistentemente apresentam falhas, irre­

gularidades ou grandes desafios de gestão. Obras, fornecimento de combustível, coleta de 

lixo, determinados tipos de aquisições de alimentos e prestações de serviços são exemplos 

de temas que tipicamente saltam aos olhos no quesito suspeição de risco em relação ao seu 

planejamento ou aos contratos, não apenas no contexto dos municípios paraibanos.

A partir desse pressuposto, utilizar o tema/área do contrato para modelagem de risco 

de rescisão poderia resultar em melhora na performance do modelo, caso o conjunto de 

contratos sabidamente problemáticos possua associação frequente com determinada área de 

contratação. É possível, ainda, pensar em uma modelagem individual para cada área de con­

tratação. Contudo, o cenário de desbalanceamento entre classes seria ainda mais agravado, 

tendo em vista a quantidade de registros disponível para a variável resposta. Ainda, a depen­

der do conjunto de dados utilizado, é possível que ao menos uma área não tivesse nenhum 

contrato rotulado como alto risco de rescisão para modelagem.

Para contratos da esfera federal, é possível identificar minimamente a área à qual um 

contrato está associado por meio da natureza de despesa (função e subfunção orçamentárias) 

do gasto em sua execução orçamentária. Para os municípios paraibanos esse campo de livre 

preenchimento está disponível; entretanto, é frequentemente incompleto, inconsistente ou 

não preenchido. Por esse motivo, o campo da descrição do objeto contratual será utilizado 

para inferir seu tema de abrangência.

A Tabela 7.1 exibe exemplos de descrição de objeto extraídas do conjunto de dados. Pelo 

livre preenchimento do campo, vê-se que o detalhamento e a consistência do preenchimento 

da descrição do objetivo ficam a cargo do agente humano responsável. Além disso, algu­

mas descrições podem apresentar ambiguidade nos termos temáticos, como, por exemplo, o 

primeiro e o sétimo objetos descritos na tabela, em que são adquiridos combustíveis e peças 

automotivas, respectivamente, porém destinadas aos veículos operantes na área da saúde.

A descrição do objeto do contrato foi utilizada com sucesso para categorização de gas­

tos [23] e comparação de preços de itens de compra com descrições semelhantes [13]. Entre­

tanto, na literatura atual, não há referências sobre o uso ou avaliação de impacto de atributos
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N° Descrição do objeto

1

"Aquisição parcelada de Combustíveis, derivados de petróleo, lubrificantes e filtros, 

destinados a frota de veículos de propriedade da Prefeitura Municipal e Fundo Mu­

nicipal de Saúde, sejam contratados, locados à disposição ou vinculados a atividade 

pública do município (...)"

2
"Fornecimento parcelado de bolsa de colostomia e urostomia, para atender as ne­

cessidades da Secretaria de Saúde do Município (...)"

3

"Contratação de empresa especializada, cujo critério de seleção da proposta mais 

vantajosa será a de menor preço global, para a execução de serviço de pavimentação 

em paralelepípedo junto ao município (...)"

4

"Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda dos Alunos da Rede Municipal 

de Ensino e para o desenvolvimento das Ações, Atividades e Programas de todas as 

Secretarias da Prefeitura do Município (...)"

5 "AQUISIÇÃO DE PEIXE"

6
"Prestar o fornecimento parcelada de gases medicinais para atender as necessidades 

do Hospital Materno Infantil (...)"

7

"Fornecimento de Peças Automotivas destinadas a manutenções corretivas e pre­

ventivas de veículos pesados, pertencentes e/ou locados a esta Edilidade e ao Fundo 

Municipal de Saúde."

Tabela 7.1: Exemplos de descrições de objetos contratuais

temáticos relacionados ao objeto adquirido como preditores na estimação do risco de resci­

são de contratos. Esta análise visa preencher essa lacuna e servir como ponto de partida para 

trabalhos futuros.

7.1.1 Extração de tópicos

A técnica do LDA (detalhada na Seção 2.4.1) considera que cada documento é composto 

por proporções de tópicos (temas) e que cada tópico é composto por proporções de palavras 

relevantes. As estruturas semânticas latentes presentes na descrição de cada produto ou ser­

viço (temas) são capturadas através do uso dessa técnica. Uma vez definida a quantidade de
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tópicos que se deseja identificar em uma coleção de documentos, o algoritmo é responsável 

por rearranjar a proporção da ocorrência de tópicos para cada documento e de palavras para 

cada tópico.

Tal qual outros algoritmos de processamento de linguagem natural, o LDA também se 

baseia na frequência de ocorrência das palavras para construção de seu vocabulário. Assim, 

as descrições dos contratos foram fragmentadas em palavras, sendo removidos cerca de 900 

termos irrelevantes à caracterização do objeto (stopwords, disponíveis no Apêndice D ), e 

termos com um ou dois caracteres alfanuméricos. Também foram ignorados termos que 

ocorrem em número inferior a dez vezes, bem como os que ocorrem em mais de 35% dos 

documentos.

Para geração do corpus, unigramas e bigramas (sequências de uma ou duas palavras, res­

pectivamente) foram considerados. O número de tópicos foi definido a partir de uma aborda­

gem incremental e iterativa com avaliações manuais, levando em consideração a coerência. 

Foram consideradas tanto a coerência semântica entre os conjuntos de palavras associadas 

quanto a distribuição do número de contratos mais fortemente vinculados a cada tópico. 

Quanto maior o número de tópicos, maiores as chances de que contratos de um mesmo tema 

sejam distribuídos entre diferentes tópicos. Por outro lado, com um número reduzido de tó­

picos, contratos de temas distintos tendem a ser agrupados em um mesmo tópico. O objetivo, 

então, é alcançar um equilíbrio que permita a geração de tópicos semanticamente coesos e 

com significados idealmente distintos entre si.

Nessa perspectiva, conjuntos de 10, 15, 20, 25, 30 e 35 tópicos foram experimentados. 

Por fim, foram considerados 20 tópicos para o treinamento do modelo. O algoritmo iterou 

sob o corpus por 50 vezes, e cada palavra foi associada a pelo menos um tópico. A partir 

dos conjuntos de dados utilizados para treino e teste no Capítulo 6 - Seção 6.2, o modelo 

LDA foi treinado com as descrições do conjunto de treinamento e aplicado para definição 

das probabilidades contrato-tópicos no conjunto de testes.

Para cada contrato, foi gerada uma distribuição de probabilidade que indica sua asso­

ciação com cada um dos 20 tópicos. Essa matriz reflete a probabilidade de cada contrato 

estar mais ou menos relacionado a determinado tópico, abrangendo aspectos intangíveis do 

contrato. As probabilidades contrato-tópico (a partir de agora referidos apenas como Tópi­

cos) foram utilizadas como características preditivas para treinamento de modelos de risco
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de rescisão contratual. Assim, a Figura 7.1 ilustra o processo.

Figura 7.1: Ilustração da geração de tópicos por contrato e treinamento do modelo XGBoost

7.1.2 Resultados

Dando continuidade à modelagem do risco de rescisão de contratos, expandiu-se o conjunto 

de características preditoras com a inclusão dos Tópicos aos dois conjuntos já utilizados 

(SAGRES e RF, 6.2). Dessa forma, o modelo SAGRES RF Tópicos resultou em um intervalo 

de confiança de 95% para a AUC-PR na previsão do conjunto de dados de teste variando entre 

0,057 e 0,213.

SAGRES RF Tópicos *--------------------------

SAGRES RF ----------------•-------------------------

0.0 0.1 0.2 0.3 0.4
AUC-PR

Figura 7.2: IC para 95% de confiança - Comparação entre desempenho de modelos

Embora haja uma melhoria marginal no desempenho do modelo comparado ao SAGRES 

RF  (IC [0,0538; 0,209]), a sobreposição dos intervalos sugere que o conjunto de caracte­

rísticas que denota a área de atuação do contrato não imprime diferença estatisticamente 

significativa na previsão de risco do modelo. O IC da diferença entre SAGRES RF Tópicos e 

SAGRES RF  varia entre [-0,106; 0,107] e corrobora essa interpretação. A Figura 7.2 ilustra 

a comparação dos ICs.

A Figura 7.3 exibe a matriz de confusão com erros e acertos para essa instância de pre­

visão da classificação. Embora o desempenho geral dos modelos seja semelhante -  ou seja,
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Figura 7.3: Classificação do conjunto de testes - Matriz de confusão

a capacidade de distinguir entre as classes de risco não tenha mudado significativamente, 

precisão e revocação seguem comparáveis - ,  a matriz de confusão revela que a inclusão do 

conjunto de Tópicos torna o modelo mais conservador em suas classificações. Entre SA­

GRES RF  e SAGRES RF Tópicos, há diminuição significativa do número de falsos positivos 

(de 171 para 15), diminuição dos verdadeiros positivos (de 17 para 6) e aumento do número 

de falsos negativos (de 48 para 59).

Na prática, o modelo SAGRES RF Tópicos produz menos "alarmes falsos"em relação 

aos contratos possivelmente problemáticos, ao custo de identificar um número menor de 

contratos sabidamente problemáticos. A previsão do modelo resulta em uma precisão = 

0,28; revocação = 0,09; AUC-PR = 0,11 e AUC-ROC = 0,54. Os contratos verdadeiros 

negativos totalizam R$ 2,3 bilhões, falsos positivos R$ 16 milhões, falsos negativos R$ 190 

milhões e verdadeiros positivos R$ 6,2 milhões (valores aproximados).

7.2 Característica econômica dos municípios

Os conjuntos de características utilizados nas modelagens de risco anteriores forneceram in­

formações históricas sobre os próprios contratos, as empresas responsáveis e o seu histórico 

de participação em licitações. Na etapa de qualificação deste trabalho de tese, uma auditora 

de contas públicas da Controladoria Geral do Estado da Paraíba (CGE-PB) levantou a hipó­

tese de que municípios com economias mais produtivas tendem a firmar um maior número de 

contratos públicos, o que poderia levar, consequentemente, a um maior número de contratos 

com possíveis falhas ou irregularidades.

0
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Um estudo em municípios húngaros avaliou a relação entre risco de corrupção e quali­

dade da competitividade entre licitantes, utilizando a renda média tributável per capita como

um fator relevante [53]. Os resultados indicaram que cidades mais ricas apresentam menor 

risco de corrupção em compras públicas e maior controle sobre irregularidades. Dessa forma, 

com base na sugestão da especialista e nesse resultado da literatura, considerou-se que dife­

renças econômicas entre os municípios, refletidas no porte de suas economias, poderiam ser 

características preditoras relevantes para o risco de rescisão contratual.

O Produto Interno Bruto (PIB), que representa o valor monetário total de todos os bens 

e serviços produzidos em um determinado período, é uma métrica amplamente utilizada 

para descrever o tamanho de uma economia. O PIBper capita, por sua vez, reflete o valor 

produzido pelo município em relação à sua população 45. Os dados públicos e abertos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponibilizam o PIBper capita dos 

municípios paraibanos para o ano de 2018. Assim, juntamente ao SAGRES e RF, o PIBper 

capita de cada município foi utilizado como preditor de risco na modelagem.

7.2.1 Resultados

SAGRES RF Tópicos •

SAGRES RF ----------------•-------------------------

SAGRES RF PIBpc ---------------------•----------------------------

0.0 0.1 0.2 0.3 0.4
AUC-PR

Figura 7.4: IC para 95% de confiança -  Comparação entre desempenho de modelos

Com 95% de confiança, o IC para AUC-PR do modelo SAGRES RF PIBpc varia entre 

0,085 e 0,270. A Figura 7.4 compara este IC com os de modelos anteriores. Ainda que so­

brepostos os intervalos, é perceptível uma possível melhoria de performance do classificador 

ao adicionar o PIBper capita dos municípios como preditor. Ao calcular o IC da diferença 

([-0.071; 0,171]) entre SAGRES RF PIBpc e SAGRES RF  (exibido na Figura 7.5), vê-se que 

não há diferença estatisticamente significativa entre ambos os modelos -  ainda que seja plau-
45Produto Interno Bruto (PIB) - IBGE

https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php
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sível que o modelo SAGRES RF PIBpc tenha uma performance superior, quando comparada 

ao seu concorrente.

-1.0 -0.5 0.0 0.5 1.0
Diferença AUC-PR:

(SAGRES RF PIBpc) -  (SAGRES RF)

Figura 7.5: IC da diferença entre os modelos SAGRES RF PIBpc e SAGRES RF

A Figura 7.6 exibe a previsão do modelo para o conjunto de testes. Essa instância de 

previsão demonstra que o uso do PIBper capita torna o modelo mais conservador, princi­

palmente em relação à classificação de falsos positivos, ao comparar com SAGRES RF. Há 

diminuição significativa de falsos positivos (de 171 para 102), aumento marginal dos fal­

sos negativos (de 48 para 49) e diminuição também marginal dos verdadeiros positivos (de 

17 para 16). Assim como no experimento anterior, o modelo classificaria menos contratos 

falsamente arriscados; porém, neste caso, sem que sua capacidade de identificar contratos 

verdadeiramente problemáticos seja comprometida na mesma proporção.
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Figura 7.6: Classificação do conjunto de testes -  Matriz de confusão
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A previsão do modelo resulta em uma precisão = 0,13; revocação = 0,24; AUC-PR = 

0,16 e AUC-ROC = 0,60. Os contratos verdadeiros negativos totalizam R$ 2,2 bilhões, 

falsos positivos R$ 56 milhões, falsos negativos R$ 122 milhões e verdadeiros positivos R$ 

74 milhões (valores aproximados).
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7.3 Pesos a partir do valor do contrato

As tarefas de acompanhamento e fiscalização dos contratos públicos envolvem a alocação de 

recursos humanos e financeiros para sua execução. O próprio processo de controle consome

recursos públicos [21]. Diante disso, a AP deve analisar a relação custo-benefício entre o 

esforço empregado no acompanhamento da execução do contrato e o valor do contrato em si 

ou o benefício que pode agregar à sociedade. Contratos em áreas críticas ou de grande valor, 

por exemplo, poderiam receber maior atenção.

Na estimação do risco de rescisão contratual, errar a classificação de risco de um con­

trato de valor alto tem um maior custo à AP do que errar a classificação de um contrato de 

preço irrisório. Nesse contexto, durante o processo de aprendizagem do modelo, é possível 

penalizar casos em que a classificação de contratos mais “caros” seja feita de maneira incor­

reta. Para isso, uma lista de pesos foi calculada a partir da função de normalização min-max 

(detalhada na Seção 4.4) e aplicada no treinamento de modelo, de modo que ele minimize o 

erro geral considerando o peso de cada contrato.

7.3.1 Resultados

O modelo treinado utilizando a especificação de pesos para cada contrato a partir do seu valor 

(SAGRES RFPIBcp (pesos obs.)) resultou em um IC com 95% de confiança para a AUC-PR 

entre 0,072 e 0,261, com precisão = 0,119; revocação = 0,307; AUC-PR = 0,153 e AUC- 

ROC = 0,631. De modo geral, vê-se que não há melhora no desempenho do classificador 

ao adotar a estratégia de pesos relacionados aos valores dos contratos em relação ao modelo 

SAGRES RF PIBpc. O IC da diferença entre eles corrobora essa percepção -  variando entre 

-0,149 e 0,120. O IC sugere que não há diferença estatisticamente significativa entre os 

modelos.

Entretanto, ao analisar a previsão individual e os valores dos contratos classificados como 

alto e baixo risco de rescisão, tem-se: R$ 2.2 bilhões em contratos verdadeiros negativos 

(3.215), R$ 85 milhões em falsos positivos (148), R$ 111 milhões em falsos negativos (45) e 

R$ 84 milhões em verdadeiros positivos (20). A Figura 7.7 ilustra a matriz de confusão para 

essa instância da previsão no conjunto de dados de testes.

Comparativamente, através das previsões dos modelos, com o SAGRES RF PIBcp (pesos
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Figura 7.7: Classificação do conjunto de testes -  Matriz de confusão

obs.) seria possível acompanhar apenas quatro contratos, de fato, de alto risco, a mais, em 

relação ao SAGRES RF PIBpc, porém o montante em recursos acompanhado seria superior 

em mais de R$ 10 milhões. Por outro lado, o custo disso seria dispender recursos para 

acompanhamento de 46 contratos falsos positivos a mais (uma diferença de mais de R$ 29 

milhões).

7.4 Impacto de diferentes conjuntos de características

O acesso, a disponibilidade, a consistência e a integridade de fontes de dados que possam 

aperfeiçoar o trabalho diário de agências governamentais e iniciativas cívicas de controle 

são desafios comuns e frequentes. No que tange aos processos de contratação e execução 

orçamentária, especificamente, alguns desses bancos de dados podem estar publicamente 

acessíveis -  em formato aberto ou não 46, enquanto outros são de difícil obtenção e/ou uso.

Os dados da RF, por exemplo, apenas recentemente tornaram-se massivamente disponí­

veis ao público para descarga e consulta (sendo ainda necessário cruzar diversos arquivos 

para obter todas as informações acerca de um CNPJ), através do portal de dados abertos do 

governo federal. Antes disso, havia a necessidade de consulta individualizada por CNPJ, 

com a obrigatoriedade do preenchimento de um CAPTCHA para acesso às informações. À 

época, casos de cobranças financeiras para usuários com interesse no acesso à base completa 

do dado público foram noticiados 47.
46O que são dados abertos? - Open Knowledge Foundation
47"Serpro continua cobrando por acesso aos dados públicos sem amparo legal -  Capital Digital."

https://ok.org.br/dados-abertos/
https://capitaldigital.com.br/serpro-continua-cobrando-por-acesso-aos-dados-publicos-sem-amparo-legal/
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Os dados abertos do TCE-PB, responsável pelo SAGRES-PB, referentes ao estado da 

Paraíba e aos seus municípios, não contemplam todas as etapas do processo de contratação e 

execução orçamentária 48. Além disso, dados equivalentes aos contidos no SAGRES podem 

não estar publicamente disponíveis em outros estados brasileiros. Também é importante 

ressaltar que, em muitos países, o acesso a dados públicos estruturados e confiáveis ainda é 

precário.

Com isso, é relevante quantificar o impacto de cada conjunto de características proveni­

entes das fontes de dados utilizadas no desempenho preditivo dos modelos de AM. Dessa 

maneira, agências governamentais, praticantes acadêmicos futuros ou organizações da soci­

edade civil podem basear-se nessa análise para replicação do método e estimação do risco de 

rescisão em seus próprios conjuntos de contratos.

Considerando os conjuntos de características SAGRES, RF e Tópicos, são comparados 

os desempenhos de modelos em cenários nos quais ao menos um desses conjuntos não está 

disponível. A Figura 7.8 exibe os ICs com 95% de confiança para a AUC-PR de cada mode­

lagem da combinação dos conjuntos de características. O IC do modelo SAGRES RF PIBpc 

foi incluído na imagem para fins de comparação.

SAGRES RF Tópicos •

SAGRES RF ----------------•-------------------------

SAGRES Tópicos  •

RF Tópicos •

SAGRES  •----------------

RF -------- •------------------

Tópicos —•—

SAGRES RF PIBpc ---------------------•----------------------------

0.0 0.1 0.2 0.3 0.4
AUC-PR

Figura 7.8: Impacto da indisponibilidade de conjuntos de características -  IC 95% de confi­

ança para AUC-PR

O limiar inferior dos ICs de todos os modelos apresentados está acima do desempenho 

de um classificador aleatório para este conjunto de dados (AUC-PR = 0,015), indicando que

48Dados Abertos -  TCE-PB

https://tce.pb.gov.br/dados-abertos/
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os modelos possuem capacidade preditiva mínima para distinção entre ambas as classes de 

risco. Ao considerar cenários com apenas um conjunto de características para treinamento 

dos modelos, o conjunto Tópicos produz a separação menos efetiva entre as classes de baixo 

e alto risco de rescisão, gerando o modelo mais próximo de um palpite aleatório (IC = [0,020; 

0,049]).

A ausência das características do SAGRES pode afetar negativamente a capacidade pre- 

ditiva de todos os modelos desse cenário (IC RF Tópicos = [0.032; 0,159]; IC RF = [0.030; 

0.134], IC Tópicos = [0,020; 0,049]). Em contraste, a ausência das características da RF 

e Tópicos tem efeito marginal nas performances (IC SAGRES Tópicos = [0,047; 0,191], 

SAGRES RF = [0,053; 0,209], SAGRES = [0,050; 0,182]). Essa observação ressalta a impor­

tância de dados históricos do fornecedor ou do próprio contrato para a efetividade da mode­

lagem do risco de rescisão contratual por meio de AM. Por fim, o classificador SAGRES RF  

Tópicos alcança os valores mais altos em relação aos limites inferiores e superiores dos ICs 

([0,057; 0,213]).

O IC da diferença entre SAGRES RF Tópicos e Tópicos varia entre -0,0009 e 0,154, 

sugerindo que o desempenho do primeiro modelo é praticamente equivalente ou significati­

vamente superior à do segundo.

---- • ----

-1.0 -0.5 0.0 0.5 1.0
Diferença AUC-PR:

(SAGRES RF PIBpc) -  (SAGRES RF Tópicos)

Figura 7.9: IC da diferença entre os modelos SAGRES RF PIBpc e SAGRES RF Tópicos

A Figura 7.9 exibe o intervalo de confiança da diferença entre o SAGRES RF PIBpc e o 

modelo mais promissor nesse cenário de comparação (SAGRES RF Tópicos), considerando 

o limite superior dos intervalos de confiança. O IC para AUC-PR varia entre -0,071 e 0,166, 

indicando que é plausível que o primeiro modelo tenha um desempenho superior ao segundo, 

embora não haja diferença estatisticamente significativa entre ambos no nível de 95% de 

confiança.
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7.5 Discussão

No Capítulo 6, a eficácia dos modelos de AM apresentados foi diretamente comparada à 

de trabalhos anteriores (ainda que desenvolvidos para governos, esferas de governo e com 

variáveis resposta distintas) para validar o enquadramento da estimação do risco de rescisão 

contratual no nível de contrato, utilizando rótulos específicos sobre os próprios contratos. 

Neste capítulo, foram avaliados experimentalmente os impactos do uso de novas caracterís­

ticas e da estratégia de atribuição de pesos de acordo com o valor do contrato para a previsão 

do modelo. A partir disso, vê-se que a modelagem do risco de rescisão contratual não é uma 

tarefa trivial, cuja análise de resultados e direcionamento necessita ponderações financeiras, 

administrativas e de governança. A seguir, o modelo SAGRES RF, apresentado na Seção 6.2, 

é utilizado como ponto de partida para comparações.

O uso de características semanticamente latentes, extraídas da descrição do objeto do 

contrato como preditoras do modelo, não resultou em uma melhora significativa na perfor­

mance preditiva geral do modelo (AUC-PR). Considerando o limite superior dos ICs (melhor 

caso), o modelo SAGRES RF Tópicos é apenas 5% superior ao SAGRES RF  ao comparar os 

valores para a AUC-PR. A adição desse conjunto de características no treinamento torna o 

modelo mais conservador, e um número significativamente menor de contratos, correta ou 

incorretamente, é classificado como alto risco -  apesar de prever menos falsos positivos, o 

número de verdadeiros positivos também é reduzido.

Na prática, SAGRES RF Tópicos seria o modelo em que o menor volume de verdadeiros 

positivos (6) seria apropriadamente fiscalizado, representando apenas R$ 6,2 milhões, e o 

maior volume de falsos negativos seria descartado para um acompanhamento mais próximo 

(R$ 190 milhões). Por outro lado, esse também seria o cenário em que a alocação de recursos 

para o acompanhamento de falsos positivos (16) seria menos necessária, o que representa 

um montante de R$ 16 milhões. De modo geral, o resultado da previsão do modelo SAGRES 

RF Tópicos contradiz a opinião de especialistas no que diz respeito à melhoria geral da 

performance do modelo de risco. Ainda assim, em um cenário com poucos recursos humanos 

disponíveis para o acompanhamento da execução dos contratos, esse modelo poderia ser útil 

para a alocação prioritária de recursos. No entanto, deve-se considerar que outros contratos 

potencialmente problemáticos poderiam não ser identificados.
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A segunda característica experimentada, PIBper capita, demonstrou possível potencial 

de melhora no desempenho do modelo. Ao considerar os limites superiores de seus respec­

tivos ICs para a AUC-PR, o modelo SAGRES RF PIBpc é 35% superior ao SAGRES RF, o 

que pode representar uma melhora significativa de desempenho nesse cenário. A inclusão 

dessa característica amplia a capacidade do modelo de identificar a classe de baixo risco sem, 

necessariamente, impactar significativamente no número de contratos previstos da classe de 

alto risco. Em termos práticos, ao comparar com o SAGRES RF, o modelo SAGRES RF  

PIBpc pode resultar em economicidade, reduzindo os recursos investidos em investigações 

possivelmente infrutíferas (menor número de falsos positivos, representando R$ 56 milhões 

a menos em contratos desse tipo). Além disso, poderia permitir a fiscalização de um mon­

tante maior em contratos com sabido risco de rescisão, correspondendo a R$ 62 milhões a 

mais, devidamente acompanhados.

O PIBper capita pode servir como indicativo do volume de investimento público no pró­

prio município, seja por meio da geração de um maior número de contratos ou contratos de 

maior porte (para atendimento às demandas populacionais), ou seja, por meio da contratação 

de pessoal mais qualificado para gestão pública. Em ambos os casos, os mecanismos de 

controle seriam fortalecidos, tanto pela necessidade de garantia do bom uso do recurso pú­

blico, quanto pela alta capacitação técnica no planejamento e acompanhamento dos proces­

sos. Nesse sentido, a avaliação presente na literatura sobre a contribuição de características 

relativas ao desenvolvimento econômico do município (ou características análogas, como o 

capital de compra individual dos cidadãos) em relação ao risco de combate à corrupção é

paradoxal [53; 43]. Neste estudo, ainda que o comportamento de interesse possa abranger 

outros comportamentos além da corrupção (falhas de planejamento ou execução na contrata­

ção, por exemplo), a característica econômica do PIBper capita demonstrou ser um preditor 

possivelmente relevante no contexto de contratação pública dos municípios da Paraíba.

Ao considerar o alto custo para reaver recursos desviados de suas finalidades em relação

ao próprio valor do contrato [21], e ao considerar as previsões individuais de cada classe e 

seus respectivos montantes financeiros, é possível que o modelo SAGRES RF PIBpc (pesos 

obs.) forneça resultados práticos financeiramente mais favoráveis ao gestor.

Em cenários nos quais ao menos uma das fontes de dados esteja indisponível, observou- 

se que a ausência das características provenientes do SAGRES pode afetar negativamente
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o desempenho preditivo dos modelos, enquanto a ausência dos demais conjuntos pode ter 

impacto meramente marginal. Desse modo, utilizar apenas o conjunto de características 

latentes Tópicos para modelagem resulta no pior desempenho de classificação de risco.

Comparativamente, a aplicação do modelo SAGRES RF  resultaria no cenário de maior 

desperdício de recursos para acompanhamento de contratos possivelmente não problemáti­

cos (falsos positivos), apesar de identificar o segundo maior número de contratos correta­

mente previstos como alto risco. Já o modelo SAGRES RF Tópicos resultaria no cenário 

de maior montante financeiro em contratos não fiscalizados por erro do classificador (falsos 

negativos) e menor montante em contratos de alto risco de rescisão devidamente acompa­

nhado (verdadeiros positivos). Por sua vez, o modelo SAGRES RF (pesos obs.) resultaria no 

cenário de maior volume financeiro apropriadamente fiscalizado (verdadeiros positivos) e, 

também, menor volume financeiro de contratos não acompanhados por erro na classificação 

(falsos negativos). No entanto, em comparação ao SAGRES RF PIBpc, geraria um maior 

desperdício de recursos no acompanhamento de contratos não irregulares (falsos positivos).

Por fim, a análise do custo-benefício entre o investimento de recursos humanos e finan­

ceiros e a identificação de contratos potencialmente problemáticos é uma responsabilidade 

que cabe à gestão. Para embasar essa análise, o capítulo a seguir examina aspectos gerais e 

específicos da composição do risco, com base nas características e modelos aqui propostos.

Limitações

Uma limitação deste estudo está relacionada à qualidade da descrição do objeto do contrato, 

utilizada para gerar a matriz contrato-probabilidades na Seção 7.1. Como esse preenchi­

mento é manual, há risco de descrições incorretas, inconsistentes ou imprecisas, incluindo 

variações na forma de descrever objetos semelhantes. Nesse cenário, o LDA, que identifica 

padrões de coocorrência entre palavras para definir a semântica dos tópicos, pode associar 

contratos similares a tópicos distintos. Como, por exemplo, um objeto que descreva a contra­

tação do aluguel de uma frota de veículos para prestação de serviços à secretaria de saúde 

ou educação. Dessa forma, ambiguidades nas descrições podem alterar a distribuição de 

probabilidade entre os tópicos, impactando a classificação de risco ao associá-los a temas 

distintos.



Capítulo 8

Explicando o risco de rescisão

No contexto prático da aplicação de modelos de risco de rescisão, a capacidade de explicar 

e interpretar as previsões geradas é essencial. Isso permite identificar padrões recorrentes, 

detectar possíveis vieses na classificação dos contratos e diferenciar aqueles que realmente 

apresentam alto risco. A explicabilidade do modelo possibilita também a descoberta de 

conhecimento sobre os fatores que influenciam a rescisão contratual, contribuindo para a to­

mada de decisão mais informada e transparente. Ainda, por se tratar de um tema sensível, 

pode auxiliar em justificativas para alocação de recursos de fiscalização e gerar maior confi­

ança entre potenciais usuários, incentivando a adoção da ferramenta [39]. Nessa perspectiva, 

essa análise objetivou inferir características gerais do risco e descrever, em particular, o com­

portamento de risco dos contratos corretamente classificados pelo modelo.

Selecionou-se o modelo de maior AUC-PR na previsão do conjunto de dados de teste 

(Sagres + RF + PIB per capita) avaliado anteriormente, e, utilizando valores SHAPley, 

analisou-se a influência (positiva ou negativa) das características nas chances de um contrato 

ser classificado como de alto risco de rescisão. Assim, a partir disso, foi possível inferir o 

alinhamento desses resultados com a experiência de especialistas na área, bem como com 

estudos anteriores.

Como detalhado na Seção 2.6.1, o valor SHAPley de uma característica determina o 

quanto e de que modo seu valor nessa observação contribuiu para a previsão do modelo em 

relação ao valor médio previsto. Um valor SHAPley maior que zero indica que o valor de 

determinada característica eleva o valor de previsão do modelo em relação ao valor médio. 

Analogamente, um valor negativo indica que o valor dessa característica diminui o valor de

78
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previsão em relação ao valor médio.

A seguir, para interpretação dos gráficos, convenciona-se utilizar a gradação de cores 

de azul a vermelho, considerando-as cores como canais representativos de valores SHAPley 

baixos e altos, respectivamente, em relação a cada característica analisada. Em cinza, nos 

quadrantes inferiores dos gráficos, são exibidos histogramas da distribuição de ocorrência 

dos dados.

8.1 Influência geral de características

Na Figura 8.1 são exibidas as características ordenadas da maior para a menor influência na 

previsão de risco. As cinco características de maior contribuição na composição do com­

portamento de risco de rescisão dos contratos municipais são o PIB per capita, a diferença 

em anos entre a data de abertura da empresa e a data de seu primeiro contrato, o valor do 

contrato, o montante total ganho pela empresa em contratos até o momento de assinatura 

daquele contrato, e a razão entre o contrato e o valor recebido.

A seguir, são elencados destaques sobre a influência dos valores de cada característica 

na modelagem do comportamento de risco de rescisão. É importante destacar que, embora 

o impacto de cada característica seja analisado de maneira individual, não é esperado que o 

estado de risco dos contratos seja inteiramente explicado por cada uma delas, podendo haver 

interação entre subconjuntos de características no processo de aprendizado do modelo.

PIB per capita

Com maior influência na previsão de risco, o PIB per capita descreve a razão entre montante 

financeiro arrecadado (por meio de bens e serviços) e a população do município. Visual­

mente, com base na Figura 8.1, observa-se que, para a maior parte dos contratos, a contribui­

ção dessa característica no comportamento de risco é negativa (valores SHAPley inferiores 

a zero), com uma tendência de influência não linear em relação aos valores assumidos pela 

característica. Por outro lado, vê-se que, em contratos nos quais a influência da característica 

é positiva, o valor do PIB per capita é, em geral, alto.

O gráfico de dependências parciais, ilustrado na Figura 8.2, oferece uma visão mais de­

talhada da relação entre os valores SHAPley e a característica analisada. No eixo x, são
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ascendente indica que, à medida que a variável cresce, seu impacto no risco aumenta. Da 

mesma forma, uma tendência descendente sugere que valores menores da característica redu­

zem sua contribuição para o risco. Essas interpretações lineares são úteis para interpretações 

locais nas relações não lineares entre valor da característica e contribuição de risco.

Na Figura 8.2, é possível notar quatro grandes grupos. No primeiro grupo, contratos 

de municípios de PIB per capita inferiores a 20 recebem, na grande maioria dos casos, 

influência negativa desta característica na composição do risco, o que reduz as chances de 

serem classificados como alto risco de rescisão. Para contratos pertencentes a municípios de 

PIBper capita entre 20 e 35, há uma ambiguidade evidente na influência da característica 

no comportamento de risco desses contratos: ora exercendo influência positiva, ora negativa. 

Neste grupo, em específico, nota-se que a medida que o PIB per capita se eleva, o volume 

de contratos cujo risco é influenciado positivamente pela característica é reduzido.

- O  ---------- 1-------------1------------- 1------------- 1------------- 1------------- 1-------------1------------- 1------------- r -
10 20 30 40 50 60 70 80 90

P IB pe rcap ita co rre n te

Figura 8.2: Dependências parciais -  PIB per capita

Um terceiro grupo, composto dos contratos do município de Cabedelo, que possui PIB 

per capita entre 35 e 50, recebem, na grande maioria, influência positiva da característica na 

composição de seu risco de rescisão. Por outro lado, para a cidade com PIB per capita su­

perior a 50, todos os contratos obtêm influência negativa da característica na composição do 

risco. Especificamente neste grupo, os contratos pertencem a uma mesma cidade (município 

de Alhandra) e unidade gestora (Prefeitura Municipal), sendo, em alguns casos, originários 

de uma mesma licitação e, em geral, englobam aquisições de gêneros alimentícios, medica­

mentos hospitalares e odontológicos, aluguel de veículos ou aquisição de combustível.
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Via de regra, é racional supor que a relação de contratos de municípios de baixo PIB per 

capita, com menores chances de rescisão, possa estar associada à também reduzida disponi­

bilidade de recursos humanos e financeiros para o exercício do controle, dado o volume de 

documentos e os mecanismos de controle reativos empregados. Assim, estando o conjunto 

de contratos sabidamente irregulares possivelmente subnotificado e sub-representado, esse 

comportamento será refletido na aprendizagem do modelo acerca do comportamento de risco 

e, consequentemente, em sua previsão.

Já para contratos de municípios com PIB per capita mais elevado, como comportamento 

geral, ainda quando recebem influência negativa da característica, essa influência tem menor 

grandeza do que nos casos descritos anteriormente. Logo, é coerente considerar que mu­

nicípios com PIB per capita elevados possuem mais contratos ou contratos de maior porte 

e, como consequência, dispõe de melhores condições e recursos para exercer controle sobre 

esses instrumentos -  aumentando a chance de que um maior número de irregularidades seja 

identificado e registrado. Nesse caso, o viés inerente ao funcionamento do próprio meca­

nismo de controle favorece a construção de um conjunto de rótulos mais representativo do 

comportamento de risco contratual real, reforçando a ideia de que a capacidade de previsão 

do risco de rescisão está diretamente ligada à capacidade de controle do município.

Diferença entre o ano de abertura da empresa e o ano do contrato corrente

A distribuição dos valores SHAPley na Figura 8.3 indica um impacto mais linear dessa ca­

racterística na definição do risco de rescisão dos contratos, especialmente quando comparada 

ao comportamento de outras características avaliadas. Nesse sentido, considera-se empresas 

jovens aquelas que possuem data de registro próxima à data de assinatura do seu primeiro 

contrato, enquanto empresas maduras possuem uma janela temporal maior entre essas duas 

datas.

Apesar de grande parte dos contratos receber influência negativa da característica, vê-se 

que contratos de empresas com mais de 30 anos de atuação, por exemplo, estão majorita- 

riamente associados a uma influência negativa expressiva e influência positiva marginal. Já 

a influência da idade em contratos de empresas abertas há menos de 30 anos em relação à 

data do contrato é menos constante, podendo ser equilibrada e expressivamente positiva e 

negativa para empresas até cinco anos, e majoritariamente negativa a partir dessa idade.
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Figura 8.3: Dependências parciais -  Diferença entre o ano de abertura da empresa e o ano 

do contrato corrente

Desse modo, o impacto positivo da característica nos contratos de empresas jovens re­

força a percepção comum entre promotores de que empresas com menos experiência podem 

ter menor capacidade de cumprimento dos seus deveres contratuais, seja por planejamento 

insuficiente, pouca experiência com processos públicos ou mesmo competências técnicas re­

duzidas. Ainda, ratifica a percepção de que, em alguns casos, a criação de empresas pode ser 

movida por finalidades particulares ou interesses suspeitosos, podendo, porventura, resultar 

na rescisão futura de seus contratos. Paralelamente, o impacto majoritariamente negativo da 

característica em empresas maduras também fortalece o pressuposto de que empresas com 

maior experiência no mercado representem, em geral, um risco menor à AP.

Valor do contrato em reais

É importante relembrar que, porque o conjunto de contratos é diverso em temas, há ocor­

rência de valores variados para o valor do contrato, como nota-se no histograma auxiliar 

presente nos quadrantes inferiores da Figura 8.4. A distribuição dos valores SHAPley em 

relação ao valor do contrato é dicotômico: tanto o conjunto de contratos de alto quanto de 

baixo valor podem obter contribuições positivas ou negativas da característica no risco de 

rescisão.

Na Figura 8.5, após aplicação da transformação logarítmica de base 10 no eixo do valor
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Figura 8.4: Dependências parciais -  Valor do contrato em reais (R$)

do contrato, fica evidente o crescimento do impacto da característica no risco de rescisão 

dos contratos. Nesse viés, valores baixos de contratos tendem a contribuir negativamente 

na composição do risco de rescisão desses contratos, e essa contribuição aumenta à medida 

que o valor do contrato cresce. Para contratos de alto valor, há um maior equilíbrio entre o 

número de contribuições positivas e negativas na composição do risco, indicando que outras 

características podem ter influência na composição do risco para essa parcela de contratos.

Figura 8.5: Valor do contrato em reais (log10) em relação aos valores SHAPley

Assim, empresas cujos contratos recebem contribuições positivas no risco para essa ca­

racterística são, na maior parte dos casos, construtoras e empresas de engenharia, postos de
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combustíveis, laboratórios e fornecedores de material médico-hospitalar. Em geral, esses 

ramos de atividade possuem contratos de valores vultuosos, nos quais irregularidades são 

identificadas com maior frequência e, muitas vezes, percebidas de modo mais evidente pela 

própria população — como no caso de obras inacabadas ou não iniciadas e atendimento de 

saúde precário, por exemplo.

Um maior impacto dessa característica em contratos de maior valor, em detrimento do 

restante do conjunto de contratos, pode também ser reflexo de um mecanismo de controle 

que investiga principalmente contratos de maior volume monetário, nos quais o investimento 

de recursos humanos e financeiros teria um bom custo-benefício para a AP, especialmente 

em casos em que seja possível mitigar prováveis irregularidades. Ainda, considerando que o 

impacto de cada característica não é um produto isolado, mas sim um reflexo da combinação 

entre esta e outras características, presume-se que a dualidade de interpretação da influência 

pode ocorrer devido à interação desta com as demais características.

Razão entre o valor do contrato e o total recebido

Essa característica denota a frequência de atividade da empresa para com a AP até o mo­

mento de assinatura do contrato, diferenciando fornecedores frequentes de esporádicos.

Uma razão que se aproxima, ou é igual a 1 (um), representa que o valor do contrato 

em questão é próximo ou estabelece todo o valor arrecadado pela empresa, caracterizando-a 

como fornecedora esporádica. Por outro lado, quanto mais próxima de zero a razão estiver, 

menor a representatividade desse contrato no total recebido pela empresa, seja por seu va­

lor pequeno comparado aos demais, ou pela grande quantidade de contratos firmados (alta 

frequência de fornecimento). O histograma nos quadrantes inferiores da Figura 8.6 exibe a 

distribuição da quantidade de contratos por faixa de razão calculada, demonstrando que o 

conjunto de dados é composto majoritariamente por contratos de fornecedores frequentes ou 

contratos de baixo valor (baixo valor da característica).

Nota-se que contratos de fornecedores frequentes (ou contratos de baixo valor) recebem, 

predominantemente, contribuições negativas da característica na composição do risco, isto é, 

têm suas chances de serem classificados como alto risco de rescisão diminuídas. À medida 

que o valor da razão se eleva, esse comportamento se intensifica e se mantém até certo ponto. 

Porém, entre 0,15 e 0,25, há um grupo de contratos que recebe exclusivamente influência
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Figura 8.6: Dependências parciais -  Razão entre o valor do contrato e valor total recebido

negativa da característica. Contratos de fornecedores esporádicos (ou contratos de maior 

valor) ocorrem em menor frequência e obtêm influência positiva ou negativa na composição 

do seu risco de rescisão, de forma ambivalente.

Por meio do gráfico de dependências parciais, também é possível relacionar o compor­

tamento de duas características à contribuição de uma delas na composição do risco de res­

cisão. Na Figura 8.7, a razão entre o valor do contrato e total recebido e o número de 

propostas feitas pela empresa em licitações foram associados com a intenção de observar se 

proponentes frequentes são, também, fornecedores frequentes.

O canal da cor identifica, na Figura 8.7, os contratos de proponentes frequentes (pontos 

vermelhos) e de proponentes não frequentes (pontos azuis). É possível observar, com poucas 

exceções, que proponentes frequentes são também fornecedores frequentes e, em sua maio­

ria, recebem influência negativa no risco proveniente da segunda característica -  oferecendo 

menos chances de rescisão contratual. Diante disso, contratos de pequeno valor ou de for­

necedores frequentes e que não propõem com frequência tendem a estar relacionados com 

maiores chances de rescisão contratual.

A baixa frequência de fornecimento (ou um alto valor do contrato em relação aos demais 

dessa empresa) por um fornecedor com um grande número de propostas (pontos vermelhos 

à direita do gráfico) não apresenta uma relação direta com o risco de rescisão. Apesar disso, 

ainda é um comportamento valoroso, uma vez que pode estar relacionado a outra prática 

comum: a criação de empresas de fachada que participam da licitação e fazem propostas sem
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Figura 8.7: Dependências parciais -  Relação entre características (razão entre o valor do 

contrato e valor total recebido vs. número de propostas feitas pela empresa em licitações)

intenção de vencer, com a intenção de comprometer o caráter concorrencial do processo.

Outras características

À medida que o total (monetário) ganho pela empresa em contratos aumenta, sua contri­

buição no comportamento de risco também tende a aumentar. Essa característica contribui 

positivamente para o comportamento de risco de cerca de 25% de todos os contratos. Dentre 

os 25%, apenas 4% pertencem a empresas com faturamento de até cinco milhões de re­

ais no período compreendido. Empresas de baixo faturamento podem representar pequenos 

produtores, micro e pequenos fornecedores, agricultores familiares, por exemplo. Ademais, 

contratos provenientes da modalidade de licitação dois (tomada de preços) obtêm influência 

positiva na composição do risco em 79% dos casos.

8.2 Características relevantes para contratos verdadeiros 

positivos

Na seção anterior, foi analisado como as mudanças nos valores e distribuições de cada carac­

terística impactam a previsão de risco de rescisão fornecida pelo modelo para todo o conjunto 

de contratos disponível para a modelagem, o que fornece um panorama tanto da influência
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das características no comportamento de risco quanto da dicotomia dessa influência na com­

posição do risco de rescisão. Para aprofundar a compreensão acerca do comportamento 

de risco de rescisão em contratos através de classificações específicas, foram selecionados 

apenas os contratos verdadeiros positivos (contratos de alto risco classificados corretamente 

pelo modelo). Com isso, é possível analisar a influência das características na composição 

do risco para cada contrato verdadeiro positivo de maneira individual.

Figura 8.8: Gráfico de força individual -  Exemplo de contrato verdadeiro positivo

O valor base (base value) é a média das previsões do modelo no conjunto de dados de 

treinamento (isto é, o valor esperado da previsão). A contribuição de cada característica é 

computada com base no aumento ou diminuição do valor base, enquanto o valor previsto 

(f(x)) é calculado a partir da soma do valor base às contribuições de cada característica. 

Assim, cada característica é representada, na Figura 8.8 (gráfico de força), por um bloco.

O tamanho de cada bloco indica a magnitude do impacto da característica, ao passo que 

setas em vermelho denotam contribuição positiva e setas em azul indicam contribuição ne­

gativa para a classificação de risco de rescisão do contrato. Características em vermelho 

aumentam as chances de que o contrato seja classificado como alto risco de rescisão, en­

quanto características em azul reduzem as chances de que o contrato seja classificado como 

alto risco de rescisão. Além disso, características mais relevantes estão posicionadas ao cen­

tro do gráfico, seguidas, em ordem de relevância, pelas demais, ordenadamente, à esquerda 

e à direita. A partir dessa visualização, é possível compreender como a "força"(impacto) de 

cada característica afeta o valor previsto pelo modelo para cada contrato individualmente. 

Para cada contrato, é possível identificar características com influência comum, e, a seguir, 

são expostas e analisadas as que possuem contribuições expressivas no risco.

O PIB per capita, característica de destaque com maior influência positiva no risco de 

rescisão, como visto em 8.1, possui impacto em 14 dos 16 contratos de alto risco de rescisão

(87%) e é a característica mais influente na classificação de risco de seis deles. Enquanto isso, 

a diferença em anos entre a abertura da empresa e seu primeiro contrato representa a segunda
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Figura 8.9: Gráficos de força -  Contratos verdadeiros positivos (parte I)
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maior influência positiva e maior influência absoluta, com influência positiva em 10 dos 

16 contratos verdadeiros positivos, mas sem demonstrar contribuição linear na classificação 

dessa amostra.

Considerando contratos de empresas com tempo de atuação de zero a cinco anos, cinco 

dos oito contratos recebem influência positiva em seu risco de rescisão. Isso pode significar 

que, em uma eventualidade, empresas jovens em atuação podem ter dificuldades em cum­

prir obrigações contratuais, o que representa um risco ao fornecimento do bem ou produto 

adquirido, por exemplo. Para contratos de empresas entre 10 e 20 anos, dois dos seis contra­

tos são positivamente influenciados pela característica. Já para contratos de empresas acima 

de 20 anos, há influência positiva da característica na classificação de risco de rescisão em 

todos os dois contratos. É esperado que empresas experientes, com muitos anos de atuação, 

representem um risco menor à AP, o que contradiz a influência positiva da característica no 

risco dos contratos de empresas com mais de 20 anos.

Para contratos até R$ 300.000,00, em que a característica valor total do contrato imprime 

efeito positivo (seis contratos), quanto maior o valor do contrato, mais significativa aparenta 

ser a influência da característica nas suas chances de rescisão. Por outro lado, para contratos 

entre R$ 300.000,00 e R$ 500.000,00, em oito dos 10 contratos a característica tem efeito 

negativo no risco -  quanto menor o valor do contrato, maior o efeito negativo da característica 

no risco de rescisão, no geral.

O total monetário ganho em contratos tem um efeito negativo na composição do risco de 

oito contratos, enquanto o número de contratos de cada empresa impacta negativamente 10 

dos 16 contratos com alto risco de rescisão. Assim, ambas as características não imprimem 

efeito constante no comportamento de risco, mesmo para faixas de valores semelhantes.

Apenas cinco, dentre os verdadeiros positivos, recebem influência positiva da caracte­

rística "razão entre o valor do contrato e o valor total recebido”na composição do risco de 

rescisão. Desses, apenas dois são de empresas cujos contratos em questão representam 25% 

ou mais de toda sua arrecadação em contratos (fornecedores esporádicos ou contratos de alto 

valor). Por outro lado, as contribuições negativas da característica aos oito contratos de em­

presas cujo contrato em questão representa 20% ou menos do valor recebido (fornecedores 

frequentes ou contratos de baixo valor) são mais consistentes, o que pode ser explicado pela 

expertise do fornecedor com os procedimentos da AP ou menos interesse, em geral, nesse
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tipo de contrato.

Na característica "percentual de vitórias”, um valor alto pode representar empresas que 

participam de muitas licitações e vencem muitas delas, ou empresas que participam pouco, 

mas ganham em proporção similar. De modo geral, a influência dessa característica tende a 

diminuir à medida que o percentual de vitórias aumenta. Contratos de empresas que possuem 

entre 1 e 30% de vitórias tendem a receber contribuições positivas da característica no cálculo 

do risco de rescisão.

O montante vencido em licitações imprime efeito positivo no risco de oito contratos den­

tre os verdadeiros positivos. Ainda que essa seja uma característica relevante na classificação 

de risco de rescisão de quatro dos oito contratos classificados corretamente pelo modelo, não 

há relação aparente entre o valor da característica e sua contribuição para o risco, mesmo em 

faixas de valores semelhantes.

Da característica "número de contratos"firmados por cada empresa, 10 contratos recebem 

influência negativa. Seis dentre os oito contratos de empresas que possuem entre um e cinco 

contratos obtêm influência negativa da característica na composição do risco. Na faixa de 

empresas que possuem entre 6 e 10 contratos, a influência da característica é ambivalente; 

dois dos quatro contratos obtêm influência negativa. Para empresas com mais de 10 contra­

tos, o impacto da característica é positivo e relevante. Apesar de não haver uma contribuição 

linear, ao considerar as faixas de valores da característica, o impacto positivo no cálculo do 

risco tende a aumentar à medida que o número de contratos também cresce.

Para a modalidade de licitação dois (tomada de preços), todos os quatro contratos que 

advêm dessa modalidade recebem efeito positivo na classificação de risco de rescisão. Além 

disso, quatro dentre os contratos firmados a partir de outras modalidades de licitação rece­

bem contribuições positivas da característica na composição do risco de rescisão, aparente 

indicativo da influência de outras características na composição do risco.

Para sete dos oito contratos provenientes da modalidade de licitação 11 (pregão pre­

sencial), há contribuição negativa da característica no risco de rescisão. Na prática, essa 

modalidade de licitação é historicamente conhecida por especialistas da área por casos de 

intimidação e fraude, uma vez que os licitantes interessados devem apresentar-se de maneira 

presencial para registrar seus lances. A partir disso, é contraintuitivo que essa característica 

contribua negativamente em tantos casos na composição do risco de rescisão, enquanto os
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demais contratos não associados a ela são, majoritariamente, positivamente influenciados 

quanto ao risco de rescisão.

A concorrência, modalidade de licitação um, frequentemente utilizada para contratações 

de maior valor (em geral, obras e serviços), tem influência negativa em todos os 16 contratos 

corretamente classificados como alto risco de rescisão, tendo, nos dois contratos provenientes 

dessa modalidade, um impacto negativo ainda maior que nos demais.

Assim, as características da modalidade de licitação 3 (convite), 4 (concurso), 6 (dis­

pensa por valor), 7 (dispensa por outros motivos), 10 (pregão eletrônico), 12 (adesão a re­

gistro de preço), 13 (chamada pública), 14 (regime diferenciado de contratação) e tipo do 

logradouro, como praça ou rodovia, não possuem ocorrência no conjunto de dados de teste, 

tendo contribuições marginais, positivas ou negativas, no comportamento de risco de resci­

são dos contratos. Um conjunto de contratos mais abrangente é necessário para determinar 

a influência dessas características no risco de rescisão.

8.3 Discussão

A compreensão do impacto de cada característica na composição do risco é fundamental 

para compreender o comportamento preditivo do modelo e assegurar que o comportamento 

de interesse dos contratos está sendo apropriadamente construído a partir das características 

escolhidas como preditoras. Por tratar-se de um tema delicado, esse tipo de entendimento 

também fornece segurança ao público de interesse, em especial aos órgãos de controle e 

à sociedade civil, ao adotar uma ferramenta que pode gerar impacto em sua dinâmica de 

controle, atuação interna e externa e, ainda, em casos extremos, replicar comportamentos 

investigativos históricos enviesados.

Modelar o comportamento de risco de rescisão é uma tarefa complexa e, como obser­

vado, não há característica única dentre as utilizadas neste trabalho que seja um descritor 

constante ou exclusivo do comportamento de risco de rescisão. Entretanto, é possível identi­

ficar características frequentemente relevantes e padrões de comportamento de influência na 

composição do risco a partir da modelagem, sendo ainda possível comparar tendências em 

um cenário que compreende todo o conjunto de dados com um mais específico, que abarca 

o subconjunto de contratos corretamente classificados como alto risco pelo modelo. À vista
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disso, algumas características foram destaque na análise da composição do risco de rescisão 

dos contratos de municípios paraibanos.

Nessa perspectiva, cidades com menor PIBper capita, via de regra, dispõem de menos re­

cursos financeiros e menor capacidade administrativa para garantir a qualidade dos serviços 

e um controle efetivo e compreensivo para o volume de contratos firmados. Por conseguinte, 

os mecanismos de transparência e o engajamento da sociedade civil, fortes aliados ao con­

trole reativo de órgãos públicos, ativado a partir de potenciais irregularidades ou denúncias, 

também podem ser fragilizados pela falta de investimentos, pelo desconhecimento dos pro­

cessos públicos ou mesmo pela desmotivação dos cidadãos pela percepção de desonestidade

dos governantes [42]. Fatores como esses, em cidades com menor arrecadação, podem au­

mentar as chances de que, por descuido, omissão ou até mesmo conduta irregular intencional 

por parte da empresa contratada ou da AP, as respectivas controladorias ou cortes de contas 

sejam convocadas a intervir.

Por outro lado, ainda que com maior número de contratos e possivelmente contratos mais 

vultuosos, cidades com maior PIB per capita tendem a contar com estruturas organizacio­

nais e de governança mais robustas, investindo em capacitação técnica de servidores e em

ferramentas para auxiliar na gestão e fiscalização de seus processos [50, Cap. 2]. Contratos 

de valores altos também podem gerar maior interesse em empresas licitantes, com interesses 

escusos ou não, o que pode intensificar o crivo no monitoramento da execução desses ins­

trumentos. Assim, contratos de cidades com PIB per capita e, consequentemente, qualidade 

de governança e participação popular maiores, podem contar com sistemas, ferramentas ou 

pessoal próprio para identificação e correção de falhas ou irregularidades no planejamento 

ou percurso de sua execução, o que pode reduzir as chances de que esses contratos caiam em 

escrutínio futuro pelos órgãos de controle e venham a ser rescindidos.

Na modelagem, contratos de cidades com menor arrecadação sofrem influência predomi­

nantemente negativa dessa característica em relação ao risco de rescisão. Já para contratos de 

cidades com maior arrecadação, o impacto da característica demonstra um comportamento 

mais equilibrado e ambivalente, o que indica uma interação mais complexa e possivelmente 

relacionada a outros fatores associados ao risco. Em contrapartida, na análise dos contratos 

corretamente classificados como alto risco de rescisão pelo modelo, os comportamentos des­

critos ficam evidentes para contratos firmados em cidades de PIB per capita baixo, onde a
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característica imprime influência positiva em nove dos 10 contratos dessas cidades.

Para os contratos de cidades com PIB per capita moderado ou alto, a influência da ca­

racterística é majoritariamente positiva (em cinco de seis contratos). Em contraste com a 

expectativa, é possível que essa influência esteja relacionada à existência de órgãos de con­

trole com estruturas mais robustas, apesar da presença de processos governamentais locais 

mais desenvolvidos, possibilitando a identificação de um maior número de contratos cujo 

planejamento ou execução envolveram falhas ou irregularidades.

O efeito da experiência das empresas, tanto na qualidade do serviço prestado à AP, 

quanto nas chances de que estas estejam sujeitas a penalidades graves, foi discutido em 

estudos anteriores [6; 46]. Destaca-se que empresas mais experientes tendem a possuir 

maior maturidade organizacional e maior conhecimento acerca dos processos de gestão 

e das necessidades do setor público, atingindo os objetivos contratuais de maneira sa­

tisfatória e, em geral, com qualidade superior. Além disso, também possuem a capa­

cidade de apresentar propostas mais alinhadas com as especificações demandadas [11;

46], resguardando interesses próprios, mas também alinhados com os interesses da AP.

Nesse contexto, em todo o conjunto de dados, a diferença entre o ano de abertura da 

empresa e o ano em que o contrato está sendo firmado (idade da empresa) denota a matu­

ridade e a experiência da empresa, o que impacta de maneira negativa o risco de contratos 

de empresas mais experientes. Esse comportamento está alinhado, sob uma perspectiva de 

risco contratual e modelagem empírica, com as conclusões dos estudos citados previamente. 

Em geral, quanto maior for a idade da empresa, menor será a influência da característica na 

composição do risco de seus contratos.

Já a ambiguidade da influência da idade de empresas mais jovens na composição do 

risco de rescisão de seus contratos pode refletir a heterogeneidade na composição do risco 

de rescisão desses contratos, uma vez que outros fatores podem ser determinantes para seu 

sucesso ou insucesso, e a não falha do modelo em identificar essa diversidade de comporta­

mentos. A própria capacidade de gestão e experiência dos agentes públicos envolvidos no 

acompanhamento da execução dos contratos, por exemplo, podem ser fatores relevantes para

a conclusão exitosa do processo de prestação de serviço [11]. Ademais, limitações compe­

titivas e financeiras, a inexperiência na gestão contratual ou mesmo a dificuldade em lidar 

com idiossincrasias da contratação pública podem contribuir para o fracasso na contratação
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de empresas de menor idade.

Nos contratos verdadeiros positivos, essa característica contribui para o risco de 10 dos 

16 contratos corretamente classificados pelo modelo, independente do grau de maturidade da 

empresa responsável. Entretanto, fica evidente que, para empresas mais jovens, seu impacto 

no risco de rescisão dos contratos pode ser mais expressivo.

Nesse estudo, utiliza-se a quantidade de anos de atuação da empresa de modo abrangente, 

sem diferenciação entre atuação no setor público, privado ou mesmo o segmento de atuação 

da empresa (indústria, comércio etc.). A partir do comportamento dessa característica e dos 

estudos citados, é possível que a estratificação da experiência nos estratos citados, por exem­

plo, com a intenção de fornecer ainda mais consistência ao constructo, possa criar preditores 

ainda mais influentes no risco.

A frequência de contratação de uma empresa também é um indicativo de sua experiência 

e capacidade na prestação de serviços ao governo e à população. É razoável que empresas 

frequentemente contratadas pela AP estejam familiarizadas com processos de gestão, nor­

mas e regulamentações. A característica que define a razão entre o valor do contrato e o 

valor ganho pela empresa em outros contratos com a AP demonstra a importância que um 

contrato específico possui dentre o montante total recebido pelo engajamento em outros con­

tratos públicos. Ainda, essa característica também pode denotar a proporção do valor de um 

determinado contrato em relação aos demais firmados pela mesma empresa.

Ao considerar o conjunto total de contratos, a frequência de fornecimento (ou tamanho 

do contrato) demonstra alinhamento com o comportamento da característica descrita anteri­

ormente e de achados dos estudos mencionados, em especial nos contratos de fornecedores 

mais frequentemente contratados. Não obstante, ao receberem, de modo mais equilibrado, 

influências positivas e negativas na composição do risco de rescisão, o comportamento de 

risco de contratos de empresas engajadas em menos contratos também é condizente com o 

de empresas jovens. Esses comportamentos são corroborados, inclusive, nos contratos cujo 

risco foi corretamente classificado pelo modelo para ambas as direções de influência no risco.

Em se tratando do valor do contrato, a possibilidade de altos ganhos financeiros pode 

ser um atrativo para a participação de fornecedores oportunistas nos processos de licitação e 

contratação [17]. Empresas que assumem contratos de maior valor possuem maiores chances 

de receber sanções, em especial em casos em que há colusão entre empresas. Já contratos
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de menor valor receberam pouca atenção em debates de estudos anteriores, não havendo 

resultados conclusivos acerca de sua relação com casos de corrupção ou possíveis sanções 

às empresas relacionadas.

Na explicação da modelagem de risco para o conjunto de contratos municipais, quanto 

menor for o valor do contrato, mais razoavelmente expressiva é a contribuição negativa da 

característica na composição do risco. À medida que o valor do contrato aumenta, de modo 

geral, aumentam também os valores SHAPley (o que pode representar aumento da contri­

buição positiva ou diminuição da contribuição negativa). Esse impacto corrobora a literatura 

teórica quanto ao risco de contratos de alto valor e revela o comportamento para contratos 

de baixo valor.

Ainda, é possível que, uma vez que os mecanismos de controle empregados por governos 

e órgãos de controle são comumente reativos, essa associação pode ser justificada pelo viés 

de seleção no monitoramento de contratos. Aqueles de maior valor seriam acompanhados 

com maior cautela e proximidade, na medida em que o montante de recursos passível de 

perda seria ainda mais significativo, propiciando a identificação e notificação de um maior 

número de contratos irregulares. Um paralelo a essa conjectura também pode ser aplicado 

aos contratos menores que, por sua vez, teriam suas irregularidades identificadas em menor 

proporção. Além disso, é possível destacar que, a depender da modalidade de licitação 

originária do contrato, empresas podem atuar em conluio no processo de licitação para elevar 

o preço do objeto ou serviço prestado, levando a maiores ganhos para o licitante vencedor. 

As demais características não demonstraram impacto expressivo no comportamento de risco.

8.4 Limitações

As limitações desta análise estão associadas à subnotificação e sub-representação de casos 

positivos nos dados utilizados como rótulos de risco de rescisão, o que pode resultar em uma 

compreensão parcial do comportamento de risco. A análise dos casos corretamente classifi­

cados pelo modelo fica, então, restrita a contratos previamente investigados, cujo comporta­

mento de risco foi previamente identificado pela gestão ou órgãos de controle. Além disso, é 

importante observar que o instrumento do contrato pode ser substituído, em certos casos, por 

documentos similares, como notas de empenho, autorizações de compra, cartas-contrato ou
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ordens de execução de serviço [8, Art. 62]. Para viabilizar a replicação e comparação dos re­

sultados e das análises em outros contextos, além de simplificar a geração de características, 

apenas contratos foram considerados nesse estudo.



Capítulo 9

O risco de rescisão na prática

No capítulo anterior foi explorada a influência de características relevantes para a compo­

sição do risco de rescisão dos contratos, além de detalhar como esse risco foi efetivamente 

constituído para cada um dos contratos corretamente classificados pelo modelo de AM.

Este capítulo tem o propósito complementar de avaliar o alinhamento do comportamento 

de aprendizado do modelo de classificação de risco com as justificativas presentes nos pare­

ceres técnicos das rescisões (apresentados pelos auditores em contas públicas) ou com tipo­

logias de risco. À vista disso, objetiva-se validar o alinhamento entre a semântica das carac­

terísticas preditoras do risco e os acontecimentos reconhecidamente irregulares ou suspeitos 

pelos especialistas. Por fim, valer-se do histórico de execução de cada contrato-exemplo para 

identificar possíveis novos preditores de risco que possam ser experimentados em trabalhos 

futuros.

A partir da tramitação de documentos e processos relacionados aos contratos a partir do 

portal do Tramita, do TCE-PB, foram explorados detalhes dos documentos contratuais em si, 

suas execuções reais e as especificidades de seus encerramentos. Para isso, quatro contratos 

com maiores chances de rescisão atribuídas pelo modelo foram selecionados. Ainda, um 

contrato falso positivo e um falso negativo também foram incluídos, de modo a explorar 

falhas e comportamentos inesperados na estimação do risco de rescisão.

Uma vez que o objetivo desta análise não é expor as partes envolvidas nos contratos, mas 

sim avaliar o comportamento preditivo do modelo em relação à realidade, foram omitidos 

identificadores dos contratos, documentos auxiliares, contratantes e contratados.
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9.1 Contrato I - Construção de unidades básicas de saúde

O primeiro contrato analisado obteve 99,6% de chances de rescisão pelo modelo. O contrato 

teve início em 09/04/2014 com vigência inicial até 05/12/2014, e abrangia a "Contratação 

de Empresa Especializada para Construção de 04 (quatro) Unidades Básicas de Saúde/UBS 

Porte In o  Município (...)" no valor total de R$ 1.730.622,00 -  que representa cerca de 25% 

do total de faturamento da empresa em contratos com a AP. A modalidade de licitação origi­

nária do contrato foi a concorrência. No decorrer da execução do contrato, foram executados 

dois termos aditivos de prazo e um aditivo de supressão no valor do contrato (ao que consta, 

por entendimento do setor técnico de engenharia da prefeitura contratante), e empenhados 

mais de R$ 940 mil reais para realização de pagamentos. A empresa contratada registrou o 

inicio das suas atividades na RF em novembro de 2009, consta em cadastro como de pequeno 

porte e estava localizada em um município a 97 quilômetros da execução da obra.

Alguns dos fatos elencados podem levantar dúvidas acerca da capacidade técnica da em­

presa e viabilidade da execução do contrato, como: um contrato de grande valor (quase três 

vezes superior ao terceiro quartil dos valores dos contratos presentes no conjunto de testes) 

na área de construção ou engenharia (área cujos contratos estão, tipicamente, mais suscetí­

veis a problemas ou falhas em suas execuções) sendo assumido por uma empresa de pequeno 

porte, relativamente jovem (aberta apenas quatro anos antes da assinatura do contrato) e com 

poucos contratos anteriormente firmados com a AP. Segundo a justificativa da rescisão con­

tratual publicada no Tramita, "(...) Pelo fato da empresa contratada ter paralisado sem justa 

causa e sem comunicação prévia a execução da obra, levando a administração a comprovar 

a impossibilidade da conclusão da obra, gerando o descumprimento das cláusulas contra­

tuais, notadamente a que se refere ao prazo de execução (...)".

Figura 9.1: Composição do risco de rescisão -  Contrato I

Sendo o valor do contrato um indicativo de complexidade ou de dimensão de seu objeto, 

para empresas de pequeno porte, é comum que contratos de alto valor sejam assumidos por
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empresas com um reduzido número de contratos anteriores, sendo possível que isso aconteça 

devido à necessidade do comprometimento de recursos e de capacidade técnica disponíveis 

com um único contrato por vez. O número de contratos anteriores da empresa foi inferior à 

média de contratos de empresas desse porte (13).

O modelo foi capaz, através do conjunto de características utilizado, de capturar alguns 

desses comportamentos, como observado na Figura 9.1. As três características mais relevan­

tes na composição do risco positivo de rescisão podem, nesse caso, denotar a complexidade 

do contrato em e si, a dimensão desse contrato em relação aos demais já executados e a inex­

periência histórica da empresa em contratos anteriores, firmados com a AP, respectivamente. 

O que se justifica, ainda, nos erros de planejamento de prazo (aditivos de prazo de finalização 

da obra) e projeções orçamentárias incorretas (aditivo de supressão de valor orientado pela 

área técnica da AP local).

Por fim, a partir dessa análise, outros fatos visíveis poderiam servir como características 

preditoras para possível melhoria da modelagem de risco, como: o número e tipo de aditivos 

implementados no contrato e distância da empresa ao local de execução do contrato.

9.2 Contrato II - Confecção de materiais gráficos

O segundo contrato explorado obteve 97% de chances de rescisão, teve início em 03/02/2017 

e vigência até 31/12/2017. Com valor de R$ 187.562,50, contemplou o objeto da ”Confec- 

ção de materiais gráficos destinados à manutenção das atividades das secretarias diversas 

e fundo municipal de Saúde de (...)”. Anterior à rescisão do contrato, originado por licitação 

na modalidade pregão presencial (onde, neste caso, não houve presença de outros concorren­

tes), foram empenhados R$ 81.500,00 para pagamentos até 13/06/2017 e não houve nenhum 

termo aditivo de prazo ou valor. A empresa responsável iniciou suas atividades em dezem­

bro de 2013, à época constava no cadastro RF como microempresa (que pode possuir um 

faturamento anual de até R$ 360 mil) e um registro de endereço localizado a cerca de 49 

quilômetros de distância da localidade da contratante.

De acordo com a decisão administrativa, ”O presente DISTRATO, se dá por motivo de 

Interesse Público, motivada por conveniência e oportunidade da Administração (...)” [sic], 

seguido pela abertura de um procedimento de auditoria para averiguação do contrato, em que
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conclui que: ”(...) a auditoria entende estarem presentes o fum us boni juris (faturamento 

incompatível com a condição de microempresa; endereço coincidente com outras 03 PJ 

ativas; percentual de ’carona’ de 297%, em desacordo com o estabelecido nos itens 9.8.2 

e 9.8.3 do edital, que estabelece 100%) e do periculum in mora (contrato em execução, 

com pagamentos que já  totalizam R$ 81.500,00), requisitos necessários para a providência 

cautelar por parte deste Tribunal de Contas, prevista no artigo 195 do Regimento Interno, 

no sentido de suspender todos os atos decorrentes do Pregão Presencial n° 006/2017 -  SRP, 

até ulteriorpronunciamento deste Tribunal de Contas”.

higher ^  lower 
base value f(x)

-4.411 -3.411 -2.411 -1.411 -0.4109 0.5891 1.589 2.589 3.3.77 4.589 5.589 6.589 7.58Ê

e_lic_venceu = 2.127e+7 diff_abertura_contrato_ano = 3.148 num_contratos = 26 razao_contrato_por_vl_recebido = 0.01

Figura 9.2: Composição do risco de rescisão -  Contrato II

O contrato em questão representa 1% do valor total somado em contratos pela empresa 

com a AP, o que permite inferir, a partir do valor do contrato, que a empresa foi um for­

necedor frequente e/ou firmou outros contratos de grande valor com a AP em seu tempo 

de atuação (três anos a contar desde a data de abertura da empresa e data de assinatura do 

presente contrato).

Utilizando o conjunto de dados de teste, ao considerar um subconjunto de empresas de 

até quatro anos e do mesmo porte, a média de participação em licitações foi de 22 (e mediana 

10), a média de licitações vencidas foi 10 (e mediana 5) e a média de contratos firmados foi 

de 8 (e mediana 4). A empresa responsável pelo contrato, especificamente, participou de 

74 licitações, venceu 28 delas e firmou 26 contratos (até a respectiva data de assinatura 

do documento). A partir dessa relação consecutiva e profícua, e dos valores destacados, 

é surpreendente que uma empresa relativamente jovem e de porte pequeno tenha tido um 

desempenho licitatório excepcional e uma soma de ganhos notável.

O grande acúmulo de contratos e do montante financeiro somado em licitações em rela­

ção à pouca idade da empresa, como detalhado anteriormente, foram comportamentos cor­

retamente capturados pela modelagem através das características "número de contratos", 

"diferença entre a abertura da empresa e a data de assinatura do contrato"e "montante em
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licitações vencidas pela empresa", como é possível observar na Figura 9.2. O "número de 

licitações nas quais a empresa participou"e o "total ganho em contratos"também foram ca­

racterísticas que contribuíram positivamente na composição do risco do contrato. Por outro 

lado, o atributo do porte da empresa, que também demonstra sua capacidade de força de 

trabalho, não foi uma característica relevante na composição do risco de rescisão.

Com base no detalhamento da auditoria, outras características possivelmente promisso­

ras para experimentação em modelagens futuras são: o número de empresas concorrentes 

na licitação, caso faça sentido na modalidade, e endereços e/ou números de telefone coinci­

dentes no registro de outras empresas. A primeira representa o possível comprometimento 

do caráter concorrencial do processo licitatório (resguardado por lei), enquanto a segunda 

denota um possível comportamento de empresas de fachada (que podem informar endereços 

físicos enganosos).

9.3 Contrato III - Fornecimento de alimentos

O terceiro contrato, com 98% de chances de rescisão, teve origem a partir de uma licitação na 

modalidade pregão presencial, tendo início no dia 16/03/2017, com vigência até 16/03/2018, 

e seu valor, de R$ 198.600,00, contemplava a ”Aquisição de Gêneros Alimentícios (Farinha 

de Arroz e Farinha Láctea) para a atender ao Programa (...)”. A empresa de micro porte, 

apesar de localizada na mesma cidade de fornecimento do objeto do contrato, foi aberta 

apenas nove meses antes da assinatura do contrato. Foi participante de uma única licitação, 

com uma proposta, e foi vencedora da mesma, um percentual de 100% de vitória.

Figura 9.3: Composição do risco de rescisão -  Contrato III

O modelo, por sua vez, foi capaz de capturar comportamentos frequentemente tidos como 

suspeitos, como um grande montante financeiro em licitações vencidas, associado a um porte 

micro (primeira e quinta características de maior contribuição na composição do risco), um
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grande percentual de vitórias, além da pouca idade da empresa (terceira e segunda caracte­

rísticas de maior contribuição, respectivamente), como exibido na Figura 9.3.

A rescisão do contrato dá-se, entretanto, por solicitação da empresa contratada, que se 

justifica com "Tal solicitação se dá em virtude do disposto no art. 78, X, da Lei 8.666/93: 

Art 78, tendo em vista que a empresa está em processo de dissolução de sociedade". Nesse 

sentido, apesar da identificação semanticamente coerente de características suspeitas de con­

trato e empresa contratada, a rescisão do contrato ocorreu por fatos cuja ocorrência não pode 

ser atribuída às características disponíveis no conjunto de dados utilizado para aprendizagem 

do modelo.

9.4 Contrato IV - Prestação de serviços terceirizados

Já em outro contrato, um comportamento semelhante ocorre em uma contratação de R$ 

2.237.233,00 (com 96% de chance de rescisão) cujo objetivo era "Registro de preço para 

eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados, de 

natureza contínua, para fornecimento de profissionais capacitados para atender as eventu­

ais necessidades das Secretaria de Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Desen­

volvimento Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal (...)".

Esse contrato, que teve início em 05/02/2018 e vigência até 04/02/2019, foi originado a 

partir de uma licitação na modalidade pregão presencial e era de responsabilidade de uma 

empresa sem enquadramento de porte (em que não há limite definido para seu faturamento, 

podendo ultrapassar R$ 4,8 bilhões e ter mais de 100 funcionários). Ainda, localizada a uma 

distância de 303 quilômetros da unidade gestora contratante, a empresa foi participante em 

70 licitações, entretanto o referido contrato representa 78% do total financeiro somado em 

contratos firmados -  um contrato, consequentemente, significativo em sua arrecadação.

Na Figura 9.4 vê-se que o comportamento de participação em licitações frente ao número 

de vitórias são características de grande influência na composição do risco de rescisão desse 

contrato -  que podem significar, por exemplo, empresas participantes laranja, utilizadas para 

simular competitividade na licitação. O que é contrastante, por exemplo, com o fato de o 

tipo de licitação (pregão presencial) ter uma contribuição negativa na composição do risco.
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Figura 9.4: Composição do risco de rescisão -  Contrato IV

As características comportamentais descritas acima não são, enfim, semanticamente co­

erentes com a justificativa de rescisão fornecida no processo, que ocorreu "Considerando, 

as irregularidades no Procedimento Licitatório (...), constatadas através do processo TC no 

(...) e pelo parecer jurídico no (...) da Assessoria da Comissão de Licitação do Município 

(...)" [sic]. No relatório técnico e nos documentos de defesa jurídica dos gestores, entretanto, 

o detalhamento da rescisão diz respeito à ausência de folhas de ponto devidamente assi­

nadas pelos funcionários subcontratados e também de comprovantes referentes aos devidos 

pagamentos.

Assim como no contrato III, no contrato IV, os motivos diretos da rescisão não tiveram 

sua semântica concretamente ligada às características utilizadas para a modelagem do risco. 

Entretanto, outras características foram indicativos de risco relevantes e estão alinhados com 

os motivos de suspeição de especialistas. Como, por exemplo, um alto número de participa­

ções em licitações alinhado ao baixíssimo número de vitórias nessas licitações.

Essa empresa, em específico, fornece funcionários para serviços terceirizados e ao 

mesmo tempo é uma construtora. Essa atuação genérica, segundo especialistas, é um com­

portamento que pode levantar suspeitas de empresas de fachada que tentam fraudar o caráter 

de concorrência das licitações. Assim, o número de atividades econômicas de uma empresa 

pode ser aproveitado como característica preditora em modelagens futuras.

9.5 Contrato V - Construção de quadra escolar coberta

O objeto do quinto contrato analisado, vigente inicialmente por cerca de seis meses, fazia re­

ferência a "Contratação de empresa do ramo de engenharia para construção de uma quadra 

coberta com vestiario, padrão FNDE anexa a escola (...)" [sic], no valor de R$ 507.450,00, 

e a tomada de preços foi a modalidade da licitação originária. No momento da firma do
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contrato, a empresa responsável havia sido vencedora em quase 60% das licitações que par­

ticipou, mesmo tendo sido aberta, no momento de início do contrato, há pouco mais de um 

ano.

Entretanto, mesmo com a pouca idade da empresa, grande frequência de vitórias e va­

lor do alto do contrato, características que poderiam gerar alerta sobre a inexperiência ou 

capacidade técnica limitada da empresa -  e que estão refletidas em preditores - , é possível 

verificar na Figura 9.5 que esses comportamentos não foram relevantes na composição do 

risco de rescisão desse contrato. Apesar da modalidade da licitação contribuir positivamente 

na composição do risco, as demais características que destacam-se positivamente em relação 

ao risco imprimem pouco impacto. A influência do PIB per capita do município onde o 

contrato foi firmado se sobressai em relação às demais características e é determinante para 

que o modelo classifique, erroneamente, o contrato como falso negativo.

Figura 9.5: Composição do risco de rescisão -  Contrato V

A rescisão ocorreu por vontade de ambas as partes, devido ao descumprimento das obri­

gações contratuais pela contratada em relação à entrega do objeto do contrato no prazo acor­

dado -  apesar de não haver registro no Tramita acerca de aditivos de tempo solicitados pela 

empresa.

Ainda que o PIB per capita possa ocasionar melhora no desempenho do modelo, nesse 

caso, sua influência gerou viés na classificação, sobressaindo-se às características do pró­

prio contrato e histórico da empresa. Nesse caso, é possível que a limitação da influência 

de determinadas características ou a definição de pesos pudesse mitigar a ocorrência dessa 

contradição.

9.6 Contrato VI - Instalação de itens de serralheria

Esse contrato teve início em 04/09/2017 e vigência até 31/12/2017, celebrando a ”Contrata- 

ção de empresa especializada para fornecimento e instalação de elementos de serralheria
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para diversas secretarias deste município (...)" pelo valor de R$ 163.400,00. O contrato 

foi classificado pelo modelo como de alto risco de rescisão, porém não possuía nenhuma 

mutação de interesse relacionada — um caso falso positivo.

No momento de sua assinatura esse contrato representava todo o faturamento da empresa 

com serviços à AP, sendo decorrente de uma licitação na modalidade pregão presencial sem 

nenhuma proposta concorrente. Foi o primeiro contrato da empresa ganhadora com com a 

AP e teve duração de três meses. A empresa vencedora, por sua vez, possuía apenas seis 

meses desde sua abertura e porte de microempresa.

Figura 9.6: Composição do risco de rescisão -  Contrato VI

Por ser classificado um contrato falso positivo, não há um parecer técnico da corte de 

contas com o qual seja possível comparar características relevantes para sua mutação. Entre­

tanto, é possível analisar os fatos da própria contratação e compará-los com as características 

relevantes na composição do risco definidas pelo modelo e com características relevantes em 

outros contratos positivamente classificados.

A idade da empresa, seu porte e o montante financeiro vencido em licitações são carac­

terísticas que contribuem positivamente na composição do risco de rescisão. Nos exemplos 

corretamente classificados analisado anteriormente, viu-se que a pouca idade e porte de mi- 

croempresa são características que podem estar associadas à inexperiência com os processos 

públicos de prestação de serviço ou capacidades técnicas limitadas.

Como o conjunto de rótulos utilizado é provável de subnotificação, uma vez que o con­

junto completo de contratos não foi inspecionado, esse tipo de caso pode ser, de fato, um 

falso positivo, ou um contrato de alto risco que não foi previamente analisado. Ainda, esse 

tipo de caso pode guiar esforços de análise em contratos que já foram encerrados e não 

receberam denúncias durante sua execução.
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9.7 Discussão

Na literatura, o cálculo de métricas avaliativas (acurácia, precisão, revocação, por exemplo), 

utilizando a previsão do modelo no conjunto de dados de teste e a comparação do modelo 

com classificadores propostos anteriormente, são métodos comumente utilizados para reali­

zar a avaliação do desempenho preditivo dos modelos de classificação de risco. A validação 

conceitual ou prática desses modelos, no entanto, nem sempre é realizada. Consultar espe­

cialistas para avaliar regras condicionais preditivas em classificadores bayesianos [14], ou

comparar o desempenho do modelo com ferramentas mais simples [15] foram estratégias já 

aplicadas na prática para reforçar a validade do conhecimento extraído por meio de inferên­

cias e verificar a aplicabilidade dos classificadores propostos.

Na intenção de preencher a lacuna relativa à validação conceitual e prática das ferramen­

tas propostas, neste capítulo buscou-se compreender se o comportamento de risco aprendido 

pelo modelo é correspondente ao constructo de risco de rescisão constituído pela variável 

resposta utilizada e se pode ser descrito através dos preditores. Utilizando relatórios técni­

cos relativos às próprias mutações contratuais, informação utilizada para determinar o rótulo 

de risco de rescisão, foi possível analisar a consonância entre as características preditivas 

relevantes na composição do risco para a classificação do contrato e seus motivos reais de 

rescisão.

Ainda, considerando que a contratação pública em cada um dos diferentes níveis de 

governo (federal, estadual e municipal) possui suas próprias características, é fundamental 

explorar como o risco de rescisão é materializado na prática da modelagem -  nesta pesquisa, 

para contratos municipais brasileiros, nível ainda não abordado anteriormente. É importante 

ressaltar que a realização dessa análise exploratória de caráter inovador é possível, prin­

cipalmente, pelo uso de uma variável dependente que denota um comportamento de risco 

específico e real do próprio contrato.

A partir da análise manual de uma amostra de quatro contratos verdadeiros positivos 

extraídos do conjunto de dados de teste, vê-se que os resultados das classificações possuem 

verossimilhança razoável com as características determinantes para a rescisão prática dos 

contratos.

Como observado, nos dois primeiros contratos analisados, o contexto semântico das ca-
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racterísticas preditoras relevantes na composição do risco pode ser reconhecida nas justifica­

tivas de rescisão contratual publicada pela própria AP ou auditores da corte de contas. O que 

corrobora não apenas a relevância do conjunto de descritores de comportamentos de risco 

utilizados como características preditivas, mas também o aprendizado do risco específico de 

rescisão contratual. Por outro lado, nos dois contratos analisados em seguida, as característi­

cas relevantes na composição do risco não possuíam semântica diretamente relacionada aos 

motivos das rescisões contratuais -  ainda que fossem indicativos coerentes de suspeição de 

risco. Em qualquer modelo de AM, o aprendizado e as previsões são limitados pelas carac­

terísticas e observações utilizadas como fonte de conhecimento. Assim, esta análise busca 

auxiliar na compreensão do comportamento do modelo, sem a pretensão de determinar as 

causas exatas do comportamento de alto risco.

Ainda, a análise de um contrato falso negativo e um falso positivo revelou a necessi­

dade de melhorias específicas na modelagem. No primeiro caso, a limitação da influência 

de determinadas características pode ser necessária para mitigar vieses que possam ofuscar 

outros indicativos de risco relevantes. Já no caso falso positivo, a presença de características 

relevantes associadas ao alto risco de rescisão pode indicar contratos já encerrados mas com 

possíveis irregularidades.

Por fim, é importante destacar que as características utilizadas foram baseadas em indi­

cadores de risco presentes na literatura ou já conhecidos pelos praticantes da área e, como 

visto, não representam a totalidade dos comportamentos suspeitos. Em vista disso, de modo 

a contemplar a dinamicidade na atuação das empresas contratadas quanto ao histórico ca­

racterístico de risco e manter o modelo atualizado, é necessário um esforço contínuo para 

refletir novos comportamentos em características preditoras.



Capítulo 10 

Conclusões

A possibilidade de estimação do risco de rescisão de contratos públicos de maneira anteci­

pada por meio do uso de AM, de características comportamentais das empresas e dos pró­

prios contratos representa uma oportunidade singular para otimização do uso de recursos 

humanos e financeiros no Brasil.

A princípio, quantificou-se o desempenho de uma matriz de risco utilizada na prática 

para estimação do risco de empresas em contratação com a AP. A ampliação dessa avaliação 

para os contratos sob responsabilidade das empresas corretamente classificadas pela ferra­

menta fornece evidências para enquadrar o problema da estimação de risco em um nível mais 

acionável: o do contrato. Na prática, esse é o nível mínimo de vínculo entre a administração 

pública e as empresas contratadas. Nesse sentido, constatou-se que esforços anteriores para 

modelagem e estimação de risco de contratos públicos, até então, utilizaram rótulos em nível 

de empresa para a classificação de risco. Isto significa que, ainda que a previsão do modelo 

gere uma probabilidade de classificação relativa ao contrato, na prática, a variável resposta, 

que denota o risco, não representa um comportamento específico daquela observação, senão 

uma generalização do risco ali apontado.

A modelagem do risco de rescisão contratual foi, então, realizada a partir de um con­

junto de características preditoras que abrangem o próprio contrato, a empresa contratada e 

seu histórico de relacionamento com a AP. Além disso, utilizou-se um conjunto inédito e re­

presentativo de contratos nos quais irregularidades ou falhas contratuais foram constatadas, 

servindo como variável resposta. Considerando o pior cenário de avaliação da performance 

do modelo proposto -  limite inferior do IC com 95% de confiança - ,  treinado com o algo­
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ritmo XGBoost, a performance do modelo proposto para a AUC-PR é sete vezes superior a 

um classificador aleatório para o conjunto dados utilizados. Esse resultado fornece evidência 

para abordar o problema da estimação de risco da contratação em nível da entidade contrato 

-  e não de empresa. Na prática, o uso desse modelo (SAGRES RF) permitiria o acompanha­

mento adequado de cerca de 7% (R$ 12 milhões) do montante financeiro total sabido como 

alto risco (R$ 196 milhões).

Em seguida, considerando o cenário de severo desbalanceamento entre as classes de risco 

em que a classe de interesse representa 1,5% do conjunto de dados disponível, foram expe­

rimentadas estratégias de balanceamento artificial entre classes e comparadas com o apren­

dizado sensível ao custo. Para o contexto de contratos municipais, os modelos treinados 

com conjuntos de dados balanceados não demonstraram melhora estatisticamente significa­

tiva em sua performance preditiva em relação ao treinamento com pesos definidos para cada 

classe de risco. Esse resultado sugere que a mera replicação das observações não produz 

padrões relevantes ao aprendizado acerca da classe minoritária pelo modelo, enquanto a di­

minuição da classe majoritária resulta em perda de informações relevantes que auxiliam na 

diferenciação de ambas as classes.

Em complemento, a modelagem foi refinada por meio da experimentação de novos pre- 

ditores de risco e do uso de pesos relacionados ao valor financeiro do contrato. No primeiro 

esforço, características latentes acerca do tema objeto do contrato (extraídas utilizando LDA) 

e a característica econômica do PIB per capita da cidade na qual o contrato foi firmado foram 

adicionadas individualmente ao conjunto de características inicial. Os resultados apontam 

que o uso de características acerca do tema do contrato impacta de maneira marginal a per­

formance preditiva do modelo, apesar de tornar sua classificação mais conservadora quando 

comparada a do modelo SAGRES RF . Por outro lado, a adição do PIB per capita confere ao 

modelo uma maior capacidade de distinguir contratos da classe de alto risco e torna plau­

sível sua superioridade de performance em relação ao modelo SAGRES RF . Contudo, não 

há evidência de diferença estatisticamente significativa ao comparar SAGRES RF Tópicos e 

SAGRES RF PIB percapita com o modelo SAGRES RF.

Financeiramente, na prática, o modelo SAGRES RF Tópicos representa maior desvan­

tagem na identificação de contratos corretamente classificados como alto risco de rescisão, 

identificando apenas R$ 6,2 milhões. Já o modelo SAGRES RF PIB percapita representa o
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melhor custo-benefício até então, permitindo o acompanhamento apropriado de R$ 74 mi­

lhões de reais, e reduzindo os montantes classificados em falsos positivos (R$ 56 milhões) e 

falsos negativos (R$ 122 milhões).

Ainda no sentido de assegurar o máximo retorno financeiro das investidas de acompa­

nhamento da execução dos contratos, um conjunto de pesos definidos com base no valor de 

cada contrato foi adicionado à etapa de treinamento. Dessa maneira, contratos de maior va­

lor teriam um custo de erro maior, resultando em um modelo que erra menos a classificação 

de contratos de grande porte financeiro. O IC da diferença entre esse e o modelo SAGRES 

RF PIB percapita não indica diferença estatisticamente significativa entre os modelos. En­

tretanto, a previsão de risco dos contratos indica um aumento no montante financeiro de 

contratos de alto risco corretamente classificados (R$ 84 milhões), bem como diminuição do 

montante de falsos positivos (R$ 85 milhões) e falsos negativos (R$ 111 milhões).

Dentre os conjuntos de características construídas a partir de fontes de dados públicas 

(SAGRES, RF e Tópicos), é provável que a ausência do conjunto de tópicos não resulte em 

diminuição da capacidade preditiva do modelo. Por outro lado, é plausível que a ausência de 

características provenientes do SAGRES tenha impacto negativo na performance do classi- 

ficador. Esse resultado pode auxiliar praticantes futuros na obtenção de conjuntos de dados 

prioritários para a modelagem de risco de contratos locais.

Ainda, o comportamento do risco de rescisão foi explicado a partir das previsões indi­

viduais do modelo SAGRES RF PIB per capita para o conjunto de dados de teste e a partir 

da distribuição dos valores características preditoras utilizadas. O panorama trazido nessa 

análise representa um avanço no entendimento do comportamento do risco de rescisão con­

tratual e pode aumentar a confiança na aplicação do modelo em cenários práticos à medida 

que torna sua previsão mais palpável. Ao filtrar apenas os contratos corretamente classifi­

cados pelo modelo, uma segunda análise de explicabilidade é realizada com o objetivo de 

compreender, efetivamente, como o risco foi composto nos casos verdadeiramente positivos. 

Os resultados dessa análise evidenciam as características mais relevantes na composição do 

risco de rescisão e ainda sua ambiguidade de contribuições.

Por fim, considerando contratos classificados com maior chance de rescisão no conjunto 

de dados de teste, analisou-se o alinhamento do comportamento de aprendizado do modelo 

com pareceres técnicos de justificativas das rescisões publicados pelo TCE-PB. Com isso,
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verificou-se um alinhamento entre a influência das características preditoras de risco propos­

tas na modelagem e comportamentos reconhecidamente irregulares por especialistas na área. 

Com base nesses resultados, é fundamental pontuar que a relevância dessa análise está di­

retamente relacionada à validação do constructo de risco proposto nesse trabalho, à geração 

de credibilidade na previsão do modelo, ao aperfeiçoamento da governança da contratação 

pública, bem como à aplicação prática desse modelo.

Assim como em outros estudos, a proposição de modelos de estimação de risco de 

contratos nesse trabalho não almeja substituir as ferramentas de controle atuais, senão 

complementá-las, em um esforço proativo para maximizar a eficiência dos recursos dispo­

níveis. Com isso, a partir dos resultados apresentados, essa tese contribui, principalmente, 

em três perspectivas para o avanço da estimação de risco de rescisão em contratos públicos 

brasileiros por meio da aplicação de AM.

Primeiramente, cria-se evidência para o enquadramento da estimação do risco em nível 

de contrato, o que oportuniza a evolução da estimação de risco contratual em municípios de 

outros estados e países. Em segundo lugar, agências governamentais ou da sociedade civil 

(que podem possuir distintas condições de controle) podem valer-se das indicações de risco 

para direcionar esforços de acompanhamento ou fiscalização de contratos específicos. Por 

último, valida a modelagem do constructo de risco a partir das características propostas e va­

riável resposta utilizada. As análises podem, ainda, apontar diretrizes para reformulações em 

processos de governança nas contratações públicas e servir de inspiração para a proposição 

de novas características preditivas.

10.1 Limitações

As principais limitações relacionadas a essa pesquisa foram descritas ao longo do docu­

mento, em seções específicas. Contudo, é válido destacar que o uso de um conjunto de 

rótulos de rescisão contratual construído manualmente a partir de auditorias e sanções ante­

riores pode, porventura, conter o viés pessoal e inerente ao modo de trabalho de cada servidor 

responsável.

Ainda, a representação do contrato, nesse trabalho materializada através de caracterís­

ticas estáticas, não captura a dinamicidade do processo de contratação — ou mesmo da
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execução do contrato, uma vez que não estão inclusos dados sobre termos aditivos (de tempo 

ou dinheiro) e tampouco dados acerca da execução orçamentária (empenhos e pagamentos).

Finalmente, diferentes esferas de governo terão características próprias em relação ao 

desembolso de recursos e características contratuais. A replicação desse trabalho para dife­

rentes contextos está condicionada à análise e validação de seus resultados.

10.2 Direções futuras

Esta tese explorou o uso e impacto de novas ou já conhecidas características preditoras no 

comportamento de risco. Nesse sentido, novas características foram propostas no Capítulo 9, 

a partir das decisões técnicas do TCE-PB. Em adição, a partir da literatura em outras áreas, 

outras características podem ser utilizadas, como: indicadores sobre o nível de abertura de 

dados de cada município; características históricas sobre cada unidade gestora e sobre a 

experiência dos funcionários responsáveis pelo acompanhamento dos contratos; além da se­

gregação entre os anos de experiência da empresa em contratação com o setor público e anos 

de experiência em atividade. Contudo, um esforço para geração de um conjunto de rótulos 

de maior tamanho e abrangência é também fundamental para contemplar a diversidade de 

comportamentos de risco presentes na prática da contratação.

A experimentação de modelos de linguagem para geração de embeddings a partir das 

descrições do objetos contratados pode aprimorar a tarefa de identificação da área do con­

trato. Essa estratégia pode contribuir para mitigar ambiguidades semânticas nas descrições 

dos objetos contratuais, melhorando a precisão na identificação dos temas de cada contrato 

e tornando a análise de contexto mais rica e profunda. Essa abordagem é especialmente 

relevante devido ao bom desempenho desses modelos em tarefas semelhantes.

Por fim, a validação externa do modelo por especialistas, por meio da previsão de risco 

para contratos vigentes, pode ser um desdobramento futuro dos resultados aqui apresentados.
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Apêndice A

Resumo - Trabalhos Anteriores

Tabela A.1: Visão Geral da Literatura sobre Empresas e Contratos: Método.

Ref. Entidade Dados Contexto Modelagem Balanceamento Métrica

2021 [27 ] Contratos SECOP, empresas 

investigadas ou 

multadas

Colômbia (Nível 

Nacional e Munici­

pal)

Lasso, Gradient Boosting Oversampling 

e Pesos

AUC-ROC

Continua na próxima página.



2020 [32 ] Contratos ComprasNet, SI- 

CAF, RAIS, RF, 

TSE, CEIS

Brasil (Nível Fede­

ral)

Regressão Logística, 

KNN, Análise Discri- 

minante, SVM, Floresta 

Aleatória

Undersampling Erro tipo 

II (FN), 

AUC-ROC, 

Acurácia mé­

dia

2016 [30 ] Contratos Banco Mundial Contratos de desen­

volvimento interna­

cional

Floresta Aleatória, Re­

gressão Logística, AdaBo- 

ost, SVM, GBC e KNN

Precisão

2018 [52 ] Empresas SIAFI, SIASG, RF, 

RAIS,SIAPE, TSE, 

CEIS

Brasil (Nível Fede­

ral)

Redes Neurais Profundas, 

Regressão Logística, Aná­

lise Discriminante

Oversampling

aleatório

Acurácia,

Precisão,

AUC-ROC,

F-scores

2016 [48 ] Empresas SIASG, CEIS Brasil (Nível Fede­

ral)

Naive Bayes, Tree- 

Augmented Naive Bayes

Undersapling

aleatório

Acurácia

2013 [47 ] Empresas SIASG, CEIS Brasil (Federal) Regressão Logística, Ár­

vore de Decisão, Análise 

Discriminante

Undersampling

aleatório

Acurácia

Continua na próxima página. 124



2020 [24] Empresas e CGU, CEIS, SA- Brasil (Nível Fede- Regressão Logística, Flo- Under e Over- F1 score

Contratos GRES ral e Municipal) resta Aleatória, Rede Neu- sampling

ral, SVM, KNN aleatórios,

SMOTE
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Tabela A.2: Visão Geral da Literatura sobre Empresas e Contratos: Resultados.

Ref. Baseline Conclusão

2021 [27 ] Classificador aleatório (AUC-ROC 0,5) Os modelos produzidos são consideravelmente melhores do que o baseline 

definido pela métrica. AUC-ROC = 0,912.

2020 [32 ] Regressão logística, classificador aleató­

rio (AUC-ROC 0,5)

O modelo utilizando KNN foi superior aos demais. Taxa Erro Tipo II = 4,25% 

(contra 30,99% da Regressão Logística).

2016 [30 ] Comparação entre modelos propostos A precisão do GBC na configuração considerada pelo modelo é de 70%.

2018 [52 ] Classificador aleatório (AUC-ROC 0,5) e 

comparação entre modelos propostos

O modelo utilizando Redes Neurais Profundas obteve o melhor desempenho. 

AUC-ROC = 0,878.

2016 [48 ] Comparação entre algoritmos e trabalhos 

anteriores do autor

Não houve diferença estatística significativa entre ambos os modelos consi­

derados.

2013 [47 ] Press’ Q Test para mensurar a significân- 

cia do modelo em relação a um palpite 

aleatório, comparação entre modelos

A principal contribuição, citada pelos autores, foi a proposição e entendi­

mento de features preditoras do risco das empresas. Os modelos gerados 

foram ligeiramente melhores que o baseline.

2020 [24 ] Comparação entre modelos Apesar do foco ser a análise de justiça, os modelos de risco mais promissores 

utilizaram Floresta Aleatória com balanceamento via SMOTE.
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Apêndice B

Contratos por Tópico

Tabela B.1: Termos frequentemente associadas a cada tópico.

Tópico Termos associados

Tópico 1 saude, medico_hospitalar, contratacao, veiculo, exames, infraestrutura, mi- 

nisterio, transporte_escolar, pereciveis, familia, transporte, ambulancia, casa, 

especificacoes_tecnicas, transito

Tópico 2 saude, hospital, odontologico, policlinica, area, postos, samu, caps, implanta- 

cao, odontologicos, frota_veicular, tecnicos, contratacao, oleo_diesel, gestao

Tópico 3 veiculos, frota, combustiveis, contratacao, medicamentos_farmacia, pneus, 

pneus_camaras, locados, combustiveis_lubrificantes, protetores, maquinas, 

maquinas_pesadas, filtros, vinculados, farmaceutica

Tópico 4 veiculos, locacao, servicos, pecas, contratacao, manutencao, frota, maquinas, 

veiculos_pesados, motorista, unico, pintura, pac, acessorios, escolar_ore

Tópico 5 exercicio, aquisicoes, pecas_acessorios, ate, pacientes, judiciais, formacao, 

contratacao, caminhoes, didatico, distribuicao, administracao_ate, tecidos, 

comunidades_rurais, passagens

Tópico 6 precos, atencao, medico, medicos, orgaos, pecas_automotivas, ele- 

trico_hidraulico, psf, acoes, clinica, ofertado, continuados, governo, medi- 

camentos_eticos, genericos_similares

Continua na próxima página.
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Tópico 7 contratacao, servicos, execucao, ruas, pregao, pavimentacao_paralelepipedos, 

pavimentacao_paralelepipedo, caminhao, distrito, domiciliares, projetada, li- 

citacao_modalidade, aula, limpeza, residuos_solidos

Tópico 8 contratacao, servicos, engenharia, servico, recuperacao, informatica, execu- 

cao_obra, praca, execucao, pavimentacao_ruas, prestacao, upa, movel, vinte, 

festividades

Tópico 9 joao, sao, lote, contratacao, diesel, reposicao_pecas, basico, combustivel, lu­

brificantes, petroleo, compromisso, licitacao, camara, poliesportiva, hidrau- 

lico

Tópico 10 saude, medicamentos, contratacao, populacao, pavimentacao_drenagem, ope­

racionais, judicial, base, mobiliario, urgencia, fms, tudo, predios, participa- 

cao, genero_alimenticio

Tópico 11 juridica, contratacao, equipamentos_informatica, combustiveis_petroleo, lo- 

cacao, patrulha_mecanizada, propriedade, eventos, usuarios, esperanca, tre­

cho, posto, som, instrumento, ventura_especificacoes

Tópico 12 especificacoes, instalacao, execucao_obras, comunidade, cras, onibus, cre­

che, administrativas, escolares, sao_partes, peti, baraunas_exercicio, portas, 

utensilios, condicoes

Tópico 13 contratacao, saude, obra, solicitacao, confeccao, exames_laboratoriais, ofi­

cial, medicamentos_psicotropicos, pedra, grafico, alunos_ensino, comodato, 

urbano, fornecidos, fardamento

Tópico 14 generos_alimenticios, programas, limpeza, merenda_escolar, contratacao, 

construcao_quadra, fundamental, mobiliarios, creche, alimentacao_escolar, 

vestiario, escolar_coberta, escola_ensino, pavimentacao, refeicoes

Tópico 15 prestacao_servicos, contratacao, reforma, servicos, escola, execucao, insu- 

mos, sao_joao, ampliacao, peixe, mecanicos, esgotamento_sanitario, global, 

selecao_vantajosa, cujo_criterio

Continua na próxima página.
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Tópico 16 construcao, contratacao, agua, conclusão, convenio, ubs, limpeza_higiene, 

descartaveis, pessoal, nova, disposicoes, implantacao, trabalho, hidraulicos, 

predios_publicos

Tópico 17 equipamentos, saude, hospitalar, reforma_ampliacao, periodo, medi- 

cos_hospitalares, contratacao, fundos, laboratorio, moveis_equipamentos, 

tratamento, entidades, materias, suporte, utilizacao

Tópico 18 farmacia, escolar, carnes, iluminacao, agricultura_familiar, educacao, 

injetaveis, fnde, medicamentos_basicos, creches, contratacao, pereci- 

veis_pereciveis, ensino_fundamental, veiculos_automotores, oficiais

Tópico 19 manutencao, preco, escolas, eletricos, contratacao, mao_obra, moveis, alu­

nos, reposicao, farma, utensilios_domesticos, diaria, fardamentos, publicas, 

doacao

Tópico 20 educacao, expediente, administracao, ensino, eletrico, condicionado, hospita­

lares, graficos, acao, tratores, carro, pipa, laboratorial, quadra, caicara



Apêndice C

CNPJs Removidos

Tabela C.1: Lista de CNPJs de serviços essenciais.

CNPJ Razão Social

09095183000140 Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S.A.

33000118001221 Telemar Norte Leste S/A.

33000118000179 Telemar Norte Leste S/A.

09123654000187 Companhia de Água e Esgotos da Paraiba Cagepa

01518579000141 A Uniao Superintendencia de Imprensa e Editora

09111832000150 Jornal Correio da Paraiba LTDA

04196645000100 Imprensa Nacional

00360305000104 Caixa Economica Federal

33530486000129 Empresa Brasileira de Telecomunicacoes S.A. Embratel

00000000000191 Banco do Brasil SA

60701190000104 Itau Unibanco S.A.

60746948184680 Banco Bradesco S.A.

28196889000143 Brasilseg Companhia de Seguros

90400888000142 Banco Santander (Brasil) S.A.

00058870164420 Folha de Pagamentos - Secretaria de Saúde

Continua na próxima página.
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33657248000189 Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social /  Sec 

de Infraestrutura

13937073000156 Paraíba - Secretaria da Fazenda

08907776000363 Policia Militar do Estado - Pm/Pb



Apêndice D

Stopwords

’originais’, ’atraves’, ’adesao’, ’aplicacao’, ’nao’, ’PB’, ’Pb’, ’pb’, ’municipal’, 'mu­

nicípio’, 'empresa’, ’atender’, ’necessidade’, ’necessidades’, ’preço’, ’parcelada’, ’parcela- 

das’, ’parcelados’, ’parcelado’, ’parcela’, ’prefeitura’, ’deste’, ’preços’, ’prestação’, ’aquisi- 

ção’, ’aquisições’, ’registro’, ’ontrtação’, ’contratação’, ’neste’, ’nesta’, ’deste’, ’ad’, ’ab’, 

’abc’, ’abnt’, ’abs’, ’acc’, ’supri’, ’suprir’, ’destinado’, ’destinação’, ’material’, ’materi- 

ais’, ’secretaria’, ’secretarias’, ’abaixo’, ’turno’, ’abastecida’, ’básica’, ’basica’, ’pb’, ’pa- 

raíba’, ’paraiba’, ’usuários’, ’si’, ’belém’, ’conjunto’, ’celebram’, ’celebra’, ’ii’, ’iii’, ’iv’, 

’uso’, ’contrato’, ’comum’, ’cuitegi’, ’tacima’, ’queimadas’, ’conforme’, ’termo’, ’termos’, 

’edital’, ’referência’, ’referencia’, ’dia’, ’especificação’, ’especificações’, ’anexo’, ’anexos’, 

’constante’, ’constantes’, ’cajazeiras’, ’campina’, ’grande’, ’santa’, ’luzia’, ’forma’, ’locali- 

dades’, ’localidade’, ’local’, ’locais’, ’pública’, ’públicas’, ’público’, ’públicos’, ’publica’, 

’publico’, ’lagoa’, ’roça’, ’bom’, ’durante’, ’diversas’, ’diversos’, ’destinados’, ’destina- 

das’, ’destinada’, ’destinado’, ’desta’, ’outros’, ’outras’, ’eventual’, ’eventuais’, ’piancó’, 

’pertencentes’, ’pertencente’, ’janeiro’, ’fevereiro’, ’março’, ’abril’, ’maio’, ’junho’, ’ju- 

lho’, ’agosto’, ’setembro’, ’outubro’, ’novembro’, ’dezembro’, ’cd’, ’sendo’, ’seja’, ’dis- 

posição’, ’municipalidade’, ’josé’, ’jose’, ’unidade’, ’bonfim’, ’francisco’, ’cidade’, ’ci- 

dades’, ’ser’, ’serem’, ’senhora’, ’senhor’, ’manaíra’, ’maraira’, ’realização’, ’realizaçao’, 

’realizacao’, ’realizado’, ’realizados’,’visando’, ’teixeira’, ’cabedelo’, ’itaporanga’, ’dias’, 

’forma’, ’mamanguape’, ’batista’, ’sob’, ’boa’, ’empresas’, ’maior’, ’decorrente’, ’decor- 

rentes’, ’visitas’, ’visita’, ’órgãos’, ’executar’, ’fazer’, ’solicitação’, ’solicitações’, ’servi- 

ços’, ’serviço’, ’permanente’, ’todas’, ’toda’, ’cacimbas’, ’cavalos’, ’gradual’, ’pombal’,
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’igaracy’, ’tipo’, ’km ’, ’tipo’, ’doze’, ’dois’, ’especializada’, ’especializadas’, 'es­

pecializado’, 'especializados’, ’geral’, 'tribunal’, ’atuando’, ’jurupiranga’, ’solânea’, ’ara- 

runa’, ’riachão’, ’cacimba’, ’número’, ’n°’, ’fará’, ’cnpj’, ’maria’, ’vista’, ’cariri’, ’cha- 

mada’, ’joão’, ’pessoa’, ’areia’, ’pertinente’, ’ano’, ’ramo’, ’administração’, ’administra- 

tiva’, ’sede’, ’melhor’, ’fim’, ’demanda’, ’itapororoca’, ’exercício’, ’exercícios’, ’junto’, 

’atendimento’, ’atendimentos’, ’setor’, ’setores’, ’fundo’, ’fornecimento’, ’único’, ’única’, 

’porte’, ’um’, ’dois’, ’três’, ’quatro’, ’cinco’, ’seis’, ’sete’, ’oito’, ’nove’, ’lucena’, ’interna- 

cional’, ’caiçara’, ’moura’, ’bento’, ’abrilhantar’, ’seguinte’, ’seguintes’, ’guarabira’, ’juru’, 

’alagoa’, ’patos’, ’art’, ’valor’, ’quixaba’, ’seridó’, ’centro’, ’posterior’, ’posteriores’, ’dr’, 

’pedro’, ’almeida’, ’isabel’, ’princesa’, ’rita’, ’rede’, ’técnica’, ’técnico’, ’gestão’, ’contas’, 

’apoio’, ’resolução’, ’alagoinha’, ’prefeito’, ’referente’, ’tavares’, ’piranhas’, ’conceição’, 

’cajazeirinhas’, ’pereira’, ’exclusividade’, ’exclusivo’, ’fins’, ’bernardino’, ’através’, ’costa’, 

’cpf’, ’locação’, ’fornecido’, ’fornecer’, ’aluguel’, ’composição’, ’(s)’, ’parte’, ’integrante’, 

’integrantes’, ’mesmo’, ’mesmos’, ’física’, ’fisica’, ’empresa(s)’, ’empresa (s)’, ’selecio- 

nar’, ’edilidade’, ’específico’, ’específicos’, ’núcleo’, ’núcleos’, ’rural’, ’zona’, ’credenci- 

amento’, ’catolé’, ’gonçalves’, ’sítio’, ’adjacências’, ’adjacencias’, ’adjacência’, ’adjacen- 

cia’, ’autônomos’, ’autônomas’, ’autônomo’, ’autônoma’, ’autonomo’, ’autonoma’, ’cam- 

pus’, ’universidade’, ’estadual’, ’uepb’, ’acesso’, ’trajeto’, ’trajetos’, ’cachoeira’, ’comer- 

cial’, ’comercil’, ’ltda’, ’fogo’, ’pedras’, ’índios’, ’indios’, ’carnaúba’, ’remoção’, ’período’, 

’aberta’, ’convocatório’, ’controlados’, ’controlado’, ’controladas’, ’controlada’, ’situado’, 

’manhã’, ’noite’, ’demais’, ’alto’, ’todo’, ’toda’, ’aparecida’, ’condições’, ’condição’, ’je- 

ricó’, ’perante’, ’organizações’, ’social’, ’sociais’, ’organização’, ’cabaceiras’, ’terezinha’, 

’jurupiranga’, ’picuí’, ’possível’, ’possivel’, ’gerenciamento’, ’interno’, ’federal’, ’fede- 

rais’, ’empreendedores’, ’empreendedor’, ’taperoá’, ’compõem’, ’conselho’, ’capacidade’, 

’devendo’, ’dever’, ’entrega’, ’entregar’, ’pronto’, ’sabadinho’, ’horas’, ’ações’, ’seleção’, 

’esperança’, ’prorrogar’, ’horebe’, ’onde’, ’localizadas’, ’localizada’, ’localizado’, ’locali- 

zados’, ’elpídio’, ’exigências’, ’estabelecidas’, ’estabelecida’, ’brejo’, ’santos’, ’compro- 

vação’, ’superintendência’, ’atividade’, ’atividades’, ’félix’, ’sousa’, ’rio’, ’ceo’, ’sr’, ’de- 

mandas’, ’demanda’, ’zero’, ’cruz’, ’edgley’, ’prestar’, ’via’, ’quantidade’, ’quantidades’, 

’partir’, ’anual’, ’alterações’, ’utilizados’, ’utilizado’, ’utilizadas’, ’utilizada’, ’olinda’, ’exi- 

gidos’, ’exigido’, ’exigidas’, ’exigida’, ’nacional’, ’rais’, ’convênios’, ’convênio’, ’semana’,
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’semanas’, ’fundação’, ’qualidade’, ’oliveira’, ’mediante’, ’kg’, ’versa’, ’decreto’, ’tarde’, 

’execução’, ’desenvolvimento’, ’realizar’, ’assistência’, ’assistencia’, ’manutenção’, ’recu- 

peração’, ’estado’, ’parecer’, ’pareceres’, ’bem’, ’pessoas’, ’tradicional’, ’tradicionais’, 'be­

zerra’, ’carvalho’, ’jesus’, ’brasil’, ’inês’, ’remigio’, ’ocasião’, 'instituto’, ’poder’, ’laudo’, 

’laudos’, ’própria’, ’próprias’, ’próprio’, ’próprios’, ’preparo’, ’mensal’, ’cargo’, ’ministé- 

rio’, ’condado’, ’diretamente’, ’dentro’, ’meio’, ’conclusão’, ’assessoramento’, ’duração’, 

’complementar’, ’pré’, ’pre’, ’conde’, ’profissional’, ’profissionais’, ’área’, ’rua’, ’avenida’, 

’documentos’, ’documento’, ’defesa’, ’gabinete’, ’coremas’, ’atingida’, ’atingido’, ’atingi- 

das’, ’atingidos’, ’paulista’, ’tapada’, ’lima’, ’conformidade’, ’pequenos’, ’pequeno’, ’no- 

tória’, ’notórias’, ’notório’, ’notórios’, ’abastecimento’, ’acompanhamento’, ’acordo’, ’ar’, 

’civil’, ’consumo’, ’elaboração’, ’câmara’, ’lei’, ’objeto’, ’proposta’, ’unidades’, ’sistema’, 

’licitação’, ’licitações’, ’diário’, ’diario’, ’programa’, ’segunda’, ’atendendo’, ’total’, ’con- 

tratante’, ’grupo’, ’grupos’, ’m3’, ’mensais’, ’bentinho’, ’experiencia’, ’experiência’, ’âm- 

bito’, ’ambito’, ’branco’, ’regime’, ’sitio’, ’emancipação’, ’política’, ’politica’, ’juninas’, 

’junina’, ’combate’, ’santana’, ’meses’, ’modelo’, ’vargas’, ’cândida’, ’caráter’, ’carentes’, 

’carente’, ’processos’, ’processo’, ’enfrentamento’, ’técnicos’, ’consultoria’, ’assessoria’, 

’plano’, ’integrada’, ’projeto’, ’arquitetônico’, ’militar’, ’edson’, ’ramalho’, ’fazenda’, ’ma- 

rizópolis’, ’humano’, ’quais’, ’qual’, ’salgadinho’, ’cuité’, ’leilão’, ’gênero’, ’bonito’, ’com- 

pra’, ’alienação’, ’regulamenta’, ’regulamento’, ’regulamentos’, ’pregão’, ’quantitativo’, E s­

tabelecido’, ’estabelecidos’, ’planilha’, ’orientação’, ’chevrolet’, ’direção’, ’ingá’, ’perma- 

nentes’, ’passageiros’, ’mg’, ’objeto’, ’representado’, ’representada’, ’representados’, ’repre- 

sentadas’, ’adesão’, ’ata’, ’final’, ’monteiro’, ’produzidos’, ’produzido’, ’produzida’, p ro ­

duzidas’, ’participação’, ’funcionamento’, ’volta’, ’compreendendo’, ’edição’, ’pró’, ’pro’, 

’imagem’, ’ponto’, ’reis’, ’alves’, ’periódica’, ’departamento’, ’legislativa’, ’praça’, ’apre- 

sentar’, ’anos’, ’santo’, ’antonio’, ’antônio’, ’sebastião’, ’barra’, ’tabela’, ’duas’, ’fortale- 

cimento’, ’objetivando’, ’servidores’, ’atuação’, ’urbana’, ’juripiranga’, ’presencial’, ’in- 

cluindo’, ’convivência’, ’memorando’, ’jurídica’, ’conta’, ’silva’, ’soledade’, ’chamamento’, 

’novo’, ’venda’, ’itens’, ’básicas’, ’basicas’, ’população’, ’emissão’, ’emissões’, ’assim’, 

’compor’, ’corrente’, ’objetivo’, ’direta’, ’litros’, ’litro’, ’leve’, ’preventiva’, ’corretiva’, 

’aplicação’, ’leves’, ’importância’, ’passeio’, ’reposição’, ’domingos’, ’todo’, ’todos’, Ve­

lho’, ’serra’, ’letivo’, ’necessários’, ’necessário’, ’corte’, ’prestado’, ’prestados’, ’adminis­
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trativo’, ’vice’, ’inclusive’, ’menor’, ’discriminado’, ’sobre’, ’uiraúna’, ’aludido’, ’remanes- 

centes’, ’remanescentes’, ’utilitário’, ’utilitários’, ’produtos’, ’produto’, ’tendo’, ’procedi- 

mento’, ’procedimentos’, ’mogeiro’, ’derivados’, ’derivado’, ’recarga’, ’novo’, ’novos’, ’fu- 

turo’, ’futuros’, ’futura’, ’futuras’, ’horário’, ’horários’, ’bananeiras’, ’vicente’, ’detentora’, 

’detentor’, ’mil’, ’repasse’, ’cada’, ’consta’, ’mínima’, ’ficar’, ’desconto’, ’básico’, Rodri­

gues’, ’atos’, ’alusiva’, ’alusivas’, ’alusivo’, ’alusivos’, ’demandantes’, ’demandante’, ’remí- 

gio’, ’riacho’, ’garrotes’, ’conservação’, ’olho’, ’desempenharem’, ’sobreaviso’, ’vencedora’, 

’vencedor’, ’bayeux’, ’especiais’, ’bairro’, ’municipais’, ’nazarezinho’, ’firmado’, ’ma- 

mede’, ’denominado’, ’monte’, ’branca’, ’mínimo’, ’minimo’, ’equipar’, ’ocorrer’, ’ocorre’, 

’sexta’, ’quinta’, ’barbosa’, ’gomes’, ’contratada’, ’interessados’, ’interessadas’, ’várzea’, 

’além’, ’ida’, ’preâmbulo’, ’identificado’, ’identificada’, ’ocorrer’, ’presente’, ’gratuita’, 

’gratuito’, ’percentual’, ’loc’.


